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Editorial

Prezados Leitores,

Apresentamos a terceira edição de 2018 da Revista Mineira de Contabilidade, cuja missão é divulgar a produ-
ção de conhecimentos científicos, técnicos e tecnológicos na área contábil.

O primeiro artigo, intitulado Agressividade fiscal e o comportamento da Chief  Executive Officer femi-
nina no Brasil, de autoria de Regina Maria Nobre Antunes e Antônio Lopo Martinez, investiga a relação entre 
gênero e agressividade no planejamento fiscal.

Os autores do segundo trabalho, Raíssa Silveira de Farias, João Paulo Resende de Lima, Elisabeth de Oliveira 
Vendramin, Adriana Maria Procópio de Araújo e Roselaine Ruviaro Zanini analisaram quais competências são 
consideradas importantes no perfil de um bom professor de Contabilidade, sob a ótica discente, no artigo intitula-
do O que é ser um bom professor? Análise das competências docentes pela ótica discente.

Roberto José Vieira de Sousa Lima e Aneide Oliveira Araújo são autores do artigo Desenvolvimento de 
competências e a trajetória do Controller, cujo objetivo foi investigar os aspectos relacionados à trajetória do 
Controller e o desenvolvimento de competências necessárias à sua atuação profissional.

O quarto trabalho, dos autores Nara Cristina Ferreira Mendes, José Matias Pereira, Rafael Martins Noriller e Jo-
simar Pires da Silva, intitulado Objetivo e características qualitativas da informação contábil: uma análise 
comparativa do SATTA e estrutura conceitual para o relatório financeiro (ED/2015/3), apresenta uma 
análise evolutiva da Teoria da Contabilidade, no que tange ao objetivo e às características qualitativas da informação 
contábil, por meio de análise comparativa entre os documentos SATTA e Estrutura Conceitual do IASB.

Tânia Nobre Gonçalves Ferreira Amorim, Anália Regina de Lima Oliveira, Suely Maria Silva Manzi e Melina 
França Cabra identificaram as competências mais utilizadas pelos Controllers no exercício de suas atividades em 
empresas no Recife no artigo Perfil e competências do Controller em empresas no Recife.

Por fim, com o propósito de analisar quais as expectativas dos auditores independentes quanto ao Novo Relató-
rio de Auditoria Independente (NRA) e os efeitos no planejamento e honorários do serviço, Ana Carolina Vasconce-
los Colares, Izabelle Karoline Cruz Alvez e Cássia de Oliveira Ferreira apresentam o artigo Principais assuntos de 
auditoria: expectativas dos auditores independentes quanto ao Novo Relatório de Auditoria.

Deixamos os nossos agradecimentos aos autores e aos avaliadores pelo cuidadoso e dedicado trabalho reali-
zado e desejamos a todos uma excelente leitura! 

Profa. Dra. Edvalda Araujo Leal
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Parque das Águas - Caxambu - MG

Localizado nas montanhas do sul de Minas Gerais, na região da Serra 
da Mantiqueira, o município de Caxambu é uma das principais cidades do 
Circuito das Águas de Minas Gerais e é conhecida como uma importante 
estância hidromineral. 

A origem do nome Caxambu é africana e remete às palavras cacha (tam-
bor) e mumbu (música). O vocabulário servia, no tempo da escravidão, para de-
signar não só o instrumento que os escravos tocavam nas danças, mas também 
a própria dança ou batuque. As lendas locais dizem que os escravos costuma-
vam se reunir à beira das referidas águas, onde celebravam batuques memorá-
veis, ao som dos seus caxambus.

Com um território de 100,203 km², a economia da cidade é movida pelo 
turismo, pela pecuária e pela agricultura. Caxambu tornou-se, no início do século 

XX, um dos principais pontos turísticos do sul de Minas Gerais, conectando, pela via férrea, o Rio de Janeiro ao 
Circuito das Águas. Com grande diversificação de hospedagens, a cidade passou a receber muitos visitantes.

A mais importante atração turística da cidade de Caxambu é o Parque das Águas, que possui cerca de 
210.000m2 de área e oferece atrações para todos os gostos e idades. O parque conta com 12 fontes de águas 
minerais, gasosas e medicinais, com propriedades diferentes umas das outras. Uma natureza exuberante se 
apresenta entre bosques, jardins e alamedas de grande beleza paisagística. O Parque das Águas de Caxam-
bu abriga, ainda, o suntuoso Balneário de Hidroterapia, um tradicional centro hidroterápico, que oferece 
banhos de imersão em água mineral, piscina de hidroterapia, saunas a vapor e secas, duchas, além de vários 
tratamentos estéticos. O Parque das Águas também oferece outras atrações, como piscinas de água mineral, 
lago e pedalinhos, pista de cooper, quadras esportivas e um teleférico que alcança o topo do Morro Caxambu 
para uma deslumbrante vista da cidade.

Foto: Samuel Mangia - Prefeitura Municipal de Caxambu
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AGRESSIVIDADE FISCAL E O COMPORTAMENTO DA CHIEF 
EXECUTIVE OFFICER – CEO FEMININA NO BRASIL

TAX AGGRESSIVENESS AND THE BEHAVIOR OF FEMALE CHIEF  
EXECUTIVE OFFICERS (CEOs) IN BRAZIL
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RESUMO 
Este artigo  investiga a relação entre gênero e agressividade do planejamento fiscal. Para 
tanto, analisamos a transição do Chief  Executive Oficcer – CEO masculino para o feminino 
e a transição do CEO masculino-masculino. As conclusões apresentadas assentam-se em 
testes com uma amostra extraída do Economática, relativa ao período compreendido entre 
2009 e 2014. Foram utilizadas duas métricas a fim de capturar a agressividade fiscal: a pri-
meira, o Book Tax Differences (BTD), que mede a diferença entre o lucro contábil e o lucro 
tributável das empresas, e a segunda, o Effective Tax Rate (ETR), que mede a taxa de im-
postos paga em relação ao lucro operacional. Os resultados da nossa pesquisa sugerem que 
CEOs femininas estão associadas a um planejamento tributário mais suave, indicando menor 
agressividade fiscal em comparação com seus pares do sexo masculino. A idade constitui um 
fator que ameniza os dados. Já para as transições de CEO masculino-masculino, não foram 
encontrados dados estatisticamente relevantes.

Palavras-chave: Planejamento tributário; Agressividade; Fiscal; CEO; Feminina.

ABSTRACT
This article investigates the relationship between gender and aggressiveness of fiscal planning. To do 
so, we analyzed Chief Executive Oficcer transitions (male-to-female CEOs and male-to-male CEOs). 
The conclusions presented are supported by tests with a sample drawn from Economática in the period 
2009-2014. Two metrics were used to capture fiscal aggressiveness: the first, the Book Tax Difference 
(BTD), which measures the difference between the accounting profit and the taxable profit of the compa-
nies, and the second, the Effective Tax Rate (ETR) that measures the tax rate paid in relation to pretax 
profit. The results of our research suggest that female CEOs are associated with smoother tax planning, 
indicating less fiscal aggressiveness compared to their male counterparts. Age is a factor that softens the 
data. As for male-to-male CEO transitions, no statistically significant data were found.

Keywords: Tax planning; tax aggressiveness;CEO; gender.
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo busca examinar a relação entre gênero e a agressividade do planejamento fiscal, em especial, identificar 
se as Chief  Executive Oficcer – CEOs femininas estão associadas à menor ou maior agressividade fiscal em comparação 
com seus pares do sexo masculino.

Em primeiro plano, faz-se necessário definirmos o termo agressividade fiscal à luz dos ensinamentos de Hanlon e 
Heitzman (2010, p. 27), que a definem como “atividades especificamente empreendidas para reduzir impostos ou con-
trair benefícios fiscais direcionados a fim de redução dos impostos”.

Conforme o entendimento de Francis et al.(2014), a agressividade fiscal constitui um fator importante que reflete o 
comportamento de altos executivos frente à tomada de decisões em  situação de risco; e  fornece subsídios para exami-
nar diferenças de gênero para as profissões de gestão.

Com a finalidade de examinarmos a relação entre gênero e agressividade fiscal do CEO da empresa, replicamos 
com alguns ajustes a metodologia utilizada por Francis et al. (2014, p. 9) e Huang e Kisgen (2012, p. 4), que permite a 
análise de transição do sexo masculino para o feminino. 

Testamos nossa hipótese com uma amostra de 476 itens. Encontramos 16 casos de transição do sexo masculino 
para o feminino e, ao final, escolhemos, aleatoriamente, 16 empresas de mesmo tamanho e setor e analisamos a transi-
ção homem-homem, totalizando 175 observações de transição de CEO. Ao analisar essas amostras, identificamos dife-
rença significativa no período pós-transição que pode ser atribuída à mudança de gênero do CEO da empresa.

Para medir a agressividade fiscal, utilizaremos as métricas de ETR – effective taxe rate– que consiste em avaliar o 
valor efetivamente pago pelo imposto em relação ao lucro antes do imposto. E a segunda métrica utilizada será o BTD 
– Book taxe difference, que consiste em observar as diferenças entre o lucro contábil e o lucro tributável das empresas 
considerando os ativos das empresas.

Para todas as medidas de agressividade fiscal, encontramos uma diminuição no nível de agressividade posterior à 
transição masculino-feminino. Assim como os estudos de Francis et al. (2014, p. 9), nossa pesquisa indica que os exe-
cutivos do sexo feminino possuem agressividade fiscal mais suave em comparação com seus pares do sexo masculino.

Para satisfazer nosso estudo, formulamos a seguinte hipótese: 
H1: quando há transição de CEO masculino para o feminino, o planejamento fiscal da empresa tende a ser menos agressivo.
Nossa pesquisa sugere que as executivas femininas perseguem estratégias fiscais menos agressivas que seus pares 

do sexo masculino. Para Francis et al. (2014. p. 5), “o motivo pelo qual as mulheres praticam um planejamento fiscal mais 
suave, seja provavelmente para evitar riscos adicionais”.

Quanto à escolha de analisar o principal executivo da empresa – CEO e não o CFO – Chieff  Financial Officer, esta 
ocorre em virtude da percepção dos diferentes papéis que cada um desempenha nas empresas brasileiras. Segundo pes-
quisa realizada pela American Express, no ano de 2014, em conjunto com o CFO Research e Spending Monitor, no Brasil é 
o principal executivo da empresa que oferece uma visão estratégica para os negócios. E apenas 25% dos que responde-
ram à pesquisa consideram o CFO como estrategista e 35%, como catalisador. ( DELOITTE, 2016).

A justificativa para nossa escolha do tema tributário refere-se à resposta ao pedido de Hanlon e Heitzman (2012), 
que sugere que haja mais pesquisa sobre os impactos individuais dos altos executivos nas estratégias de planejamento 
fiscal das empresas.

Nesse sentido, o presente estudo mostra-se de grande relevância, pois trata da característica do gestor e a influência 
que ela exerce sobre a tomada de decisão na empresa. Esse fator é importante de ser destacado, tendo em vista, Huang 
e Kisgen (2012), concluírem em seus estudos que as finanças corporativas tradicionais ignoram, largamente, a influência 
que as características específicas do gestor têm sobre as tomadas de decisões, concentrando-se nas características da 
empresa em vez das características gerenciais dos executivos.

Nosso artigo está estruturado da seguinte forma: primeiramente, fizemos uma revisão de literatura em que enfati-
zamos a agressividade fiscal e as diferenças de gênero no comportamento de risco e pesquisas anteriores. Nos capítulos 
seguintes, desenvolvemos a metodologia e coleta de dados, apresentação e análise dos resultados, o teste de sensibili-
dade e por fim as considerações finais.

2. REVISÃO DE LITERATURA
2.1 Agressividade Fiscal 

Os impostos representam um custo significativo para a empresa e uma redução nos fluxos de caixa disponíveis para 
a empresa e os acionistas, o que gera incentivos por parte das empresas e acionistas para reduzir impostos por meio de 
planejamento fiscal agressivo. (CHEN et al., 2010).

É importante observar, conforme entendimento de Francis (et al., 2014, p. 2), que: “posições fiscais agressivas estão 
sob olhares de auditores e autoridades fiscais”. Em outras palavras, as empresas não buscam ficar na mira do fisco ou até 
mesmo ter publicidade negativa de seus negócios, portanto, um planejamento fiscal agressivo pode ser repensado caso 
ponha em risco a reputação da empresa.

Alguns fatores contribuem para um planejamento fiscal mais agressivo, tais como: i) a política de incentivos da 
empresa ofertada a seus executivos, fator que pode ser minimizado pela boa governança das empresas. Assim, os execu-
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tivos tendem a majorar o lucro como forma de aumentar seus ganhos e bonificações; ii) empresas que dão incentivos de 
ações a seus gestores os motivam a fazer investimentos arriscados visando maior retorno em sua carteira de ações. Para 
amenizar esse problema, as empresas devem estruturar benefícios adequados para garantir que os gestores pratiquem 
uma gestão fiscal eficiente. (DESAI; DHARMAPALA, 2006, p. 30; REGO e WILSON, 2012, p. 6; FRANCIS et al., 2014).

Ao determinar a agressividade tributária, os tomadores de decisão nas empresas estão trocando os custos pelos 
benefícios. O benefício mais óbvio da agressividade fiscal é a maior economia fiscal. (CHEN et al., 2010).

2.2 Diferenças de gênero no comportamento de risco

Para Bharath et al. (2009), o aumento da presença de mulheres em altos cargos executivos tem despertado o 
interesse em compreender possíveis diferenças nos estilos de tomada de decisão de executivos do sexo masculino e 
feminino e suas implicações.

De forma geral, a literatura tem explorado as características individuais dos gestores e a influência que elas exer-
cem sobre a gestão das empresas, a exemplo de  Dyreng et al. (2010) que concluíram em seus estudos que os executivos, 
de forma individual, podem provocar incremento na evasão fiscal das empresas que não são explicados simplesmente 
pela característica destas, mas em grande parte pela característica do gestor.  Dyreng et. al. (2010)  chamaram essa ca-
racterística de “efeito executivo”, que parece ser um determinante importante para a evasão fiscal das empresas.

Croson e Gnneezi (2009) afirmam em seu estudo que quase todas as decisões que os indivíduos fazem envolvem 
riscos, em especial no mercado de trabalho, em que estes escolhem caminhos de carreira. O consenso comum é que as 
mulheres são mais avessas ao risco, sendo isso verdadeiro, essa escolha pode levar as mulheres à menor média salarial, 
o que explicaria parte da diferença de gênero incondicional nas escolhas de carreira.

Porém, Groson e Gnnezzi (2009) alertam que, mesmo que não existam diferenças reais nas atitudes de gênero em 
relação ao risco, a crença no estereótipo pode, por si só, trazer implicações para os cargos que são oferecidos às mulheres 
e, consequentemente, os salários. Em especial trabalhos que exigem decisões arriscadas, como investimentos.

Por sua vez, a aversão ao risco do gestor feminino, retrato na literatura, não significa necessariamente menores 
lucros para as empresas. Huang e Kisgen (2013, p. 1) analisaram o perfil corporativo de investimentos de mulheres e 
homens executivos, e constataram que “os investimentos realizados por executivas femininas davam retorno cerca de 
2% maior que os dos executivos do sexo masculino”.

Atkinson et al. (2003) sugeriram que as diferenças de gênero, em última instância, têm sua raiz nas preferências 
individuais. Esses fatores podem influenciar a aversão ao risco diretamente ou em resultados que relacionam diferenças 
de gênero em relação à riqueza, renda e emprego.

Outros aspectos como acesso à informação e excesso de confiança do gestor podem explicar, ao menos em parte, 
as diferenças de gênero no modelo de gestão.

Bharat et al. (2009) afirmam que o impacto da informação sobre as tomadas de decisões de investimento tem duas 
dimensões separadas: as mulheres podem diferir no acesso à informação e podem, também, diferir em sua habilidade 
ou inclinação para usar a informação disponível, os pesquisadores relatam que os executivos masculinos fazem melhor 
uso de informações privilegiadas.

Quanto ao fator excesso de confiança, Huang e Kisgen (2012) estudaram o efeito desse fator sobre a tomada de 
decisão dos executivos e identificaram que “os executivos superconfiantes são mais suscetíveis de serem substituídos, 
uma vez que decisões excessivamente confiantes levam a resultados que não valorizam os acionistas do ponto de vista 
da exposição ao risco que essas decisões podem trazer”.

O excesso de confiança do principal executivo do sexo masculino pode fazer parecer que as mulheres fazem escolhas mais 
conservadoras, mas, na realidade, os homens é que se arriscam mais. (HUANG; KISGEN, 2013; FRANCIS et al., 2014). 

Por fim, Desai e Dharmapala (2006, p. 1) observam que existem outros fatores, a não ser somente o gênero, que 
podem influenciar o comportamento fiscal agressivo do CEO, por exemplo, a política de benefícios da empresa, a gover-
nança, e as características da empresa.

2.3 Pesquisas anteriores

A seguir, traremos alguns estudos sobre a agressividade tributária e a característica do gestor ou do board, e sua 
influência no planejamento tributário das empresas.

Rego e Wilson (2009) pesquisaram a agressividade fiscal e a remuneração dos executivos. E seus estudos aponta-
ram relação positiva entre o planejamento tributário agressivo e o nível de remuneração dos Ceos. 

Os pesquisadores, ainda, quiseram saber se essa relação positiva entre a renda dos executivos e o planejamento 
tributário agressivo devia-se a uma contratação ótima ou os executivos estavam comprometendo as receitas da empresa 
em longo prazo.

Todavia, restou provado em seus estudos que, mesmo em empresas com fraca governança, não houve evidências 
que um planejamento tributário agressivo poderia comprometer o desempenho das empresas no futuro, levando a crer 
que os resultados do planejamento tributário agressivo eram consistentes ao longo dos anos.

Lanis e Richardson (2011) pesquisaram o efeito da composição do conselho de administração na agressividade 
tributária das empresas. Para tanto, utilizaram uma amostra baseada na escolha de 32 corporações compreendendo 16 
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corporações com planejamento fiscal agressivo e 16 empresas consideradas não agressivas tributariamente, os resul-
tados revelaram que a inclusão de uma proporção maior de membros externos no conselho de administração reduz a 
probabilidade de agressividade fiscal. Dessa forma, os  resultados  indicam que o efeito de interação entre a composição 
do conselho de administração, no caso, uma maior proporção de conselheiros independentes no conselho, e o estabele-
cimento de um sistema eficaz de gerenciamento de riscos e controles internos reduzem a agressividade tributária.

Richardson et al. (2013) ainda examinaram o impacto das características de supervisão do conselho de adminis-
tração na agressividade dos impostos corporativos. Com base em um conjunto de 203 empresas australianas listadas 
publicamente no período de 2006-2009, os resultados da regressão revelaram que, se uma empresa estabelece um 
sistema eficaz de gerenciamento de riscos e controles internos, contrata uma empresa de auditoria das chamadas big 
four (big-4),ou seja, uma das quatro maiores empresas de auditoria do mundo, o trabalho do auditor interno tende a 
ser mais independente  e, quanto mais independente é o seu comitê de auditoria interna, é menos provável que seja 
fiscalmente agressivo. 

ZemZem et al. (2013) pesquisaram os efeitos das características do conselho de administração na agressividade 
tributária na França. A análise é feita com base em uma amostra de 73 empresas francesas listadas no índice SBF 120 
para o período 2006-2010.  Os resultados apontaram que o tamanho e a porcentagem de mulheres no conselho afetam 
a atividade de agressividade tributária. Outros fatores como o Retorno sobre ativos e o tamanho da firma estão signifi-
cativa e positivamente associados.

 Em geral, o estudo fornece insights exclusivos sobre a associação entre diversidade de diretoria e agressivi-
dade tributária.

Francis et al. (2014), pesquisaram sobre o gênero e a agressividade fiscal, sob o ponto de vista do CFO da empresa 
dos EUA. Utilizaram banco de dados da EXEcucomp database, entre os anos de 1988 a 2007 e encontraram 92 casos 
de transição homem-mulher e 48 de mulher-homem. E o resultado sugere que os CFOs do sexo feminino são cerca de 
17.4% menos propensos a se envolverem em comportamentos de planejamento fiscal agressivo em comparação com 
seus colegas do sexo masculino.

Por conseguinte, nosso trabalho supre essa lacuna de pesquisa em solo brasileiro quanto ao tema estilo de gestão e 
planejamento tributário, possibilitando um estudo sobre o comportamento de gênero no perfil de gestão de algumas das 
principais empresas brasileiras de capital aberto.

3. METODOLOGIA E COLETA DE DADOS

Para examinar o efeito do gênero sobre a agressividade do planejamento fiscal, comparamos os graus de agressivi-
dade fiscal no período pós-transição masculino-feminino do principal executivo da empresa, para tanto, utilizamos a base 
de dados do software  Economática. Selecionamos as Companhias abertas sediadas no Brasil que possuem mulheres 
no comando. E realizamos, também, um teste de sensibilidade com transição do Ceo homem-homem no comando das 
empresas, bem como analisamos os anos em que não há transição de Ceo, para identificarmos possíveis diferenças de 
gênero quanto à agressividade do planejamento fiscal.

Iniciamos a pesquisa proposta neste artigo com uma população constituída de 476 empresas e, ao fim, seleciona-
mos 22 que possuíam mulheres no comando no período em estudo e 54 que possuíam executivos homens.

Empresas que não apresentaram dados suficientes para análise no período, foram excluídas, restando, ao final, 16 
empresas que possuíam mulheres no comando. Selecionamos mais 16 empresas de semelhante tamanho e área de atuação 
cujo CEO era do sexo masculino para um teste de sensibilidade, totalizando 32 empresas analisadas e 175 observações.

O período compreendido para coleta de dados relativa à pesquisa apresentada neste artigo, referiu-se aos anos de 
2009 a 2014 e, para identificarmos o gênero do principal executivo da empresa e o período em que esteve à frente dos 
negócios da companhia, analisamos o formulário de referência disponível nos arquivos da CVM e no próprio site das 
empresas por meio da seção “relação com investidores”.

Uma das principais limitações desse artigo consistiu, justamente, no número reduzido de mulheres que atuam no 
comando das grandes empresas no Brasil. Uma das explicações possíveis para esse fato refere-se ao que a literatura 
chama de “teto de vidro”.

Para Madalozo (2011), o conceito “teto de vidro” ou glassceiling teve início nos Estados Unidos, na década de 1980, 
e significa que os critérios para promoção nem sempre são transparentes. De acordo com Madalozo (2011), “a falta de 
transparência acaba criando uma barreira invisível que afeta a progressão de carreira por parte do público feminino”.

3.1 Modelo

Para capturarmos a agressividade fiscal, foram utilizadas duas variáveis dependentes: a ETR – efetive taxe rate e o 
BTD – book taxe difference.

Na lição de Chen et al. (2010), o ETR constitui “à medida que reflete o planejamento fiscal por meio da diferença 
entre o imposto pago e o lucro antes dos impostos”. E o BTD, segundo lição de Hanlon e Heitzman (2010), refere-se, 
conceitualmente, à “diferença entre a base tributável e o resultado contábil”. 

Para dar mais robustez ao modelo, acrescentamos as seguintes variáveis de controle: Índice de alavancagem, 
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Retorno sobre os Ativos, Tamanho, Idade e Gênero. Dentre as  quais destacamos a varíável (ROA) que mede o desempe-
nho da empresa, e é definida como a razão entre o lucro operacional e o total de ativos.

Para Dyreng et al. (2008), as  empresas estão interessadas em otimização fiscal para melhorar o desempenho dos 
negócios. Essa variável é usada para controlar o desempenho e destacar o efeito específico da otimização fiscal.

Outra variável que destacamos é a variável (TAM). Hanlon & Slemrod (2009) confirmam a existência de um relação 
positiva entre tamanho da empresa e taxa de imposto efetiva. Resumimos as demais variáveis  independentes no Quadro 
1, que traz a descrição de todas as variáveis utilizadas em nosso estudo.

Quadro 1 – Variáveis de Controle

Medida

LEV – leverage Índice de alavancagem – medido como a dívida de longo prazo, dividida pelo ativo do ano anterior.

ROA – return on assets Retorno sobre os ativos – medido pelo lucro operacional da empresa, dividido pelo ativo do ano anterior.

TAM – size Logaritmo natural do valor de mercado da empresa i, no início do ano t.

IDADE Variável de interação com a dummy de gênero.

GÊNERO
Gênero do CEO da empresa assumirá 1 quando houver transição macho-fêmea, e zero quando não 

houver transição.

Fonte: Os autores.

Nossa hipótese: 

H1: Quando da transição do CEO masculino para o feminino, o planejamento fiscal da empresa tende a ser me-
nos agressivo.

Para satisfazer nossa primeira hipótese (H1), construímos a seguinte equação:
AgreFiscal i, t =β0 + β1CEOFEMi,t +*CEOIDADE+ β3 TAMi, t+ β4 ROAi, t + β5LEVi, t + εi,,t(1).
AgreFiscal i, t representa as duas proxies de agressividade fiscal, para empresa i no ano t. São elas o ETR. Segundo 

Chen et al., “essa medida reflete o planejamento fiscal por meio da diferença entre o imposto pago e o lucro antes dos 
impostos”. Quanto menor o índice, mais agressiva será a empresa em seu planejamento fiscal, e a segunda é o BTD, que 
consiste na diferença entre a base tributável ou fiscal e o resultado contábil, o BTD tornou-se cada vez mais utilizado 
como uma proxy para a agressividade fiscal na literatura contábil, (CHEN et al., 2010; FRANCIS et al., 2014, p. 12). 

Para Chen et al. (2010), “como a diferença tributária pode ser resultado da gestão de resultados e do planejamento 
tributário, essa proxy revela, pelo menos em parte, a diferença tributária causada pelas atividades de gestão de resulta-
dos”. Quanto maior o índice do BTD, mais agressiva a empresa em sua política de planejamento fiscal.

A variável CEOFEM é a nossa variável dummy, que, a exemplo de Francis et al. (2014, p. 11), “captura efeito do 
gênero do CEO sobre a agressividade fiscal, o que equivale a um (1) se houver transição do CEO no ano (macho-fêmea), 
e zero (0)se não houver transição”.

Já a variável CEOIDADE consiste na variável de interação com a variável dummy de gênero, queremos saber se a 
idade influencia no posicionamento de risco da mulher, refletindo o planejamento tributário.

De acordo com Francis et al. (2014, p. 13), empresas de alto crescimento têm mais investimentos que geram aumento 
da evasão fiscal, portanto, maiores chances de praticarem o planejamento fiscal agressivo; assim, controlamos o tamanho 
da empresa (TAMi, t) a variável TAM é o Ativo Total da empresa i no ano t, pela qual identificamos o tamanho da empresa.

Também controlamos por ROA que é o retorno sobre os ativos para a empresa i no ano t, medido como o lucro 
operacional dividido pelo Ativo do ano anterior.Chen et al. (2010) traçam uma relação direta entre empresas lucrativas 
e planejamento tributário, de acordo com os autores empresas mais lucrativas tendem a ter maiores incentivos para o 
planejamento tributário. 

Por fim, incluímos a variável de controle LEV – LEVERAGEi, t nas regressões, essa variável retrata a alavancagem 
para a empresa i no ano t, calculado como dívida de longo prazo e dividido pelos ativos do ano anterior. Conforme os 
estudos de Francis et al. (2014, p. 13), “empresas mais alavancadas são menos propensas a envolver-se em planejamento 
fiscal agressivo por causa dos benefícios fiscais de financiamento da dívida”.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

As amostras utilizadas neste estudo foram retiradas da base de dados do software Economática no período compre-
endido entre 2009 a 2014. Após, exportamos as 476 empresas da base do Economática para o Excel com o fim de traba-
lharmos os dados, assim, analisamos individualmente todas as empresas via Formulário de Referência com o objetivo de 
identificarmos a data da posse e o gênero do principal executivo da empresa.

Na coleta de dados, identificamos 16 casos de transição homem-mulher e selecionamos mais 16 casos de transição 
homem-homem com empresas de mesmo porte e ramo para realizarmos um teste de robustez. No total identificamos 32 
casos de transição de executivo-gênero e mais de 175 observações.
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Calculamos, então, as métricas utilizadas nas variáveis de controle: BTD, ETR, LEV, ROA, TAM e idade dos executivos 

para cada uma das empresas/ano e, com o resultado dessas variáveis, montamos a regressão descrita na metodologia.
Como podemos observar, A Tabela 1 traz a variável dummy CEOFEM que representa a transição de CEO mascu-

lino-feminino e seu comportamento com as demais variáveis de controle.

Tabela 1 – Estatística descritiva das variáveis utilizadas na regressão

Variável Nr. de Obs. Média Desvio Padrão Mín. Máx.

ETR 95 0,0474367 0,1103958 -0,0872143 0,3431144

BTD 96 -0,4290574 1,52261 -60,357622 0,6041038

CEOFEM 96 0,4375 0,4986825 0 1

IDADE 96 50,44792 70,592059 38 63

LEV 95 0,3452391 0,4894896 0 1,905565

ROA 95 -0,6169479 2,030712 8,346199 0,4797339

TAM 96 5,023787 2,185994 1,122445 8,668996

Fonte: Os autores.

Observa-se, na Tabela 1, uma relação direta da característica CEO feminina com a maioria das variáveis. É possível 
identificar, pela tabela, que as empresas com CEOS femininos no comando possuem, em geral, um valor positivo para o 
ETR, indicando que pagam mais impostos, portanto, os resultados sugerem que uma mudança para um CEO feminino 
faz com que a empresa seja menos agressiva (ETR maior). A idade constitui um fator que ameniza os resultados, tendo 
em vista o coeficiente da idade (CEOIDADE) ser negativo.

Para a variável BTD, a relação é inversa, o que indica que, quando há mudança para executiva feminina, reduz-se o 
BTD. Portanto, reduz-se a agressividade fiscal da empresa. A idade da mulher ameniza esse fato.

A seguir, apresentamos a Tabela 2, que mostra a correlação entre as variáveis de controle:

Tabela 2 – A correlação entre as variáveis

ETR BTD CEOFEM IDADE LEV ROA TAM

ETR 1,000

BTD 0,1454 1,000

CEOFEM -0,0205 0,0932 1,000

IDADE 0,0432 0,1074 0,3569 1,000

LEV 0,0250 --0,3863 0,2153 --0,1619 1,000

ROA 0,1461 0,9023 0,1249 0,1524 -0,3493 1,000

TAM 0,3274 0,5448 0,0084 0,1495 -0,0665 0,5171 1,000

Fonte: Os autores.

Analisando a Tabela 2, nota-se que existe correlação significativa entre as variáveis.
Em especial, as variáveis LEV com correlação negativa, com as variáveis BTD (-0,3863) e IDADE (-0,1619). Inferi-

mos, em relação à variável BTD, que, quanto mais alavancada a empresa, menos ela pratica o planejamento fiscal agres-
sivo, esse resultado está em conformidade com os registros da literatura recente, a exemplo de Francis et al. (2014, p. 13) 
que afirmaram em seus estudos que  “empresas mais alavancadas são menos propensas a envolver-se em planejamento 
fiscal agressivo por causa dos benefícios fiscais de financiamento da dívida”. 

Quanto à variável  idade, o resultado de correlação sugere que, quanto maior a idade da mulher, menor a prática da 
alavancagem financeira, essa interpretação está em consonância com os estudos de Chen et al. (2010) que indicam que 
“mulheres fazem menos aquisições que homens e empresas comandadas por mulheres crescem mais lentamente, mas, 
quando fazem aquisições e investimentos, os retornos são mais elevados que seus pares masculinos”. 

Por sua vez, como correlação positiva direta, nos chama a atenção as variáveis ROA (0. 9023) e TAM (0. 5448) 
em relação ao BTD. O que nos leva a inferir, por meio da variável ROA, que captura os retornos sobre os Ativos, que 
empresas mais rentáveis praticam mais a agressividade fiscal, conforme Chen et al. (2010): “de acordo com os autores 
empresas mais lucrativas tendem a ter maiores incentivos para o planejamento tributário agressivo”. 

Regina Maria Nobre Antunes, Antonio Lopo Martinez

RMC - Revista Mineira de Contabilidade, ISSN 2446-9114, Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, art. 1, p. 5-14, setembro/dezembro 2018



     11

RMC
Por fim, a variável TAM, que controla o tamanho da empresa, é direta e positivamente relacionada com a variável 

BTD, resultado que sugere que, quanto maior a empresa, mais atividades de planejamento fiscal ela pratica. Francis et al. 
(2014, p. 13) registram que: “empresas de alto crescimento têm mais investimentos que geram aumento da evasão fiscal, 
portanto maiores chances de praticarem o planejamento fiscal agressivo”.

Na próxima tabela, analisamos a variável dependente ETR:

Tabela 3 – Regressão variável dependente ETR

ETR Coef, STd, Err, z P>IzI

CEOFEM 0,2202829 0,0916567 2,40 0,016

CEOAGE -,0042548 0,0017648 2,41 0,016

LEV 0,0036902 0,0282891 0,13 0,896

ROA 0,0005645 0,0054527 0,10 0,918

TAM 0,0155284 0,012001 1,29 0,196

Fonte: Dados da pesquisa/ Elaboração: Os autores.

Ao realizarmos o teste de Hausman (1978), que permite discriminar os efeitos fixos e aleatórios, percebemos que 
a tabela da variável ETR deveria ser apresentada em painel com efeitos aleatórios conforme acima e as variáveis foram 
winsorizadas a 5%.

O coeficiente CEOFEM é de 0,2202829 e mostra-se estatisticamente significativo no nível de 5%. Pelo sinal posi-
tivo do indicador CEOFEM, inferimos que as empresas brasileiras que possuem CEO feminina no comando são menos 
agressivas em seu planejamento fiscal (ETR maior). Assim, o resultado é significativo e consistente com nossa hipótese e 
está de acordo com os estudos de Francis et al. (2014, p. 9) “que sugerem que os executivos do sexo feminino são menos 
propensos a se envolver em comportamentos fiscal agressivo, em comparação com os seus homólogos masculinos”.

A idade é fator que ameniza esse dado, tendo em vista que a variável de interação com a idade tem coeficiente 
negativo (-0,0042548). Ou seja, com o avanço da idade, as mulheres executivas tendem a praticar planejamento fiscal 
mais agressivo.

A seguir, analisamos a tabela da variável dependente BTD.

Tabela 4 – Variável dependente BTD

BTD Coef, STd, Err, t P>ItI

CEOFEM -1,952512 0,6901593 -2,83 0,006

CEOAGE 0,391071 0,013382 2,92 0,005

LEV -0,7776369 0,2321 -3,35 0,001

ROA 0,3470778 0,441487 7,86 0,000

TAM -1,237,855 0,2340482 -5,29 0,000

Fonte: Dados da Pesquisa / Elaboração: Os autores.

Ao realizamos o teste de Hausman (1978) de efeitos robustos, indicou que a tabela da variável BTD deveria ser 
apresentada em painel com efeitos fixos conforme acima. As variáveis foram winsorizadas a 5%.

Analisamos a variável BTD, em um intervalo de confiança de 95%, os resultados apontaram para um coeficiente 
negativo na dummy CEOFEM (-1,952512), indicando que, quando há mudança para uma CEO feminina, reduz-se o 
BTD, portanto, reduz-se a agressividade fiscal da empresa. Da mesma forma que observamos na variável ETR, a idade 
da mulher ameniza esse fato, coeficiente CEOAGE significativo a 5% (pvalor de 0,005) e positivo conforme esperado:> 
0391071 (o mesmo que 3. 9%), demonstrando que, quanto maior a idade das mulheres, mais elas praticam planejamento 
fiscal agressivo. Os resultados estão de acordo com os estudos recentes na área tributária, a exemplo de Francis et al. 
(2014), que afirmam que “a aversão ao risco do sexo feminino é provavelmente uma razão importante por trás do efeito 
de gênero documentado sobre a agressividade fiscal”.

5. TESTE DE SENSIBILIDADE

O Objetivo do teste de sensibilidade é avaliarmos a transição do homem no comando das empresas. Para tanto, rea-
lizamos uma regressão com mais 16 empresas de tamanho e área de atuação semelhante ao da nossa regressão principal 
em que analisamos, anteriormente, a transição mulher-homem. A variável CEOMASC é a nossa variável dummy, que 
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captura a transição do Ceo masculino sobre a agressividade fiscal, o que equivale a um (1) se houver transição do CEO 
no ano (homem-homem), e zero (0) se não houver transição.

Nossa hipótese:
H2: Quando da transição do Ceo masculino –masculino não há alteração no nível de agressividade do planeja-

mento fiscal.
Para satisfazer nossa segunda hipótese (H2), construímos a seguinte equação:
Agresi, t =β0 + β1CEOMASCi,t +*CEOIDADE+ β3 TAMi, t + β4 ROAi, t + β5LEVi, t + εi,,t(2).
Em que, AgreFiscali, t representa as duas proxies de agressividade fiscal, para empresa i no ano t. São elas o ETR. 

Segundo Chen et al., “essa medida reflete o planejamento fiscal por meio da diferença entre o imposto pago e o lucro 
antes dos impostos”. Quanto menor o índice, mais agressiva será a empresa em seu planejamento fiscal, e a segunda é o 
BTD, que Chen et al. (2010) definem como “a diferença tributária pode ser resultado da gestão de resultados e do plane-
jamento tributário, essa proxy revela, pelo menos em parte, a diferença tributária causada pelas atividades de gestão de 
resultados”. Quanto maior o índice do BTD, mais agressiva a empresa em seu planejamento fiscal.

A variável CEOMASC é a nossa variável dummy, que captura a transição do Ceo masculino sobre a agressividade 
fiscal, o que equivale a um (1), se houver transição do CEO no ano(homem-homem), e zero (0), se não houver transição”.

Já a variável HH_IDADE é a variável de interação idade com a variável dummy de gênero masculina. Queremos 
saber se a idade influencia o posicionamento de risco do executivo masculino, refletindo o planejamento tributário.

Como variáveis de controle, utilizaremos (TAM, ROA e LEV), com o fim de controlarmos, respectivamente, o Ta-
manho, o Retorno sobre os Ativos e a Alavancagem das empresas analisadas.

Não conseguimos controlar a transição de Ceo mulher-mulher por não haver registros na amostra analisada.

5.1. Análise dos Resultados do Teste de Sensibilidade Masculino

Tabela 5 – Regressão variável dependente ETR

ETR Coef. STd. Err. Z P>IzI

CEOHH 0,0773514 0,111295 0,70 0,487

HH_Idade -0,00183 0,0031354 -0,58 0,559

LEV -0,001845 0,0193875 -0,10 0,924

ROA -0,0084673 0,0047996 -1,76 0,078

TAM 0,0683318 0,0368836 1,85 0,064

IDADE -0,0004412 0,0005516 -0,80 0,424

Fonte: Dados da pesquisa/Elaboração: Os autores.

O teste de Hausman (1978) que permite discriminar os efeitos fixos e aleatórios indicou que deveríamos apresentar 
os resultados do painel, com efeitos aleatórios. As variáveis foram winsorizadas a 5%.

Conforme Tabela 5, coeficiente CEOHH e HH_idade foram estatisticamente insignificantes: CEOHH, coeficiente 
(0,0773514) e pvalor (0,487) e HH_idade coeficiente (-0,00183) e pvalor (0,559), portanto, iguais a zero. Inferimos, com 
base nos resultados, que qualquer mudança de CEO, considerando-se, apenas, o gênero masculino homem-homem e a 
idade do executivo, não gera efeito sobre a política fiscal quando y=ETR.

Tabela 6 – Variável dependente BTD

BTD Coef, STd,Err, Z P>IzI

CEOHH 72878,01 92109,23 0,79 0,429

HH_Idade -1679,754 -2351,789 -0,71 0,475

LEV -8,555,922 19143,29 0,45 0,655

ROA -4445,816 3571,64 -1,24 0,213

TAM -3347,558 29107,64 0,12 0,908

IDADE -57,5499 -471,3639 0,12 0,903

Fonte: Dados da pesquisa/ Elaboração: Os autores.

O teste de Hausman (1978) indicou que devemos apresentar os resultados da Tabela 6 do painel, com efeitos ale-
atórios conforme Tabela 6.

Regina Maria Nobre Antunes, Antonio Lopo Martinez

RMC - Revista Mineira de Contabilidade, ISSN 2446-9114, Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, art. 1, p. 5-14, setembro/dezembro 2018



     13

RMC
Coeficiente mudHH e HH_idade para o BTD não são significativos. Novamente, como aconteceu com o ETR, são 

estatisticamente iguais a zero.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a análise dos dados, o resultado do teste de nossa hipótese (H1) sugere que as mulheres são menos agressivas 
que os homens, pois, na mudança de CEO masculino para o feminino, tivemos redução na agressividade fiscal, nas duas 
métricas utilizadas para medir a agressividade fiscal: o ETR e o BTD. Também ficou evidenciado que o fator idade ame-
niza esse dado, ou seja, quanto mais idade tiver a executiva, maior a chance de praticar um planejamento fiscal agressivo.

Em seguida, como teste de sensibilidade, analisamos a transição do Ceo masculino-masculino e os resultados re-
velaram que não há alteração na agressividade do planejamento fiscal. Após análise dos dados, não foram identificados 
resultados estatisticamente relevantes para a  transição masculino-masculino tendo em vista  as duas métricas de agres-
sividade fiscal que foram utilizadas: ETR e BTD. Além disso, analisamos, também, os anos em que não houve transição 
do Ceo e não foram encontrados resultados estatisticamente relevantes na amostra.

Com base nos resultados, observamos que a gestão feminina nas empresas produz um planejamento fiscal mais sua-
ve, e sugere que as CEOS femininas nas empresas brasileiras perseguem estratégias tributárias menos agressivas que seus 
homólogos masculinos. Entendemos ser oportuno o tema em questão, pois seus resultados poderão influenciar as decisões 
de contratação nas empresas brasileiras. Uma vez que resta caracterizado o perfil de planejamento fiscal da CEO feminina, 
é de se esperar, por exemplo, que empresas que tendem a evitar riscos prefiram contratar executivas mulheres.

Assim, os estudos indicam que as características individuais do Ceo importam no momento do planejamento fiscal 
das empresas, tendo em vista as diferenças de gênero documentadas na literatura em relação à:  tolerância ao risco, ao 
excesso de confiança, uso da informação privilegiada, nível de conhecimento, etc.

Uma vez estabelecido que homens e mulheres difiram quanto à política corporativa, a tendência é que empresas 
procurem por CEO femininas caso desejem esse perfil. 

Ao apresentarmos os resultados desta pesquisa, espera-se contribuir com o tema tributário e o debate sobre as 
diferenças de gênero nas organizações no Brasil.

As fragilidades e limitações encontradas a princípio referem-se ao percentual de mulheres em cargos executivos no 
Brasil, umas das explicações para esse fato pode estar no que a literatura de gênero denomina de glass ceiling, ou “teto 
de vidro”. Trata-se de uma barreira invisível que impede as mulheres de chegarem ao topo da hierarquia corporativa. 

Cabe ressaltar que os resultados apresentados se referem às Companhias analisadas e ao período apresentados, e 
as variáveis de controle analisadas não exaurem a amplitude do tema tributário ou das influências do gênero na tomada 
de decisão nas empresas, mas abre um campo para discussão e proposição de mudanças.

Ademais, sugerimos, para pesquisas futuras, que seja analisado o tema tributário e gênero, considerando outros as-
pectos como formação, setor empresarial, leis e regulamentos, tendo em vista Projetos de Leis que tramitam na Câmara 
e no Senado Federal que buscam amenizar as diferenças de gênero nas organizações, fato que poderá contribuir para 
uma amostra maior de mulheres no comando de grandes corporações no Brasil.
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RESUMO 
A presente pesquisa visou analisar quais competências são consideradas importantes no 
perfil de um bom professor de Contabilidade na ótica discente. Para tanto, a amostra contou 
com 80 estudantes do curso de Ciências Contábeis e 100 do curso de Economia Empresa-
rial e Controladoria da Faculdade de Administração, Economia e Contabilidade de Ribeirão 
Preto. A estratégia de pesquisa utilizada foi um levantamento, cujos dados foram coletados 
por meio de um questionário desenvolvido por Pereira (2007) e validado por Kühl et al (2013). 
O instrumento de coleta é composto por questões relacionadas ao perfil do respondente e 
por 21 assertivas avaliadas por meio de uma escala Likert de cinco pontos. Os dados obtidos 
foram analisados por meio de estatística descritiva e análise fatorial. Os resultados apontam 
que na visão dos discentes os atributos mais importantes para um bom docente de contabili-
dade são: ter clareza na exposição dos conteúdos; domínio sobre os conhecimentos específi-
cos, ser ético e comprometido. Pela análise fatorial verificou-se seis fatores explicativos: “aju-
dar” e “aplicação” foram os que apresentaram maior porcentagem da variância explicada, 
indicando a importância da disponibilidade e interesse do docente em ajudar, seguido do fato 
de ter a experiência em utilizar em sala de aula exemplos concretos de aplicações práticas 
dos conhecimentos teóricos. Assim, torna-se evidente a necessidade do aperfeiçoamento da 
prática docente, uma vez que identificar as competências de um bom professor pode auxiliar 
em seu processo formativo.

Palavras-chave: competências docentes; ensino contábil; ensino superior.

ABSTRACT
This research aimed to analyze which competences are considered important in the profile of  a 
good Accounting teacher in the student optics. For this, a sample was used of  80 Accounting Scien-
ces students and 100 Business Economy and Controllership students of  Ribeirão Preto’s School of  
Administration, Economy and Accounting. The research strategy used was a survey, whose data 
were collected through a questionnaire developed by Pereira (2007) and validated by Kühl et al 
(2013). The collection instrument is composed of  questions related to the respondents profile and by 
21 assertives evaluated using a five-point Likert scale. The data were analyzed through descriptive 
statistics and factorial analysis. Results show that in the students’ point of  view, the most impor-
tant attributes for a good accounting teacher are: having clarity in the content exposition; having 
specific knowledge, being ethical and committed. Factor analysis revealed six explanatory factors: 
“helping” and “application” presented the highest percentage of  explained variance, indicating the 
importance of  the teacher’s availability and willingness to help, followed by using real examples 
of  practical applications of  theoretical knowledge. Thus, the need to improve the teaching practice 
becomes evident, since identifying good teaching skills can help in a teacher training process.

Keywords: Teaching Skills; Accounting Education; Higher Education.
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1 INTRODUÇÃO

A docência, assim como todas as profissões, requer formação profissional, demanda por saberes, competências e 
habilidades próprias para o seu ofício. Conforme esclarece Slomski (2008), um dos papéis do professor é aperfeiçoar sua 
profissão a partir do domínio de saberes, aquisição de competências e aperfeiçoamento de habilidades para agir indivi-
dual e coletivamente no exercício da mesma.

O professor é peça-chave no processo de ensino-aprendizagem e no desenvolvimento de qualquer programa aca-
dêmico. Possui grande responsabilidade em seu trabalho: desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes, e dotar o 
aluno de competência visando o seu sucesso profissional (OTT et. al, 2011).

O ensino contábil no Brasil apresenta um cenário de crescimento da oferta dos cursos de graduação nos últimos 
anos, e em consequência, a expansão do número de vagas para docentes do ensino superior. De acordo com o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o cenário de expansão dos cursos de Ciências 
Contábeis mostra que em 2000 existia 235 cursos de graduação, passados 16 anos, este número aumentou para 1.247 
(INEP, 2001; 2017). Conforme dados apontados pelo mesmo instituto no período de 2009 a 2016, o número de docentes 
dos cursos de Ciências Contábeis aumentou em 24,68%, passando de 21.908 em 2009 para 27.314 em 2016.

Essa pesquisa tomará como foco a formação do docente que atua nos cursos de Ciências Contábeis no Brasil, em 
função do fundamental papel que este exerce na formação dos futuros profissionais da área. Para tanto, faz-se necessário 
ao docente de contabilidade conhecimentos teóricos, estruturais, didáticos e pedagógicos; além dos conhecimentos e 
das habilidades técnicas exigidas pela profissão de contador (ANDERE; ARAUJO, 2008). A necessidade de formação di-
dático-pedagógica não descarta a importância dos conhecimen tos específicos, porém ser contador não significa já estar 
formado para o ensino, conforme afirma alerta Miranda (2010).

Estudos vêm sendo realizados ao longo dos anos com o intuito de identificar quais as características de um bom 
professor sob a ótica discente e do próprio docente (LOWMAN, 2007; PAN et. al, 2009), inclusive de forma mais espe-
cífica no âmbito do ensino contábil (SWAIN; STOUT, 2000; GOMES et. al, 2009; CATAPAN; COLAUTO; SILAS, 2012; 
REZENDE; LEAL, 2013; TOLENTINO et. al, 2014; REZENDE et. al, 2015; BOULEY, et al. (2015)). O presente artigo 
justifica-se com base na premissa de que “o perfil de um bom professor para determinado público pode não ser igual para 
outro”, conforme afirma Nogueira, Casa Nova, Carvalho (2012, p. 38).

Dessa forma, buscou-se nesse artigo o estudo de público-alvo diverso daquele apresentado na literatura, de acordo 
com características próprias (gênero, idade, cultura, etc.), a fim de contribuir com os estudos na área e obter a conver-
gência dos resultados, uma vez que identificar as competências de um bom professor pode auxiliar em seu processo 
formativo, e consequentemente, no processo ensino-aprendizagem de seus alunos. 

Nesse sentido, o presente estudo visou analisar quais competências são consideradas mais importantes no perfil de 
um bom professor de Contabilidade na ótica discente a partir da percepção de alunos dos cursos de Ciências Contábeis 
e Economia Empresarial e Controladoria (ECEC) da Faculdade de Administração, Economia e Contabilidade de Ribeirão 
Preto, da Universidade de São Paulo (FEA-RP/USP) e é norteado pela seguinte pergunta: quais competências são consi-
deradas mais importantes no perfil de um bom professor de Contabilidade na ótica discente?

Para o alcance desse propósito, foi realizado um estudo descritivo, cuja estratégia de pesquisa utilizada foi um le-
vantamento no qual o instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado, desenvolvido por Pereira (2007) e 
validado por Kühl et. al (2013), composto por vinte e uma questões sobre o objeto de estudo, as quais foram respondidas 
por meio de uma escala Likert de cinco pontos. Os dados foram analisados a partir de uma análise descritiva, bem como 
da aplicação da análise fatorial.

Do ponto de vista prático, o estudo poderá auxiliar as instituições formativas, como Programas de Pós-graduação e 
Instituições de Ensino Superior, a promover ações que integrem as competências consideradas importantes na formação 
didático-pedagógica de seus alunos e professores. Além disso, poderá auxiliar os próprios professores a identificar as 
lacunas percebidas em sua formação para a docência, quanto às competências consideradas importantes para conduzir 
uma carreira como um bom professor de Ciências Contábeis. A reflexão sobre sua prática e suas competências podem 
ser consideradas oportunidades para melhorar o processo de desenvolvimento do profissional docente, e consequente-
mente, o processo de ensino-aprendizagem.

Este estudo está estruturado em cinco seções. Após a introdução ora apresentada, aborda-se o referencial teórico, 
onde se encontram as teorias e fundamentos que deram suporte à análise dos resultados. Na terceira seção, descrevem-
-se os procedimentos metodológicos utilizados para realização do estudo. Em seguida, são apresentados os resultados 
encontrados e as respectivas discussões. E, por último, as considerações finais a respeitos dos achados do trabalho. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nessa seção discorre-se sobre as competências necessárias para a prática docente, bem como sobre as caracterís-
ticas do “bom professor” e os estudos relacionados a esse conceito na área contábil.

2.1 Competências Docentes
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Competências assumem um papel de destaque na pesquisa em educação no nível nacional e internacional (DIAS, 

2010). O termo “competência”, relacionado à docência é conceituado por Braslavsky (1999, p. 13) como sendo “a capa-
cidade de fazer com saber e com consciência sobre as consequências desse saber. Toda competência envolve, ao mesmo 
tempo, conhecimentos, modos de fazer, valores e responsabilidades pelos resultados de aquilo que foi feito”. Perrenoud 
(2000, p. 15), por sua vez, compreende competência como a “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para 
enfrentar um tipo de situação”.

Masetto (2012) contribui ao apresentar as competências necessárias à docência, abrangendo-as em três aspectos: 
(1) competência em uma área específica, a qual compreende um domínio dos conhecimentos básicos em determinada 
área, bem como experiência profissional de campo; (2) competência na área pedagógica que, na percepção do autor é “o 
ponto mais carente dos professores universitários, quando se fala em profissionalismo na docência” (MASETTO, 2012, 
p. 32), e abrange o domínio do conceito de processo de ensino-aprendizagem, concepção e gestão de currículo, interli-
gação das disciplinas como componentes curriculares, compreensão da relação professor-aluno e aluno-aluno, teoria e 
prática da tecnologia educacional, concepção do processo avaliativo e suas técnicas para feedback, planejamento como 
atividade educacional e política; e (3) competência na área política, uma vez que professor e aluno são cidadãos e carre-
gam consigo suas visões de homem, de mundo, de sociedade, de cultura, de educação.

Kühl, et al. (2013) realizaram um estudo, no qual apontam cinco competências docentes consideradas importantes 
no exercício da docência, a partir do levantamento de vinte e uma variáveis representativas desses cinco constructos, 
conforme Quadro 1.

Quadro 1 – Competências requeridas à docência

Competências dos docentes

1. Didática: “associa-se ao conjunto de atividades ligadas à transmissão direta do conhecimento do educador ao educando” 
(GRADVOHL; LOPES; COSTA, 2009, p. 3). Dentre as características que compõem a didática estão: a clareza (Did01) na 

apresentação dos conteúdos; a proposição e manutenção da dinâmica (Did02) de aprendizagem com a presença ativa do dis-
cente; a utilização de técnicas e atividades práticas (Did03) para facilitar o aprendizado, fazendo uso de instrumentalização 
técnica; a capacidade de interligação (Did04) do conteúdo com outras disciplinas da grade curricular (GRADVOHL; LOPES; 

COSTA, 2009; PLUTARCO; GRADVOHL, 2010).

2. Conhecimento: “[...] conjunto de informações adequadas e estruturadas pelo indivíduo, responsáveis pela forma como o 
mesmo enxerga as ações, as pessoas, os conceitos, as relações entre os sujeitos e realidade que ele vive” (MEDEIROS; OLIVEI-

RA, 2009, p. 5). Dentre as características que compõem o conhecimento estão: o conhecimento prático (Conh01), baseado 
mais na experiência que no ensino formal; o conhecimento específico (Conh02), que são os conhecimentos básicos em uma 
área; conhecimento amplo (Conh03) da área da disciplina ou das disciplinas do curso, integrando com outras áreas de estudo 
(GRADVOHL; LOPES; COSTA, 2009; PLUTARCO; GRADVOHL, 2010); e o conhecimento geral (Conh04), o que ajuda na com-

preensão de diversos aspectos relacionados ao ensino e facilita a transmissão de conteúdo específicos.

3. Experiência: pode ser adquirida a partir da prática profissional, denominada experiência desvinculada (Exp01), porém não 
relacionada com as disciplinas, ou seja, àquela atividade desvinculada da área de conhecimento/atuação profissional do (s) curso(s) aos 

quais está vinculado o docente (KÜHL et. al, 2013); experiência adquirida em atividades externas relacionada às disciplinas, denomi-
nada experiência vinculada (Exp02); competência relacionada à capacidade de aproximar teoria e prática, referida como aproxi-

mação (Exp03); e a utilização e aplicação, em sala de aula, exemplos da realidade, denominada aplicação (Exp04).

4. Relacionamento: definido como a prática da busca do respeito mútuo, do relacionamento interpessoal entre docente e 
discente e entre discentes. No conjunto de competências de relacionamento do docente está incluída a tolerância (Rel01), ou 

seja, a capacidade de se colocar na posição do discente, tendo empatia no trato das questões relacionadas aos acadêmicos; 
ser acessível (Rel02), ter a capacidade de proporcionar abertura à discussão e à reflexão do tema que está sendo abordado; 

disponibilidade e interesse em ajudar (Rel03) o discente em sua formação, possibilitando uma aproximação contínua; e flexib-
ilidade (Rel04) do docente, que “é a capacidade de adaptar-se a novas situações e de rever posturas quando necessário na sua 

atuação no processo de ensino-aprendizagem” (PEREIRA, 2007, p. 136).

5. Postura: definida por Pereira (2007) como “[...] o saber comportamental, relacionado com a disposição de um indivíduo de 
querer fazer alguma coisa, normalmente ligado a aspectos do campo social ou afetivo”. Dentre os atributos desta competência 
estão a ética (Post01), “comportamento orientado por princípios e valores universais de cidadania, em especial na relação com 

seus alunos” (PEREIRA, 2007, p. 85); comprometimento (Post02), do docente “[...] com a obtenção de resultados positivos 
nas atividades de ensino sob a sua responsabilidade” (MEDEIROS; OLIVEIRA, 2009, p. 12); organização (Post03), atributo de 

organizar sequência lógica das atividades de cada aula lecionada pelo docente (MEDEIROS; OLIVEIRA, 2009), sendo o papel do 
docente a “[...] capacidade de planejar e organizar as diversas atividades do processo ensino-aprendizagem” (PEREIRA, 2007, p. 
130); Proatividade (Post04) atuação autônoma do docente, sem supervisão direta. Para Pereira (2007, p. 134), “é o comporta-

mento relacionado ao ato de praticar ações concretas por iniciativa pessoal para aprimorar o processo ensino-aprendizagem”; ser 
comunicativo (Post05), competência que inclui “[...] voz, linguagem corporal e as palavras como falar, cantar e, por vezes, o tom 
de voz, linguagem gestual, paralinguagem, toque, contato visual, ou o uso da escrita. Elas incluem as habilidades de comunicação 

no processamento intrapessoal e interpessoal, ouvir, observar, falar, questionar, analisar e avaliar” (SELVI, 2010, p. 171-172).

Fonte: Adaptado de Kühl et al, 2013.
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O processo de ensino e aprendizagem exige compromisso dos três principais agentes deste processo: instituição de 

ensino, professor e aluno. A fim de desenvolver um ensino de qualidade, esse processo envolve múltiplas competências 
dos docentes em sua prática. No próximo tópico apresentam-se as características apontadas em estudos empíricos do 
bom professor de contabilidade.

2.2 Estudos Anteriores

Após discorrer sobre as competências necessárias à docência, nesse tópico serão expostos alguns estudos empíri-
cos sobre as principais características de um “bom professor” de contabilidade, a fim de refletir sobre o aperfeiçoamento 
da prática docente a partir da percepção de docentes e discentes.

Ressalta-se que, o conceito de “bom professor” é subjetivo, e como tal, carrega em si uma crítica comum ao olhar 
científico, incluso na definição do adjetivo “bom”. Independentemente dessa crítica, trata-se de um conceito com im-
portantes implicações pedagógicas (MARQUES et. al, 2012). Cunha (1992) assevera não ter definições próprias do bom 
professor, sendo as características e/ou atributos que compõem a ideia de bons frutos do julgamento individual. O aluno 
faz a sua própria construção de bom professor, mas essa construção está localizada em um contexto histórico-social e, 
por isso, não é fixa, modificando-se conforme as necessidades dos seres humanos situados no tempo e no espaço. 

Segundo Pimenta (1997), ser bom professor é uma identidade em permanente construção, que adquire significados 
conforme os contextos, os momentos histórico-sociais e pessoais, os valores e as finalidades que a sociedade, o professor e 
os alunos atribuem à educação. Amaral (2010) define “bom professor” como um pesquisador em sua área de conhecimento 
que tenha ao mesmo tempo capacidade de transmitir a síntese do conhecimento acumulado até então, e ensinar. O pro-
fessor deve ser capaz de “auxiliar os alunos na transformação de informações em conhecimento” (AMARAL, 2010, p. 28).

No contexto do ensino superior, de forma geral, Torra et al. (2012) realizaram um estudo com o objetivo de identi-
ficar as competências mais valorizados por 2.029 professores de oito universidades públicas do Catalão. O processo de 
identificação das competências foi desenvolvido com base em uma revisão da literatura sobre o estado da arte, e poste-
riormente, por meio de grupos focais com 64 peritos, a respeito das competências necessárias aos docentes do ensino 
superior. Os resultados apontaram que 74% das respostas consideraram as competências comunicativa, interpessoal e 
metodológica como as mais importantes em um bom professor universitário.

Gomes et. al (2009) utilizaram-se do modelo bidimensional de Lowman (2007) com o objetivo de analisar os prin-
cipais atributos dos professores de contabilidade que possuem êxito em sala de aula, na percepção dos alunos das Uni-
versidades Públicas do Estado da Paraíba. Os resultados apontaram que na dimensão estímulo intelectual os atributos 
destacados aos professores-referências foram: estar preparado, ser claro, organizado e estimular os alunos. Ou seja, na 
análise dos autores além do domínio dos conteúdos referente às disciplinas as quais leciona, o professor deve ter a com-
petência e a habilidade de tornar assuntos de difícil entendimento em algo de fácil compreensão para o aluno e isto é 
possível desde que, “o professor tenha a consciência que existem técnicas, métodos de ensino adequados para todos os 
conteúdos ou objetivos propostos em um plano de curso” (GOMES et. al, 2009, p. 10).

Swain e Stout (2000), abalizados na preocupação da comissão norte-americana Accounting Education Change Com-
mission (AECC) quanto a necessidade de ensinar professores de contabilidade sobre métodos de formação adequados 
ao ensino contábil, bem como as competências didático-pedagógicas a serem enfatizadas pelos programas de Pós-gra-
duação em contabilidade, quando da formação dos futuros docentes; estudaram a percepção dos recém-doutores em 
contabilidade norte-americanos quanto à importância de seis competências propostas pela AECC, são elas: organizar o 
currículo e planejar a ação educativa; selecionar e preparar os conteúdos disciplinares; comunicar o conteúdo; dominar 
métodos de ensino; avaliar a aprendizagem; e orientar e aconselhar os alunos. Os autores concluem que as competências 
“Organização do currículo e Planejamento da ação educativa”, bem como “Comunicação do conteúdo” foram elencadas 
como as mais importantes; e as competências “Domínio dos métodos de ensino” e “Orientação e aconselhamento”, 
como as menos importantes ao ensino da Contabilidade.

Em contexto distinto, Catapan, Colauto e Silas (2012) analisaram as principais práticas e atributos dos professores de 
contabilidade que possuem êxito em sala de aula, do ponto de vista dos discentes de universidades públicas e privadas das 
cidades de Curitiba (PR) e Joinvile (SC). Os resultados encontrados apontaram que as razões do bom desempenho docente 
foi o domínio do conteúdo e a clareza ao transmitir as informações. Os autores concluíram, ainda, no que tange às duas 
dimensões propostas por Lowman (2007), quando da comparação dos resultados encontrados com os achados de Gomes 
et al. (2009) e Celerino e Pereira (2008), que há uma proximidade entre os três estudos e que os resultados apontam para as 
características: ser organizado, estimulante, interessado e acessível, como sendo as características do professor exemplar.

O nível de importância dos atributos de competência do professor na percepção dos alunos de Ciências Contábeis 
do segundo, quinto e sétimo período de três faculdades de Belo Horizonte (MG) foi o objetivo e objeto do estudo de 
Marques et al. (2012). Tomando como base os atributos de competência propostos por Raldi et. al (2003), quais sejam: 
ter conhecimento, ser acessível, ser amigo, ter didática, ter segurança, ter titulação, ter vivência ou experiência, ser ob-
jetivo, ser rigoroso e ser bonzinho; os resultados apontaram que nível de conhecimento, didática e segurança foram as 
competências mais valorizados pelos alunos em um docente. Ou seja, os alunos valorizam o conhecimento detido pelo 
professor sobre o conteúdo da disciplina, e esperam que o professor tenha habilidade para ensinar. A segurança como 
terceiro atributo de destaque está estritamente ligada ao nível de conhecimento e à didática, pois segundo afirmam os 
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autores “professores com maior nível de conhecimento tendem a possuir alto nível de segurança, o que contribui subs-
tancialmente ao aprendizado dos alunos na medida em que eles também terão segurança no conhecimento transmitido” 
(MARQUES et. al, 2012, p. 19).

Rezende e Leal (2013) desenvolveram um estudo com discentes, dos três últimos períodos de graduação do curso 
de Ciências Contábeis de instituições de ensino pública e privada, localizadas em Uberlândia-MG. O objetivo foi avaliar 
o grau de importância atribuída às competências docentes, na perspectiva dos discentes, bem como identificar as com-
petências requeridas para os docentes desse curso. Os autores, a partir de um levantamento da literatura, listaram, para 
a análise dos estudantes, doze competências: didática, relacionamento, exigência, conhecimento teórico, experiência de 
mercado, flexibilidade, criatividade, comunicação, liderança, planejamento, comprometimento e empatia. Os resultados 
apontaram que as competências que possuem maior relevância estão relacionadas ao domínio do conhecimento, à di-
dática e à experiência de mercado.

Tolentino et. al (2014), por sua vez, identificaram a percepção de 127 alunos de uma instituição de ensino localizada 
na Cidade de Barcelos, no distrito de Braga em Portugal, quanto à competência necessária ao bom professor. O instru-
mento de coleta de dados utilizado pelos autores buscou mensurar a importância de cinco competências, atribuídas 
pelos alunos aos docentes, combinados de maneira a formar doze perfis distintos. Os autores concluíram que, para os 
estudantes, as competências mais importantes são: didática, exigência, conhecimento teórico, relacionamento e experi-
ência de mercado. Já, quanto ao perfil, um bom professor, no julgamento dos respondentes, é aquele docente que possui 
uma boa didática, um próximo relacionamento com os alunos, muita experiência de mercado, pouca exigência e amplo 
conhecimento teórico.

Rezende et. al (2015) avaliaram as competências pedagógicas dos docentes de cursos de Master’s in Business Ad-
ministration (MBA) de uma universidade pública brasileira, a partir da percepção de 116 estudantes de pós-graduação 
(MBAs) na área de negócios. Para tanto, solicitaram a análise de 22 competências didáticas, quais sejam: domínio de 
conteúdo, explicação do conteúdo, uso de recursos didáticos, motivação dos alunos, apresentação da matéria, didática, 
atitude de superioridade, explicação dos exercícios, interação com os alunos, variação da metodologia, seleção dos 
conteúdos, interesse pela aula, insegurança na explicação, comunicação com os alunos, clareza na explicação do con-
teúdo, domínio da classe, respostas às perguntas dos alunos, cumprimento do horário de aula, e critérios de avaliação. 
Os resultados apontaram que as competências levantadas são percebidas pelos respondentes em seus respectivos pro-
fessores dos cursos de MBAs. Além disso, foram identificados quatro fatores, nos quais as competências pedagógicas se 
agruparam, são eles: competências didáticas, competência de relacionamento e interação, competência de comunicação 
e competência de domínio do conteúdo; todos considerados relevantes no perfil de um bom professor.

Bouley, et al. (2015) desenvolveram um estudo cujo objetivo foi testar um modelo de competência profissional para 
professores de contabilidade, a partir de equações estruturais.  A amostra do estudo foi composta por 1.152 estudantes 
de 24 universidades alemãs. Os autores partem do pressuposto de que para ensinar bem, os professores necessitam de 
conhecimento profissional, composto de conhecimento de conteúdo, conhecimento de conteúdo pedagógico e conhe-
cimento pedagógico. Os autores propõem um modelo de competência, o qual sugere que a competência profissional 
em contabilidade tem pelo menos quatro dimensões distintas, são elas: conhecimento de conteúdo, conhecimento de 
conteúdo pedagógico, crenças profissionais e aspectos de auto regulação.

A maior parte dos estudos elencados aponta algumas características comuns na percepção dos diversos públicos 
pesquisados: domínio do conhecimento, didática e experiência de mercado. No entanto, pesquisas científicas que abar-
quem esse tema encontram em si mesmo motivação para seguir adiante, uma vez que o perfil de um bom professor para 
determinado público pode não ser igual para outro (REICHEL; ARNON, 2009), o que proporciona uma série de novas 
investigações alterando o público-alvo de acordo com suas características (gênero, idade, cultura etc.) visando obter a 
convergência dos resultados (NOGUEIRA; CASA NOVA; CARVALHO, 2012).

A identificação das características (competências) de um bom professor, a partir da percepção docente e discente, 
auxilia no processo formativo desses e dos futuros professores como um norte, pois são aspectos que devem ser desen-
volvidos nos professores, quando da sua formação inicial e continuada, como forma de aperfeiçoar sua prática docente. 
A partir de estudos que buscam encontrar e compreender as características do bom professor e as competências para 
o exercício da docência é possível “gerar informações relevantes para o planejamento da ação docente tanto de profes-
sores quanto de gestores de cursos e de instituições de formação” (GRADVOHL; LOPES; COSTA, 2009, p. 14), a fim de 
aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem, e contribuir para a qualidade desse ensino por meio do aprimoramen-
to do processo seletivo de novos professores.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O objetivo deste estudo foi analisar quais competências são consideradas mais importantes no perfil de um bom 
professor de Contabilidade na ótica discente a partir da percepção de alunos dos cursos de Ciências Contábeis e Econo-
mia Empresarial e Controladoria (ECEC) da Faculdade de Administração, Economia e Contabilidade de Ribeirão Preto, 
da Universidade de São Paulo (FEA-RP/USP). Para tanto, realizou-se um estudo exploratório-descritivo, utilizando-se 
como estratégia de pesquisa um levantamento, cujo instrumento para a coleta dos dados foi um questionário estruturado, 
desenvolvido e validado por Pereira (2007) e Kühl et. al (2013).
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3.1 Coleta de Dados

O questionário foi aplicado presencialmente por um dos pesquisadores a partir de um convite realizado aos alunos 
dos dois cursos de graduação mencionados, para que respondessem ao questionário de forma não obrigatória. A apli-
cação aconteceu no início das aulas de cada uma das turmas participantes, com a devida autorização do docente que 
estava em sala de aula. No momento da aplicação os discentes foram instruídos a avaliarem os docentes das disciplinas 
de Contabilidade de maneira geral e não o docente que estava em sala de aula ou de outras áreas de conhecimento. 
Buscou-se aplicar o questionário para o maior número de alunos e visando alcançar a diversidade no que diz respeito ao 
semestre do curso. Dessa forma, a amostra é composta pela percepção de 80 estudantes do curso de Ciências Contábeis 
e 100 do curso de Economia Empresarial e Controladoria.

O questionário foi estruturado em duas partes: na primeira os alunos responderam perguntas sobre informações 
pessoais e na segunda constam 21 afirmativas sobre as características de um bom professor. As afirmativas correspondem 
a cinco competências, quais sejam: Postura, Didática, Relacionamento, Conhecimento e Experiência, conforme Quadro 2. 

Quadro 2 – Variáveis correspondentes às competências individuais do docente

Constructos Variáveis Código Descrição

Didática

Clareza V1 Apresentar conteúdos de forma clara e objetiva.

Dinâmica V2
Utilizar formas dinâmicas de aprendizagem, que promovam a participação 

do aluno.

Metodologias V3
Utilizar metodologias e atividades práticas para exposição dos conteúdos 

que facilitem a aprendizagem.

Interligação V4 Buscar interligar os conteúdos com os de outras disciplinas do curso.

Conhecimento

Prático V5
Ter conhecimento prático baseado em experiências adquiridas fora do 

ensino formal.

Específico V6 Possuir profundo conhecimento da disciplina em que atua.

Amplo V7
Ter amplo conhecimento das outras disciplinas relacionadas à disciplina 

ministrada.

Geral V8 Possuir nível elevado de conhecimento geral.

Experiência

Desvinculada V9
Estar ou ter atuado em atividade fora da docência NÃO relacionada às 

disciplinas ministradas.

Vinculada V10
Estar ou ter atuado em atividade fora da docência relacionada às 

disciplinas ministradas.

Aproximação V11 Aproximar os conteúdos teóricos ao conhecimento prático.

Aplicação V12
Utilizar em sala de aula exemplos concretos de aplicações práticas dos 

conceitos teóricos.

Relacionamento

Tolerância V13 Capacidade de colocar-se na posição do aluno.

Acessível V14 Ser acessível para questionamentos e discussões.

Ajudar V15 Ter disponibilidade e interesse em ajudar.

Flexível V16 Ser flexível nas relações com os alunos.

Postura

Ético V17 Demonstrar postura ética.

Comprometido V18 Demonstrar comprometimento com a atividade docente.

Organizado V19 Ser organizado nas atividades docentes.

Proativo V20 Ser proativo.

Comunicativo V21 Ser comunicativo.

Fonte: Kühl et. al (2013).

Para cada afirmativa os alunos deram nota de 1 a 5 (escala Likert) para o grau de importância da competência con-
siderada relevante em um “bom professor”, sendo considerado “mais relevante” quanto mais próximo de cinco.
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3.2 Procedimentos de Análise

Para a análise dos dados obtidos foram realizadas duas etapas de análise. Inicialmente os dados foram analisados de 
maneira descritiva a partir da sua distribuição de frequência relativa e absoluta. Na sequência, aplicou-se a Análise Fato-
rial (AF), que permite sintetizar uma grande variedade de dados, visando detectar fatores comuns (FÁVERO et at, 2009). 

Antes de realizar a análise fatorial foi avaliada a consistência interna da escala (intensidade da correlação entre os 
itens), cujo teste utilizado para medir este estimador foi o Alfa de Cronbach, considerado, conforme Hora, Monteiro e 
Arica (2010) uma forma de estimar a confiabilidade de um questionário aplicado em uma pesquisa, e o mais popular e o 
mais usado por pesquisadores da área (PASQUALI, 2003; YU, 2001). 

Após a verificação da consistência interna do questionário foram realizados dois testes para verificar a adequação 
da técnica estatística adotada e da amostra. Para verificar a adequada aplicação da AF foi realizado o teste de Kaiser-
-Meyer-Olkin (KMO), também conhecido como índice de adequação da amostra, indicando a proporção da variância 
explicada por uma variável latente. Além disso foi realizado o teste de esfericidade de Bartlett que indica a adequação 
do uso da metodologia. O teste de esfericidade de Bartlett tem como hipótese nula que a matriz de correlações é uma 
matriz identidade e a partir de sua rejeição tem-se evidências suficientes acerca da adequação do uso da metodologia 
para o presente estudo.

O método Varimax padronizado foi escolhido para a extração dos fatores e o número de fatores considerados ba-
seou-se nos critérios do autovalor maior do que a unidade (Hair, 2005). As análises estatísticas foram realizadas com o 
Statistica 9.1 considerando-se um nível de significância igual a 5%. Os parâmetros descritos até aqui (Alfa de Cronbach, 
KMO e Esfericidade de Bartlett) são apresentados na tabela 1.

Tabela 1 – Parâmetros da Análise Estatística

Parâmetro Valor Estatístico

KMO 0,757

Teste de Esfericidade de Bartlett

Approx. Chi-Square 1310,227

df 300

Sig. 0,000

Alfa de Cronbach 0,817

Fonte: dados da pesquisa.

Com base nos dados apresentados na tabela 1 percebe-se que o teste de KMO e esfericidade de Bartlett mostram 
a adequação da técnica para o presente estudo. Ainda na tabela 1 observa-se que o Alfa de Cronbach, de acordo com 
George e Malley (2003), está em um nível ótimo, demonstrando a validade interna dos dados. Uma vez explicitado a 
composição do questionário, o processo de coleta e análise dos dados e os parâmetros estatísticos das análises, apresen-
ta-se na sequência os resultados encontrados.

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Perfil dos Respondentes

A amostra foi composta por alunos de dois cursos pertencentes a FEARP/USP, sendo 80 estudantes do curso de 
Ciências Contábeis e 100 do curso de Economia Empresarial e Controladoria. Dos 180 alunos que participaram da pes-
quisa, 52,22% (94) pertencem ao gênero masculino, 46,11% (83) ao gênero feminino e 1,67% (3) não responderam a esta 
questão; a maioria dos alunos concentra-se na faixa etária entre 19 e 23 anos (Tabela 2); e quanto a série cursada pelos 
respondentes, houve participação de alunos representativos dos 5 anos (Tabela 3).

Tabela 2 – Faixa etária

Ciências Contábeis Economia Empresarial e Controladoria

Idade Fi Fi (%) Fi Fi (%)

Até 19 anos 22 27,50% 36 36,00%

De 20 a 25 anos 46 57,50% 62 62,00%

De 26 a 30 anos 10 12,50% 02 2,00%

Acima de 30 anos 01 1,25% 0 0,00%
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Ciências Contábeis Economia Empresarial e Controladoria

Idade Fi Fi (%) Fi Fi (%)

Não informou 01 1,25% 0 0,00%

TOTAL 80 100,00% 100 100,00%

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 3 – Série do curso

Ciências Contábeis Economia Empresarial e Controladoria

Série de curso Fi Fi (%) Fi Fi (%)

1º 28 35,00% 41 41,00%

2º 24 30,00% 29 29,00%

3º 10 12,50% 18 18,00%

4º 10 12,50% 08 8,00%

5º 07 8,75% 02 2,00%

Não informou 01 1,25% 02 2,00%

TOTAL 80 100,00% 100 100,00%

Fonte: dados da pesquisa.

Percebe-se, portanto, que a amostra deste estudo está composta por alunos representativos dos dois gêneros, pre-
dominantemente, jovens (entre 20 e 25 anos), com maior concentração de respondentes nos 1º e 2º anos dos dois cursos.

4.2 Análise Descritiva

A partir das questões que compõem a segunda parte do questionário apresenta-se na tabela 4 a frequência absoluta 
e relativa das respostas mais relevantes, permitindo a análise descritiva dos dados obtidos. 

Tabela 4 – Frequência das respostas mais relevantes em cada variável

Constructos Variáveis
Ciências Contábeis

Economia Empresarial e 
Controladoria

Fi Fi (%) Fi Fi (%)

Didática

Clareza 64 80% 76 76%

Dinâmica 15 19% 07 7%

Metodologias 19 24% 26 26%

Interligação 17 21% 20 20%

Conhecimento

Prático 20 25% 18 18%

Específico 45 56% 63 65%

Amplo 04 5% 06 6%

Geral 08 10% 14 14%

Experiência

Desvinculada 07 9% 01 1%

Vinculada 12 15% 04 4%

Aproximação 36 45% 51 51%

Aplicação 41 52% 43 43%
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Constructos Variáveis
Ciências Contábeis

Economia Empresarial e 
Controladoria

Fi Fi (%) Fi Fi (%)

Relacionamento

Tolerância 27 34% 37 37%

Acessível 34 44% 57 57%

Ajudar 39 49% 56 56%

Flexível 20 25% 33 33%

Postura

Ético 53 66% 61 61%

Comprometido 48 62% 57 58%

Organizado 42 53% 46 47%

Proativo 24 30% 31 31%

Comunicativo 39 49% 49 49%

Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se, pela Tabela 4, que as cinco competências requeridas dos docentes do curso de Ciências Contábeis 
consideradas mais importantes, na opinião dos discentes, foram clareza (80%), ético (66%), comprometido (62%), co-
nhecimento específico (56%) e organizado (53%). Para os alunos do curso de Economia Empresarial e Controladoria 
(ECEC) as cinco competências mais importantes foram clareza (76%), conhecimento específico (65%), ético (61%), 
comprometido (58%) e acessível (57%).

Nota-se que das cinco competências mais importantes, quatro são comuns aos dois grupos de alunos, e que, as 
duas não citadas por ambos também são consideradas altamente importante para um percentual expressivo de alunos, 
sendo “acessível” assinalada por 44% dos alunos de Ciências Contábeis e organizado por 47% dos alunos do curso ECEC.

A competência apontada pelos dois grupos de alunos como sendo a de maior relevância em um bom professor foi a 
clareza. Esse resultado é semelhante aos resultados encontrados por Kühl et. al, (2013), Catapan, Colauto e Silas (2012), 
Vasconcelos (2010), Gomes et. al (2009), Araujo e Santana (2008) e Lowman (2007).

Catapan, Colauto e Silas (2012) e Gomes et. al (2009) utilizaram em seus estudos o Modelo Bidimensional desen-
volvido por Lowman (2007) e como conclusão apontaram o atributo “claro” como sendo um dos mais importantes no 
perfil de um bom professor.

Além disso, ser comprometido e organizado são duas competências também apontadas, nos estudos desenvolvidos 
por Catapan, Colauto e Silas (2012), Gomes et al (2009), aos docentes exemplares de contabilidade, apoiando os resul-
tados encontrados no presente estudo.

Conforme explica Lowman (2007), quando um professor é organizado, o conteúdo é extremamente bem organi-
zado e apresentado em uma linguagem clara, assim como o relacionamento entre conceitos específicos e aplicações a 
novas situações são enfatizados. O impacto desse atributo nos alunos é um maior entendimento do objetivo traçado pelo 
professor, bem como aonde esse quer chegar.

Outra competência apontada pelos alunos, dos dois cursos, como sendo altamente importante diz respeito ao 
conhecimento específico apresentado pelo bom professor. Miranda, Casa Nova, Cornacchione Jr. (2012) encontraram 
em seu estudo o domínio do conteúdo como um dos saberes que caracterizam um professor-referência no ensino de 
contabilidade, tendo sido apontado por 53% dos alunos. Segundo os alunos, esses professores “demonstram o domínio 
do conteúdo exposto e o preparo nas respostas de questionamentos em aula, bem como discussões e reflexões que 
incitam”. Eles são referências “por demonstrarem conhecimento bastante apurado nas disciplinas e por saberem passar 
com clareza os seus conhecimentos aos alunos”.

Esse resultado reforça os achados de Nogueira, Casa Nova e Carvalho (2012), os quais concluíram, em seu estudo, 
que quando analisadas individualmente, as características mais valorizadas pelos estudantes da geração Y são: ter domí-
nio do conteúdo e capacidade de explicá-lo claramente. Complementar a esse resultado estão as conclusões do estudo 
desenvolvido por Catapan, Colauto e Silas (2012), os quais ratificam que independente da geração do aluno, na visão 
dos alunos, ter domínio do conteúdo que ensina e transmitir de forma que se aprenda são características fundamentais 
em um bom professor.

O conhecimento do conteúdo específico da disciplina sempre foi considerado um requisito fundamental para 
qualquer professor, inclusive para o seu ingresso como docente na universidade. Estudos apontam que o domínio do 
conteúdo é a característica que melhor define o bom desempenho do docente (CATAPAN; COLAUTO; SILLAS, 2012; 
VASCONCELOS, 2000). Porém, conhecer o conteúdo a ser ministrado é diferente de ser capaz de apresentá-lo com 
clareza (LOWMAN, 2007), ou seja, apenas ter domínio do conteúdo específico não é suficiente para se ter um bom 
desempenho docente.
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A seguir, com o objetivo de identificar os fatores que melhor explicam ou estão associados à satisfação docente, 

aplicou-se a Análise Fatorial.

4.3 Análise Fatorial

Além da análise descritiva dos dados, aplicou-se a Análise Fatorial (AF), que permite sintetizar uma grande varie-
dade de dados, visando detectar fatores comuns (FÁVERO et at, 2009). A partir da AF foi possível identificar fatores 
considerando-se o critério utilizado (autovalor>1), conforme demonstrado na Tabela 5. Sendo a variância total explicada 
pelos seis fatores de 58,75%, o que indica que em torno de 59% da variação dos dados pode ser explicada pela utilização 
desta técnica.

Tabela 5 – Variância total explicada pela Análise Fatorial

Autovalores

Componentes Total % variância explicada % variância acumulada

1 4,62 22,00 22,00

2 2,52 11,98 33,98

3 1,76 8,40 42,38

4 1,22 5,80 48,18

5 1,15 5,47 53,65

6 1,07 5,10 58,75

Fonte: dados da pesquisa.

Na Tabela 6 pode-se identificar os fatores e suas correspondentes cargas fatoriais, realizados pelo método de rota-
ção Varimax padronizado.

Tabela 6 – Variáveis analisadas e os respectivos valores das cargas fatoriais

Variáveis
Cargas fatoriais

1 2 3 4 5 6

Ter disponibilidade e interesse em ajudar (V15)
0,892

Utilizar em sala de aula exemplos concretos de aplicações práticas de 
conceitos teóricos (V12)

0,924

Ter amplo conhecimento das outras disciplinas relacionadas á discipli-
na ministrada (V7)

0,954

Demonstrar comprometimento com a atividade docente (V18) 0,933

Apresentar conteúdos de forma clara e objetiva (V1) 0,983

Utilizar formas dinâmicas de aprendizagem, que promovam a partici-
pação do aluno (V2)

0,950

Fonte: dados da pesquisa.

O fator que explica a maior parte da percepção discente (22%) frente às competências do perfil de um bom profes-
sor foi o Fator 1, Ajudar, pertencente ao constructo Relacionamento. O Fator 2, Aplicação, explicou aproximadamente 
12% da percepção discente e está associado ao constructo Experiência. O Fator 3, Amplo, referente ao amplo conhe-
cimento docente, explicou 8,4% e está associado ao constructo Conhecimento. O Fator 4, Comprometido, trata do 
comprometimento docente, explicou 5,8% e se relaciona ao constructo Postura. Os dois últimos fatores se referem ao 
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constructo Didática, sendo que o Fator 5, Clareza, explicou 5,47% e o Fator 6, Dinâmica, explicou 5,10% da percepção 
dos discentes.

Corroborando com os resultados encontrados pela aplicação da AF, os fatores clareza (80% e 76%), aplicação do 
conteúdo (52% e 43%), ajudar (49% e 56%) e comprometido (62% e 58%) foram indicados como altamente importantes 
por uma alta percentagem dos alunos dos cursos de Ciências Contábeis e ECEC, respectivamente.

Como salientado anteriormente, ser claro ao expor os conteúdos e estar comprometido com a docência são duas 
competências consideradas de extrema importância no perfil do bom professor, sendo apontado por autores como 
Kühl et. al, (2013), Catapan, Colauto e Silas (2012), Vasconcelos (2010), Gomes et. al (2009), Araujo e Santana (2008) e 
Lowman (2007).

É importante ressaltar que as variáveis Dinâmica (Utilizar formas dinâmicas de aprendizagem, que promovam a 
participação do aluno) e Amplo conhecimento (Ter amplo conhecimento das outras disciplinas relacionadas à disciplina 
ministrada) apontaram baixa frequência de respostas do tipo altamente importante pelos alunos, sendo 7% e 19%, e 6% e 
5%, respectivamente, pelos alunos dos cursos de Ciências Contábeis e ECEC, respectivamente. Esses resultados podem 
indicar que, para os alunos destes cursos, os docentes de contabilidade não utilizam essas competências em sala de aula.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve como objetivo analisar quais competências são consideradas mais importantes no perfil de um 
bom professor de Contabilidade na ótica discente a partir da percepção de alunos dos cursos de Ciências Contábeis e 
Economia Empresarial e Controladoria (ECEC)

O estudo conta com a percepção de 180 alunos que responderam de forma válida a um questionário aplicado. O 
questionário, baseado nos estudos de Pereira (2007) e Külh et al (2013), era composto por 21 assertivas sobre cinco com-
petências docentes: Didática; Conhecimento; Experiência; Relacionamento; e Postura. O respondente se posicionava sobre 
a importância de cada assertiva por meio de uma escala Likert de cinco pontos, sendo 5 a posição de maior importância.

Dentre as competências apresentadas por meio das assertivas, destacam-se quatro: apresentar conteúdos de forma 
clara e objetiva (Didática); possuir profundo conhecimento da disciplina em que atua (Conhecimento); demonstrar postura 
ética (Postura); e demonstrar comprometimento com a atividade docente (Postura). Os quatro foram atributos apontados 
como sendo altamente importante por mais de 50% dos discentes de ambos os cursos participantes. Esses atributos perten-
cem aos constructos Didática, Conhecimento e Postura. Esse resultado reforça os achados por Gomes et al (2009), que em 
seu estudo apontaram as competências: estar preparado, ser claro, organizado e estimular os alunos. E também reforça o 
estudo de Swain e Stout (2000), no qual os autores concluem que as competências organização do currículo e planejamento 
da ação educativa e comunicação do conteúdo foram elencadas como as mais importantes para doutores recém titulados.

De forma complementar, a análise fatorial permitiu identificar seis fatores associados à percepção dos discentes 
frente às competências dos docentes no que se refere às características do “bom professor”. O fator pertinente ao cons-
tructo Relacionamento foi o que apresentou maior porcentagem da variância explicada (22%), indicando a importância 
da disponibilidade e interesse do docente em ajudar. O segundo fator foi utilizar em sala de aula exemplos concretos de 
aplicações práticas de conhecimentos teóricos, ligado ao constructo Experiência. O terceiro fator é ter amplo conheci-
mento, ligado ao constructo Conhecimento. O quarto fator é demonstrar comprometimento com a atividade docente, 
relativo ao construto Postura. O quinto e o sexto fator estão ligados ao construto Didática, são eles: apresentar conteúdos 
de forma clara e objetiva, e utilizar formas dinâmicas de aprendizagem, que promovam a participação do aluno. Esses 
resultados são similares ao estudo de Rezende e Leal (2013), que apontaram que as competências que possuem maior 
relevância estão relacionadas ao domínio do conhecimento, à didática e à experiência de mercado.

Ao analisar de forma conjunta a estatística descritiva e a análise fatorial, os atributos que se destacam em ambas 
são relativos ao constructo Didática e Postura, sendo eles: apresentar conteúdos de forma clara e objetiva; e demonstrar 
comprometimento com a atividade docente.

Diversos estudos em âmbito nacional e internacional demonstram a importância da formação pedagógica para o 
docente no ensino superior, tanto na sua formação inicial quanto continuada. Assim, considera-se que os fatores iden-
tificados neste estudo podem contribuir para melhorias na área do ensino, visto que podem ser promovidas ações de 
melhorias relacionadas a fatores que não tiveram muito destaque nesta pesquisa. Destaca-se que o tamanho da amostra 
pode ter contribuído para não identificação de mais variáveis dentro dos respectivos fatores.

Cabe ressaltar, dessa forma, que uma limitação deste estudo diz respeito à amostra, uma vez que se ateve a inves-
tigar a perspectiva dos discentes dos dois cursos de uma universidade pública. Como sugestão para futuras pesquisas, 
recomenda-se a replicação deste estudo com uma amostra maior e diversificada, onde pode ser incluído o grupo de 
discentes de pós-graduação, bem como de alunos da graduação de cursos correlatos, como Administração e Economia.
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RESUMO
A presente pesquisa tem como objetivo investigar os aspectos relacionados à trajetória do 
Controller e o desenvolvimento de competências necessárias à sua atuação profissional. Tra-
ta-se de um estudo descritivo, do tipo levantamento ou survey, e que se caracteriza como 
qualitativo. O procedimento de coleta se deu por meio de um questionário eletrônico, estru-
turado em três blocos: Competência dos Controllers em escala de importância; Experiências 
essenciais no desenvolvimento de um Controller; e Perfil do respondente. A amostra foi for-
mada a partir de uma rede social profissional, e obtiveram-se respostas de 208 profissionais, 
de diferentes níveis hierárquicos, tempos de carreira diversos e de todas as regiões do país. 
Os resultados apontaram que, com relação às competências indispensáveis, os respondentes 
indicaram a capacidade analítica, domínio de contabilidade e finanças, planejamento, tra-
balho em equipe e visão estratégica. Como principal vivência para o desenvolvimento das 
competências necessárias, esses Controllers apontaram as experiências profissionais. Com 
relação à trajetória profissional, observou-se uma tendência crescente entre o tempo de car-
reira e a quantidade de Controllers ocupando níveis hierárquicos mais elevados nas empresas. 
Ademais, verificou-se que, para chegarem a esse cargo, os profissionais devem valorizar um 
conjunto de experiências, tais como cursos de pós-graduação qualificados e atuação em 
áreas para além da contabilidade, como de auditoria e finanças. Dessa maneira, pode-se 
concluir que vivências acadêmicas e profissionais de naturezas diversas podem contribuir 
de forma incisiva para o desenvolvimento das competências essenciais às suas atividades. 

Palavras-Chave: Desenvolvimento de Competências. Trajetória Profissional. Controller.

ABSTRACT
This research aims to investigate the aspects related to the Controller’s trajectory and the de-
velopment of  the competences needed for his/her professional performance. It is a descriptive 
survey characterized as qualitative. The collection procedure was done by means of  an electronic 
questionnaire, structured in three blocks: Controller Competency in scale of  importance; Essential 
Experiences in Developing a Controller; and Respondent Profile. The sample was formed from a 
professional social network, and responses were obtained from 208 professionals from different 
hierarchical levels and with diverse career lengths, across the country. Results showed that respon-
dents indicated analytical capacity, accounting and finance proficiency, planning, team work and 
strategic vision as essential competences. These Controllers pointed out professional experiences as 
the most important for the development of  necessary skills. Regarding professional trajectory, there 
was an increasing tendency between the career length and the number of  Controllers occupying 
higher hierarchical levels in the companies. In addition, it was observed that, in order to reach this 
position, professionals should value a set of  experiences such as qualified postgraduate courses and 
acting in areas beyond accounting, such as auditing and finance. Thus it can be concluded that dif-
ferent academic and professional experiences can contribute in an incisive way to the development 
of  competences that are essential to their activities.

Keywords: Competency Development. Professional Career. Controller.
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1. INTRODUÇÃO

No atual contexto competitivo da economia global, mudanças sociais, políticas, econômicas e tecnológicas impac-
tam rápida e diretamente na dinâmica dos mercados e das organizações. Para se manterem ativas nessa conjuntura de 
negócios, as empresas precisam reagir às variações impostas na mesma frequência e velocidade em que elas acontecem.  
Por isso, além de uma estrutura operacional eficiente, as empresas necessitam de informações qualificadas que auxiliem 
no processo de gestão.

A Controladoria, nesse âmbito, assume papel de destaque nas organizações, pois, fundamentada na contabilida-
de, assume atividades de suporte informacional, controle interno, planejamento tributário, elaboração do orçamento e 
medidas operacionais (MACHADO et al., 2010). Com isso, além de suprir a necessidade informacional da gestão para a 
tomada de decisão, a Controladoria, tendo em vista a sua visão integral dos negócios e de seus objetivos, firma-se como 
peça fundamental no planejamento das ações das empresas.

No Brasil, o profissional responsável por compilar as necessidades informacionais e de gestão é o Controller. Seu 
papel é cuidar da continuidade das organizações, viabilizando a coesão entre as atividades desenvolvidas pelos setores 
por meio de um eficiente sistema de informações (FIGUEIREDO e CAGGIANO, 2004). Em outras palavras, trata-se de 
um profissional que tem a responsabilidade de orientar as ações da empresa em busca de melhores resultados.

Porém, atuar e contribuir nesse cenário não são tarefas simples para o Controller. Apesar de ser alvo de estudo desde 
a primeira metade do século XX, há ainda uma série de conceitos e visões não consensuais com relação às funções da 
Controladoria, o que gera dificuldades na consolidação do ramo de conhecimento em si (LUNKES, SCHNORRENBER-
GER e ROSA, 2013). Vários estudos têm buscado identificar e analisar essas funções, tais como os de Lunkes, Gasparetto 
e Schnorrenberger (2010), Richartz et al. (2012), Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013), Gomes, Souza e Lunkes (2014), 
Dal Vasco, Daniel e Tarifa (2014), entre outros.

A dificuldade na consolidação do ramo de conhecimento reflete-se na atuação do profissional, pois as competên-
cias requeridas de um Controller, por uma empresa, dependem das funções que o profissional irá desempenhar. Em razão 
de existirem empresas com propósitos e características diferentes, não é difícil considerar que as competências requeri-
das desse especialista, no atual contexto do mercado de trabalho, são bem diversas. Nesse sentido, características como 
setor de atividade e porte da empresa influenciam no tipo de competência requerida e, por consequência, na forma de 
atuação do profissional (FERREIRA et al., 2014).

Diversos trabalhos têm como foco diagnosticar quais são as competências requeridas de um Controller, seja através da 
visão de profissionais e estudantes da área, ou das expectativas de perfil exigidas pelo mercado de trabalho (CARDOSO et 
al., 2010; MACHADO et al., 2010;  MACIEL e LIMA, 2011; ARAÚJO, CALLADO e CAVALCANTI, 2014; GOMES, SOUZA 
e LUNKES, 2014). No entanto, não se verificam na literatura pesquisas que estudem a formação e desenvolvimento dessas 
competências. Em outras palavras, quais são as vivências que ajudam na construção desse tipo de profissional.

Segundo Le Boterf  (2003), o desenvolvimento de competências passa pelas seguintes formas básicas de aquisição 
de saberes: educação escolar básica, cursos de formação (profissionalizantes, graduações e pós-graduações), experi-
ências profissionais e experiências sociais. Sendo assim, como toda pessoa é o resultado de suas vivências passadas e 
experiências atuais, é possível ponderar que as competências adquiridas por um Controller estão relacionadas com sua 
trajetória pessoal e profissional.

Ou seja, como a trajetória também direciona o desenvolvimento de um indivíduo, é possível vinculá-la com as 
competências adquiridas em sua carreira profissional (DUTRA, 2004).  Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa 
é investigar os aspectos relacionados à trajetória do Controller e o desenvolvimento de competências necessárias à sua 
atuação profissional.

Considerando-se que a Controladoria é um campo de estudos onde muitos aspectos não estão consolidados e, 
também, diante do reduzido número de pesquisas partindo da prática profissional, este estudo justifica-se por trazer ele-
mentos necessários para debater a formação do Controller, desenvolver e aperfeiçoar as competências requeridas pelos 
empregadores potenciais e as necessidades dos profissionais na sua vida prática.

Ademais, será possível contribuir com as instituições de ensino para o delineamento da formação desse profissional 
por meio de: (1) ideias para ajustes nos currículos e métodos de ensino, visando a adequação à realidade do mercado, 
proporcionando a melhoria dos cursos ofertados; (2) constatação da necessidade de oferta de cursos de especialização e 
extensão focados em certas áreas de conhecimento; e (3) desenvolvimento de cursos específicos com a finalidade de suprir 
a necessidade de profissionais mais especializados em determinadas áreas do saber (PIRES , OTT e DAMACENA , 2009).

2 REVISÃO DA LITERATURA
2.1 Competências

No âmbito organizacional e da gestão de recursos humanos, existe uma grande variedade de entendimentos e, 
consequentemente, dúvidas quanto ao conceito de competência (RUAS, 2005). Muito dessa variedade de percepções se 
deve aos vários níveis e instâncias de compreensão onde esse conceito está inserido, tais como da pessoa (a competên-
cia do indivíduo), das organizações (chamadas de core competences) e dos países (sistemas educacionais e formação de 
competências) (FLEURY e FLEURY, 2007).
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Ante o apresentado, é possível conceber que os estudos das instâncias do conceito de competência evoluem basi-

camente do nível individual, dos recursos das pessoas, para o nível coletivo, grupos e instituições (ZARIFIAN, 2001; LE 
BOTERF, 2003; DUTRA, 2004). As quatro fases de desenvolvimento do conceito, conforme ilustra Dutra (2004), demons-
tram essa evolução: 1ª Fase - Focada nas definições de padrões de trabalhos baseados em competências individuais que 
garantem aos profissionais uma alta performance; 2ª Fase - Que incorpora os conceitos da primeira fase, mas criando 
escalas de diferenciação por nível de complexidade das tarefas; 3ª Fase - Traz o conceito de competência organizacional 
(coletiva), e a ideia de alinhar esta com a competência de cada indivíduo; 4ª Fase - A apropriação das pessoas dos con-
ceitos lançados pela terceira fase.

Quanto ao desenvolvimento de competências a partir da perspectiva do indivíduo, há, na atualidade, duas corren-
tes distintas: a anglo-saxã ou norte-americana, pragmática e atrelada ao conceito de qualificação de um indivíduo que 
garante um desempenho superior; e a escola francesa, que integra, em uma visão ampla, fundamentos da sociologia e da 
economia do trabalho, atrelando competência com o saber colocar em prática (DUTRA, 2004; RUAS, 2005).

A corrente anglo-saxã ou norte-americana tem como base os estudos seminais de McClelland (1973) e Boyatzis 
(1982). Segundo ela, existem características específicas dos indivíduos que guardam relação com um alto padrão de 
desempenho em determinada tarefa, podendo ser avaliado de acordo com algum parâmetro de performance (ARAUJO, 
2011). Ou seja, competência seria um estoque de recursos, dispostos entre conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA), 
que garantem ao indivíduo um desempenho superior no ambiente de trabalho (FLEURY e FLEURY, 2007).

Indo além da ideia de estoques de recursos que garantem alto desempenho em uma função ou cargo, Zarifian 
(2001) e Le Boterf  (1994 e 2003) trazem para o debate sobre competências o ideal de agregação de valor e entrega a 
determinado contexto, independente da função desempenhada (CARDOSO, 2006). Com base nesse alicerce surge a 
corrente europeia de abordagem de competência, com forte influência de autores franceses.

Ao tratar da distinção entre as duas correntes, Ruas (2005) enfatiza a diferença entre qualificação, alinhada ao 
entendimento norte-americano, e competência, vinculada ao entendimento francês. Assim, o conceito de competência 
direciona um foco especial para o desenvolvimento de capacidades e recursos que podem ser mobilizados por indivíduos 
em eventos de pouca previsibilidade dentro das organizações. Ou seja, de um lado estão os profissionais, constituídos 
de recursos próprios, e do outro estão as organizações, com suas capacidades e necessidades. Conciliar essa relação e 
agregar valor para as duas partes é o grande desafio na gestão de pessoas, pois os conhecimentos, habilidades e atitudes 
dos indivíduos se transformam em competências entregues as empresas (ARAUJO, 2011).

No que tange ao desenvolvimento das pessoas com o objetivo de aprimorar sua entrega e ampliar suas responsabi-
lidades, é possível pensar em duas categorias: (1) As ações de desenvolvimento formais, relacionadas com metodologias 
didáticas e conteúdos programáticos definidos, que seriam os cursos, palestras, seminários etc; e (2) As ações de desen-
volvimento informais, ligadas à atuação do trabalhador no ambiente de trabalho, como coordenação ou participação em 
projetos, estágios, visitas etc. (DUTRA, 2004).

Nesse sentido, os estudos sobre competência se concentram nas formas de aquisição dos saberes necessários para 
as competências, a função de cada um deles, a principal maneira de aquisição e como estes se manifestam. Quanto às 
formas de aquisição dos saberes: (1) a educação formal seria a educação escolar básica de um indivíduo; (2) a formação 
inicial e continuada refere-se aos cursos profissionalizantes, graduações e pós-graduações; (3) a experiência profissional 
envolve a vida prática do trabalhador e; (4) a experiência social refere-se às vivências fora do ambiente de trabalho e 
escolar. Com relação às formas de manifestação: (1) o modo declarativo é a expressão do conhecimento, ainda está se-
parada do uso, serve para descrever; e (2) o modo procedural, onde os saberes se manifestam na atividade prática, serve 
para prescrever (LE BOTERF, 2003).

Fleury e Fleury (2007) compilam essas concepções de forma mais sintética, conforme apresentado no Quadro 1. 
Segundo os autores, a competência se situa em uma encruzilhada formada pela pessoa e sua biografia, a formação edu-
cacional e sua experiência profissional.

Quadro 1 - Processo de desenvolvimento de saberes e competências.

Saberes Função Como Desenvolver

Conhecimento teórico. Entendimento, interpretação. Educação formal e continuada.

Conhecimento sobre os procedimentos. Saber como proceder. Educação formal e experiência profissional.

Conhecimento empírico. Saber como fazer. Experiência profissional.

Conhecimento social. Saber como comportar-se. Experiência social e profissional.

Conhecimento cognitivo.
Saber como lidar com a informação, 

saber como aprender.
Educação formal e continuada, e 
experiência social e profissional.

Fonte: Fleury e Fleury (2007).
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No tocante às formas de desenvolvimento de saberes, as experiências profissionais são fontes muito ricas de conheci-

mentos, visto que a rotina de trabalho consegue ensinar e construir competência em uma velocidade maior (PERRENOUD, 
1999). Ou seja, a trajetória profissional direciona naturalmente o desenvolvimento de um indivíduo (DUTRA, 2004).

Com relação aos estudos sobre o desenvolvimento de competências, o “Journal of  Management Development” pu-
blicou, no ano de 2008, um volume especial chamado “Competencies in the 21st century”, com editorial de Boyatzis, um 
dos precursores da corrente norte-americana. Nesse editorial, busca-se a atualização do conceito de competência, defi-
nindo-a como uma capacidade ou habilidade, um conjunto de comportamentos organizados em torno de uma intenção 
(BOYATZIS, 2008).

O artigo de Boyatzis e Saatcioglu (2008) apresenta uma atualização da visão de 20 anos de tentativas para desen-
volvimento de competências, estudando 14 pesquisas longitudinais de um programa de MBA. Os achados deste indicam 
que a competência emocional, social e de inteligência cognitiva predizem eficácia em gestão e liderança, e podem ser 
desenvolvidas por meio de programas de pós-graduação.

A partir de um estudo empírico, Leonard (2008) revela que o estabelecimento de metas de aprendizagem é particu-
larmente importante para o desenvolvimento de competências, pois estas foram mais desenvolvidas em indivíduos que 
fixaram esses objetivos. Para chegar nessa conclusão, o autor fez um estudo que variou de nove meses a quatro anos e meio, 
com alunos de um programa de MBA. Essa pesquisa é parte de estudo longitudinal de 50 anos, sobre o desenvolvimento de 
competências e de experiências de carreiras, de estudantes de MBA, realizado no Case Western Reserve University.

O objetivo de Wheeler (2008) foi analisar as interações entre indivíduos e o ambiente social, e como esses indiví-
duos se engajam em autoaprendizagem. O número de esferas de vida, relacionamentos e atividades impactam positiva-
mente na demonstração das competências. Aqueles participantes para quem a esfera da vida “empresa” é fundamental 
para o alcance dos objetivos da aprendizagem manifestaram com mais clareza as competências-alvo.  

Outros estudos também abordam a temática. Pinnington (2011) teve como objetivo analisar advogados no início de 
sua trajetória profissional, procurando compreender o desenvolvimento de competências e a evolução de suas carreiras. 
O estudo se deu por meio de entrevistas com advogados de nível júnior de um grande escritório de advocacia. O artigo 
considera a competência profissional e progressão na carreira a partir de uma perspectiva ontológica, vendo-os como 
“modos de ser”. Para análise das entrevistas foi utilizada uma abordagem interpretativa, onde a competência de um 
indivíduo pode ser relacionada a uma autocompreensão particular. Os resultados indicaram que a autopercepção dos 
advogados é fortemente influenciada pela fase da sua carreira e, também, por sua posição na organização. Em contrapar-
tida, sua compreensão sobre o trabalho revela mais questões individuais e particulares das atividades de trabalho, formas 
distintas de reconhecimento e desenvolvimento de competências técnicas e profissionais.

O estudo de Van Buuren e Edelenbos (2013) descreve os resultados de um estudo de caso comparativo, em organi-
zações públicas holandesas, de dois métodos de desenvolvimento de competências. Uma metodologia é vista com uma 
abordagem mais orientada para a formação teórica (programa LWT), enquanto que a outra tem um viés de treinamento 
orientado pela prática (programa PwC). Ambos os casos foram avaliados por meio de uma mistura de métodos de in-
vestigação, tais como observação participante, entrevista e survey. Os resultados indicam que a abordagem orientada 
para a prática, programa PwC, que faz uso de técnicas de coaching, parece estar melhor equipada para desenvolver 
competências específicas de uma situação do que a abordagem orientada por teoria, como testemunhado na LWT. No 
entanto, o último é mais adequado para comunicar novos conhecimentos, o que tem muito mais aplicação. Enquanto 
o primeiro método é muito mais eficaz no livre ajuste do ambiente de aprendizagem, o último é muito mais eficiente 
em comunicação de novos conhecimentos num curto período de tempo para muitos empregados simultaneamente. O 
primeiro é mais difícil de organizar e consolidar, ao passo que o último é muito mais difícil de relacionar com as práticas 
organizacionais reais.

2.2 Controladoria

A Controladoria surgiu com a responsabilidade de, além de manter os registros de uma empresa e elaborar relató-
rios, interpretar as informações contábeis. Seria uma evolução natural da função contábil, uma ampliação do seu escopo 
de atuação (ANDERSON, 1944). Ela é parte da contabilidade e amplia seu propósito agregando atividades de gestão de 
informação, controle interno, planejamento tributário, elaboração do orçamento e medidas operacionais, sendo assim 
decisiva para a gestão estratégica das entidades (MACHADO et al., 2010).

A Controladoria pode ser conceituada sob dois enfoques: unidade administrativa e ramo do conhecimento (ALMEI-
DA, PARISI e PEREIRA, 2001). Como unidade administrativa, tem como finalidade garantir informações oportunas para 
o processo decisório, colaborar com os gerentes na gestão de suas áreas e assegurar a eficácia operacional. Ou seja, é 
responsável pelo controle do processo de gestão e do fornecimento de informações para a tomada de decisão de agen-
tes internos e externos. Como ramo de conhecimento, engloba um conjunto de conhecimentos aglutinados em bases 
conceituais de ordem operacional, econômica, financeira e patrimonial. Está alicerçada nos princípios e técnicas da Ad-
ministração, Economia, Psicologia, Estatística e, especialmente, a Contabilidade, visto que a Controladoria é responsável 
pela gestão econômica das empresas, com foco na eficácia do negócio (BORINELLI, 2006; MOSIMANN e FISCH, 1999).

Os primeiros profissionais a ocuparem o cargo de Controller vieram das áreas de finanças, principalmente da con-
tabilidade, visto a forte relação da função com Ciência Contábil. Hoje, com a expansão do seu escopo de atuação, pro-
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fissionais da área de engenharia, administração e análise de sistemas também ocupam esse cargo (ORO et al., 2009). Ou 
seja, cada vez mais deixa de ser uma função primordialmente contábil para trabalhar com atividades estratégicas das 
organizações (GOMES, SOUZA e LUNKES, 2014).

Com relação ao perfil ideal do Controller, é preciso um conjunto de competências de natureza técnica e/ou pessoal. 
Quanto às competências de natureza técnica, esse profissional deve ter uma visão generalista do negócio, exigindo co-
nhecimentos de todas as áreas da entidade. Já as competências de natureza pessoal estão relacionadas com habilidades 
intelectuais e pessoais, tais como raciocínio analítico e flexibilidade (MACHADO et al., 2010; MOSIMANN e FISCH, 1999).

De início, as funções da Controladoria estavam atreladas à proteção dos ativos da empresa, às exigências de registro 
e divulgação de relatórios e assistência à gestão na formulação de políticas e operações de controle (ANDERSON, 1944). 
Em um conceito mais atual, Borinelli (2006) definiu, em sua Estrutura Conceitual Básica, as seguintes funções da Contro-
ladoria: Contábil, Gerencial-Estratégica, Custos, Tributária, Proteção e Controle dos Ativos, Controle Interno, Controle 
de Riscos e Gestão da Informação. Ou seja, algumas funções permanecem no escopo de trabalho do Controller, como a 
função contábil e de proteção de ativos, e outras, como controle de riscos e gestão da informação, que são adicionadas.

Além do exposto, cabe ressaltar o papel da Controladoria para a governança corporativa, como responsável pe-
los controles internos das entidades e, consequentemente, para a diminuição e mediação dos conflitos entre principal 
(proprietários) e agentes (gestores) da Teoria da Agência. Isso se dá na medida em que se espera um acompanhamento 
estreito dos controles organizacionais, assegurando ao principal que os recursos necessários para a operação da empresa 
sejam consumidos coerentemente (NASCIMENTO e BIANCHI, 2005).

De forma mais ampla, Almeida, Parisi e Pereira (2001) entendem que as funções têm em seu escopo as seguintes 
finalidades, conforme Quadro2.

Quadro 2 - Funções desempenhadas X Atividades.

Funções Desempenhadas Atividades

Subsidiar o processo de gestão.
Envolve ajudar a adequação do processo de gestão à realidade da empresa ante o seu 

meio ambiente.

Apoiar a avaliação de desempenho.
Elaborando análise de desempenho: Econômico das áreas; Dos gestores; Econômico da 

empresa e Própria área.

Apoiar a avaliação de resultado.
Elaborando análise de resultado econômico dos produtos e serviços; Monitorando e 

orientando o processo de estabelecer padrões; Avaliando os resultados dos seus serviços.

Gerir os sistemas de informações.
Definição da base de dados; Elaboração dos modelos de gestão de acordo com as 

características de cada área e Padronizando e harmonizando o conjunto de informações 
econômicas (modelo de informação).

Atender aos agentes do mercado.
Analisando impacto da legislação no resultado e Atendendo aos diversos agentes do 

mercado.

Fonte: Almeida, Parisi e Pereira (2001).

Com relação às atividades a serem desempenhas, Weber (2011) desenvolveu um modelo teórico, com base na teoria 
organizacional, a fim de explicar a matriz de atividades de um Controller, bem como suas variações. O estudo identifica 
quatro níveis de tarefas, são eles: Tarefa básica (apresentar a situação econômica da empresa); Atividades que estendem 
a tarefa básica (informação qualificada para a gestão); Desenvolvimento relacionado com os processos de planejamento 
(assumir a responsabilidade de monitorar a geração de planos e coordenar os seus conteúdos); e Desenvolvimento em 
relação à avaliação das informações (fornecimento de informações proativamente).

Quanto aos estudos relacionados com as funções e competências requeridas (por meio de questionário enviado 
para 17 empresas italianas), Zoni e Kenneth (2007) buscaram compreender o envolvimento dos Controllers com o pro-
cesso de gestão, os motivos para uma maior ou menor participação deste e se o envolvimento tem uma associação sig-
nificativa com o desempenho. Os resultados demonstraram que a maioria dos Controllers são pouco envolvidos com os 
processos de decisão da gestão. Além disso, o envolvimento dos Controllers nas decisões estratégicas e/ou operacionais 
está positivamente relacionado com a intensidade de capital, interdependência operacional, competência dos gerentes 
de linha financeira, formalização dos processos de planejamento e orçamentos. No geral, a maior participação do Con-
trollers pode ser associada positivamente com o desempenho da empresa. Esse estudo foi replicado no Brasil por Vargas 
e Beuren (2012), com resultados semelhantes.

Já Cardoso et al. (2010) identificaram as competências requeridas ao Controller e avaliaram se existem competên-
cias a serem priorizadas. O estudo está baseado em 18 competências coletadas em 27 artigos sobre as habilidades do 
contador e do Controller, que foram submetidos, por meio de questionário, a 198 profissionais de contabilidade geren-
cial ou controladoria. Após aplicação do instrumento de coleta, chegou-se a 12 variáveis organizadas em 03 fatores: 
competências técnicas (contabilidade e finanças, legal, ferramentas de controle, planejamento e capacidade analítica), 
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competências comportamentais (Autocontrole, ouvir eficazmente, trabalho em equipe, gestão da informação e relacio-
namento externo) e competências de postura (Empreendedora e estratégica). Segundo os autores, esses fatores podem 
dar respostas ao questionamento sobre quais são as competências requeridas aos contadores gerenciais. Ademais, o 
estudo ressalta que as capacidades de empreender e de visão estratégica foram colocadas em um fator segregado em 
relação às demais competências, o que pode sugerir a grande diferença percebida pelos respondentes entre o Controller 
e as demais especialidades profissionais.

Machado et al. (2010) tiveram como objetivo identificar, por meio de questionário encaminhado por e-mail, as com-
petências do Controller nas 100 maiores empresas do Estado de Santa Catarina, segundo a Revista Amanhã de 2007. O 
estudo segregou as competências em pessoais e profissionais. As competências pessoais mais evidentes no estudo são a 
ética, flexibilidade para mudanças, honestidade e integridade, iniciativa e liderança. As competências profissionais mais 
importantes, segundo esse estudo, seriam visão estratégica e de processos, raciocínio lógico, planejamento e organização.

Por meio de entrevistas com profissionais e pesquisadores da área de Controladoria, Maciel e Lima (2011) iden-
tificaram o perfil, no que tange a conhecimentos, habilidades e atitudes, ideal do Controller no mercado de trabalho. O 
trabalho traz em seu corpo trechos das entrevistas com esses profissionais e pesquisadores. O estudo conclui que o perfil 
deve agregar conhecimento de capital humano, capacidade de gerenciar pessoas, domínio de procedimentos de comu-
nicação, espírito de liderança e domínio de línguas.

Araújo, Callado e Cavalcanti (2014) identificaram as competências desenvolvidas em cursos de pós-graduação 
lato sensu em Controladoria, relacionadas com o perfil visto na literatura para um Controller. O universo da pesquisa foi 
composto por alunos de IES da cidade de João Pessoa - PB. Os dados foram coletados por meio de questionário. Dentre 
as competências listadas, destacam-se: as habilidades específicas do Controller; elaboração e interpretação de relatórios 
gerenciais; procedimentos de auditoria; mensuração dos riscos organizacionais; sistemas de informação contábil; con-
sultoria e procedimentos de controle interno. A atribuição “elaboração de orçamento” não teve como ser confirmada 
entre as desenvolvidas no curso.

Gomes, Souza e Lunkes (2014) identificaram o perfil exigido pelas empresas brasileiras para a função de Controller por 
meio de anúncios de emprego publicados em cinco sítios eletrônicos de recrutamento e seleção (Hays Brasil, Case Con-
sulting, Catho, Michael Page e Manager). Trabalho semelhante foi realizado anteriormente por Oro et al. (2009) e Souza e 
Borinelli (2009). O estudo verificou que o mercado tem buscado, preferencialmente, Controllers formados em Ciências Con-
tábeis, com conhecimentos em tecnologia da informação (Excel e sistemas integrados, principalmente) e em contabilidade 
internacional. Ademais, apesar de nem sempre serem demandadas as funções de planejamento e controle, o mercado exige 
que esse profissional participe da gestão da empresa, com liderança, proatividade e capacidade analítica.

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Com relação à tipificação da pesquisa, quanto aos objetivos, este estudo se caracteriza como descritivo. No que se 
refere aos procedimentos, esta pesquisa se qualifica como levantamento ou survey. Com relação à abordagem do pro-
blema, esta se caracteriza como qualitativa e quantitativa (quali-quanti), tendo em vista que, além de utilizar métodos 
estatísticos na análise e tratamento de dados, também são realizadas análises detalhadas sobre a temática (RAUPP e 
BEUREN, 2003; GIL, 2008).

A amostra foi formada a partir de uma rede social profissional, optando-se por seguir uma das estratégias de Miran-
da (2010), que foi construir o universo de profissionais de controladoria por meio de usuários do LinkedIn. Após processo 
de solicitação de contato e envio dos instrumentos de coleta, por meio do Linkedin, foram recebidas 241 respostas. Após 
depuração dos dados, foram excluídas 33 respostas, restando um total de 208 questionários validados, número de res-
postas próximo ao da base de Miranda (2010), que foi de 212.

O procedimento de coleta se deu por meio de um questionário eletrônico, estruturado em três blocos: Competência dos 
Controllers em escala de importância; Experiências essenciais no desenvolvimento de um Controller; e Perfil do respondente. 

No Bloco 01 - Competência dos Controllers em escala de importância, as 12 competências listadas foram definidas 
partindo dos estudos listados no Quadro 3- Competências dos Controllers. 

Quadro 3 - Competências dos Controllers.

Competências  Cardoso et al.,(2010) Machado et al., (2010)  Araújo, Callado e 
Cavalcanti (2014)

Autocontrole X

Capacidade analítica X X X

Contabilidade e finanças X X X

Empreendedora X X

Ferramentas de controle X X
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Competências  Cardoso et al.,(2010) Machado et al., (2010)  Araújo, Callado e 

Cavalcanti (2014)
Gestão da Informação X

Conhecimento Legal X X

Ouvir eficazmente X

Planejamento X X X

Relacionamento externo X

Trabalho em equipe X X X

Visão Estratégica X X X

Fonte: Dados da pesquisa, 2015.

O Bloco 02, Experiências essenciais no desenvolvimento de um Controller, está orientado com base no entendimen-
to de Le Boterf  (2003) sobre o desenvolvimento de competências, que pode se dar através de cinco vivências distintas: 
(1) a educação formal, que seria a escolar, básica; (2) a formação inicial, a graduação em um curso de ensino superior; (3) 
a formação contínua, cursos de pós-graduação e treinamentos; (4) as experiências profissionais, os estágios e empregos 
anteriores; e (5) as experiências sociais. 

O último e 3º bloco teve como objetivo traçar o perfil dos Controllers que responderam a pesquisa e, também, das 
empresas nas quais eles trabalham. Esse tipo de caracterização é importante, pois ajuda a entender as respostas em 
função das características dos respondentes. 

Quanto aos procedimentos de análise de dados, visto que a Pergunta 01 foi estruturada para permitir uma gradua-
ção das respostas, tipo Likert, foi preciso fazer uma análise da consistência interna utilizando o Alfa de Cronbach como 
medida de confiabilidade. Conforme explicam Hair Jr. et al. (2006), a consistência interna parte do princípio que os indi-
cadores individuais de uma escala devem medir o mesmo construto, sendo assim altamente intercorrelacionados. Ainda 
segundo os autores, para esse tipo de avaliação, o Alfa de Cronbach é a medida mais utilizada. Ela gera um resultado 
variando de 0 a 1, onde são aceitos resultados quando o alfa for superior a 0,70.O Alfa de Cronbach calculado para a 
Pergunta 01 foi de 0,773, conforme demostra a Tabela 1, indicando uma boa consistência interna.

Tabela 1 - Alfa de Cronbach.

Cronbach’s Alpha Cronbach’s Alpha Based on Standardized Items N of  Items

,773 ,770 12

Fonte: Dados da pesquisa.

Os dados foram submetidos a análises de estatística descritiva e inferencial. Nesse último caso, todas as variáveis 
foram computadas como nominais a fim de serem testadas correlações por meio do x2 (qui-quadrado). Dado o tamanho 
reduzido da amostra, foi necessário recorrer ao teste exato de Fisher, considerando o p-valor menor ou igual a 0,050 
(BELFIORE, 2015).

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
4.1 Perfil dos Controllers

O Gráfico 1 apresenta informações referentes à caracterização geral dos respondentes.
Destaca-se que 64% dos respondentes possuem formação de ensino superior em ciências contábeis, informação 

essa alinhada com trabalhos de Dal Vasco, Daniel e Tarifa (2014), de Ferreira et al. (2014) e Gomes, Souza e Lunkes 
(2014), pois a maioria dos profissionais de Controladoria ainda é formada em Contabilidade. Ademais, verifica-se que 
90% dos respondentes possuem curso de pós-graduação Lato Sensu e MBA e, também, 90% têm mais de dez anos de 
carreira profissional. Por fim, constata-se que 72% dos Controllers pesquisados trabalham em empresas de grande porte, 
e que 60 % deles trabalham em nível de gerência.
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Gráfico 1 - Perfil geral dos respondentes da pesquisa.
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Fonte: Dados da Pesquisa.

Ante os dados, Frezatti e Kassai (2003), em seu estudo sobre o impacto de cursos de MBA sobre seus egressos, 
constatam que 58% dos alunos apresentam evolução na carreira após a conclusão desse tipo de pós-graduação. Este tra-
balho não consegue mensurar se esse tipo de curso é responsável por essa evolução na carreira dos respondentes, visto 
que nenhuma das perguntas teve esse foco. No entanto, tendo em vista o grande número de respondentes com formação 
de pós-graduação, infere-se que este seja um requisito essencial para tais profissionais. Alinhado a essa perspectiva, o 
trabalho de Araújo, Callado e Cavalcanti (2014) traz que 58,4% dos alunos de um curso de especialização Lato Sensu em 
Controladoria classificam a motivação “Perspectiva de melhorias na carreira” como muito importante.

Ademais, segundo Martins et al. (2013), a utilização de ferramentas ligadas ao segmento gerencial da contabilidade, 
como as que a Controladoria utiliza, incrementa o custo das empresas, pois é preciso possuir um setor específico para 
isso. Desta feita, não é de se estranhar que a maioria dos respondentes desta pesquisa esteja alocada em empresas de 
maior porte e, consequentemente, uma maior estrutura.

4.2 Desenvolvimento de Competências

De início, a Tabela 2 apresenta as competências dos Controllers, em grau de importância, segundo os respondentes. 
No total, cinco competências foram citadas com mais frequência entre as “indispensáveis”, são elas: Capacidade analí-
tica (64,4%); Contabilidade e finanças (59,1%), Planejamento (50,5%), Trabalho em equipe (47,6%) e Visão estratégica 
(62,0%). Segundo Cardoso et al. (2010), as competências de Capacidade analítica, Contabilidade e finanças e Planeja-
mento estão relacionadas a aspectos técnicos, já a competência de Trabalho em equipe relaciona-se a dimensões com-
portamentais e, por fim, Visão estratégica se refere a características de postura.

Tabela 2 - Competências dos Controllers em grau de importância.

Competências
Pouca 

Importância
Importante

Muito 
Importante

Indispensável

Autocontrole 0,5% 23,6% 43,3% 32,7%

Capacidade analítica 0,0% 2,9% 32,7% 64,4%

Contabilidade e finanças 0,0% 7,2% 33,7% 59,1%

Empreendedora 18,8% 50,0% 25,5% 5,8%

Ferramentas de controle 1,0% 12,0% 49,0% 38,0%

Gestão da Informação 1,0% 17,3% 47,1% 34,6%

Conhecimento Legal 4,8% 49,0% 35,6% 10,6%

Ouvir eficazmente 0,5% 25,0% 46,6% 27,9%

Planejamento 0,0% 8,2% 41,3% 50,5%
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Competências

Pouca 
Importância

Importante
Muito 

Importante
Indispensável

Relacionamento externo 4,3% 37,0% 41,3% 17,3%

Trabalho em Equipe 0,0% 14,4% 38,0% 47,6%

Visão Estratégica 0,5% 4,3% 33,2% 62,0%

Fonte: Dados da Pesquisa.

Com base nas informações expostas, é possível fazer uma conexão das competências elencadas com o que preco-
niza Le Boterf  (2003) e Fleury e Fleury (2007), acerca do processo de desenvolvimento de competência. Segundo esses 
autores, competências como Capacidade analítica, Contabilidade e finanças e Planejamento, classificadas como conhe-
cimentos técnicos, são adquiridas através de educação formal ou formação inicial e contínua. Com relação às competên-
cias comportamentais, como o trabalho em equipe, são adquiridas por meio de experiências profissionais e sociais. Por 
fim, quanto às competências de postura (como a visão estratégica), estas se desenvolvem por meio de formação inicial 
e da experiência profissional.

Na medida em que se relaciona competência com sua forma de aquisição, faz-se necessário analisar mais profun-
damente quais são as vivências e experiências mais importantes, na visão dos respondentes, nesse processo. O Gráfico 
2 traz esse panorama.

Gráfico 2 - Vivências por ordem de importância.
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Fonte: Dados da Pesquisa.

De início, é possível perceber que nas duas extremidades do Gráfico 2, 1ª vivência e 5ª vivência, estão as maiores 
concentrações de respostas em uma só experiência. Como primeira e mais importante vivência, 56,8% dos respondentes 
(n = 114) indicaram a experiência profissional. Na outra extremidade, como quinta e menos importante vivência para 
61,1% dos respondentes (n = 127), figura a educação formal.

Ante as duas últimas análises, das competências e vivências em grau de importância, é possível abrir uma impor-
tante discussão. Das cinco competências citadas como indispensáveis pelos respondentes, três estão relacionadas com 
aspectos técnicos, desenvolvidos, em regra, por meio de educação formal e formação inicial ou contínua. No entanto, 
para esses mesmos respondentes, a experiência mais valiosa é a experiência profissional. 

Em um exame superficial, esses resultados podem parecer antagônicos. Porém, se for levada em consideração a 
premissa da escola francesa (Le Boterf, 2003 e Zarifian, 2001) sobre o desenvolvimento de competências, que estas são 
validadas na ação, a experiência profissional carrega consigo uma importância diferenciada no atual contexto do traba-
lho. Ou seja, não há necessariamente incompatibilidade nessas respostas. O trabalho de Van Buuren e Edelenbos (2013) 
ajuda a corroborar essa ideia, quando explica que abordagens de aprendizado voltadas para a prática são mais eficientes 
no desenvolvimento de competências específicas de uma situação.
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4.3 Trajetória Profissional dos Controllers

Visando uma análise mais detalhada sobre os aspectos da trajetória dos Controllers que podem guardar relação 
com sua atuação profissional atual, serão verificados alguns aspectos relacionados com a vivência “experiências profis-
sionais”, o mais importante elemento de trajetória na visão dos respondentes e que está alinhado com o estudo de Van 
Buuren e Edelenbos (2013) sobre análise de trajetórias.

O primeiro aspecto observado, em relação às experiências profissionais, refere-se ao tempo de carreira profissional 
declarado pelos respondentes. O Gráfico 3 traz uma relação entre o tempo de carreira profissional e o nível hierárquico 
ocupado pelos respondentes no momento da pesquisa.

Gráfico 3 - Tempo de carreira profissional X Nível Hierárquico.
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Fonte: Dados da Pesquisa.

Conforme revela o Gráfico 3, verifica-se uma tendência crescente entre o tempo de carreira e a quantidade de Control-
lers ocupando níveis hierárquicos mais altos dentro das empresas (diretoria e gerência), ao passo que o inverso acontece no 
nível de supervisão. Dessa maneira, corrobora-se a ideia de que o cargo de Controller pode estar atrelado com os níveis de 
gestão das empresas. Complementando essa informação, verificou-se que 09 dos 22 respondentes que disseram estar em 
um nível hierárquico de supervisão têm de 06 a 10 anos de carreira profissional como Controller, sendo possível constatar 
uma correlação estatisticamente significativa (p = 0,002) nesta análise. Ou seja, a correlação demonstra que profissionais 
em início de carreira na área de Controladoria ocupam níveis hierárquicos mais baixos dentro das empresas.

Ainda no universo das informações referentes à atuação profissional, o Gráfico 4 traz as áreas onde as experiências 
foram consideradas as mais relevantes para o desempenho de sua função como Controller. A maioria dos respondentes, 
34% (n = 60), assinalou que a experiência no setor de Controladoria foi a mais relevante, seguida da Contabilidade Fi-
nanceira, com 20% (n = 35). 

Gráfico 4 - Experiência profissional mais relevante.
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Fonte: Dados da Pesquisa.

RMC - Revista Mineira de Contabilidade, ISSN 2446-9114, Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, art. 3, p. 28-40, setembro/dezembro 2018

Desenvolvimento de competências e a trajetória do controller
Competency development and the controller trajectory



38    

RMC
Com relação especificamente à Auditoria como experiência profissional mais relevante, verificou-se uma correla-

ção (p = 0,007) entre esta e a atuação do respondente em empresas de pequeno porte. Dessa maneira, é possível concluir 
que, com relação aos respondentes desta pesquisa, os profissionais com experiência mais valiosa em Auditoria estão 
alocados em empresas de pequeno porte. Não foi constatada, para nenhuma outra experiência, esse tipo de correlação.  

A Tabela 3 relaciona a experiência mais relevante com nível hierárquico dos respondentes. Cabe destacar que dos 20 
respondentes que disseram que a experiência na área Financeira foi a mais importante, 10 estão ocupando cargo de Dire-
toria e 09 de Gerência. Para esse dado, houve correlação significativa (p = 0,035) entre experiência profissional mais valiosa 
na área Financeira e nível hierárquico de Diretoria. Além disso, verificou-se que dos 34 respondentes que assinalaram que a 
experiência em Auditoria foi a mais relevante, 79% (n = 27) deles estão no nível de Gerência. Nesse caso, houve correlação 
significativa (p = 0,013) entre experiência profissional mais valiosa Auditoria e nível hierárquico de Gerência.

Tabela 3 - Experiência profissional mais valiosa X Nível hierárquico.

Experiência profissional mais valiosa
Nível hierárquico como Controller

TOTAL
DIR GER SUP OPE

Controladoria 20 31 08 01 60

Contabilidade Financeira 06 24 04 01 35

Auditoria 05 27 02 - 34

Financeira 10 09 01 - 20

Custos 04 08 03 - 15

Planejamento 04 08 01 - 13

Outros 07 13 02 - 22

TOTAL 56 120 21 02 199

Fonte: Dados da Pesquisa.

Diante dos dados, verifica-se, de fato, que a maioria dos Controllers são graduados em Contabilidade e, também, tem 
como experiências mais relevantes a atuação nas áreas de Contabilidade e Controladoria. Entretanto, ter considerado 
como áreas da experiência profissional mais importante para o desempenho de sua função a Auditoria e a Financeira, 
apesar de menos respondentes, parecem fazer mais diferença na ocupação de cargos de níveis mais altos, tendo em vista 
as correlações estatísticas apresentadas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta pesquisa foi investigar os aspectos relacionados à trajetória do Controller e o desenvolvimento de 
competências necessárias à sua atuação profissional. Ou seja, já que toda pessoa é o resultado de suas vivências passa-
das e atuais, de que forma a trajetória de um Controller se relaciona com suas competências e a sua atuação. Para atingir 
esse objetivo, a pesquisa se valeu de um questionário respondido por 208 Controllers.

Os resultados obtidos podem ser sistematizados em três grupos de análise: Perfil do Controller; Competências essen-
ciais e experiências que contribuem para o desenvolvimento destas; e Relação entre trajetória e atuação dos profissionais.

Quanto ao perfil do Controller, a maior parte dos profissionais é do sexo masculino, com graduação ligada à área 
de Contabilidade e Administração, formação de pós-graduação predominantemente em curso Lato Sensu e domínio de 
língua estrangeira. Ademais, são profissionais, em sua maioria, com mais de 20 anos de carreira, ocupando cargos de 
gerência, predominantemente em indústrias da região Sudeste.

Com relação ao desenvolvimento de competências por meio de experiências e vivências, verificou-se que: (1) São 
competências indispensáveis na atuação dos respondentes a capacidade analítica, domínio de contabilidade e finanças, 
planejamento, trabalho em equipe e visão estratégica. Três dessas estão relacionadas com aspectos técnicos, desenvol-
vidos, em regra, por meio de educação formal e formação inicial ou contínua; (2) A vivência mais valiosa na visão dos 
Controllers que responderam o questionário, para o desenvolvimento de competências, é a “experiência profissional”.

Quanto à relação entre trajetória (acadêmica e profissional) e atuação dos Controllers, destaca-se a correlação signi-
ficativa entre profissionais formados em Administração atuando em empresas de grande porte. Além disso, com relação 
aos cursos de pós-graduação, contatou-se que os Controllers concluintes de cursos do tipo Stricto Sensu ocupam cargos de 
níveis hierárquicos mais altos nas empresas. Ainda quanto a níveis hierárquicos, observou-se uma tendência crescente 
entre o tempo de carreira e a quantidade de Controllers em posições mais altas. Por fim, foram verificadas correlações 
entre a experiência em Auditoria e a atuação em empresas de pequeno porte e em níveis hierárquicos de gerência.

Os achados ressaltam a relevância, para a carreira em controladoria, de se alinhar formação em cursos ligados a 
gestão, principalmente contabilidade, com conhecimentos e artefatos de áreas correlatas, tendo em vista a dinamicidade 
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das funções requeridas do profissional. Dessa forma, é possível ponderar que os cursos de pós-graduações, de prefe-
rência os bem avaliados academicamente, são um fator relevante na trajetória dos Controllers, pois podem auxiliar na 
especialização dos profissionais nesses conhecimentos demandados pelo mercado de trabalho.

Ademais, em que se pese o protagonismo da vivência “experiência profissional” no desenvolvimento das compe-
tências dos Controllers, os aspectos técnicos aprendidos por meio de cursos de formação de graduação e, principalmente, 
pós-graduação, constituem-se em elementos essenciais na atuação dos profissionais. Sendo assim, pondera-se a rele-
vância de planejar cursos de controladoria com abordagens de aprendizado voltadas para a prática, conforme ressalta o 
estudo de Van Buuren e Edelenbos (2013).

Quanto à trajetória profissional, experiências em áreas como contabilidade, auditoria, finanças, custos e planeja-
mento também foram indicadas pelos respondentes como valiosas para a carreira como Controller. Desta feita, é possível 
sopesar que existem múltiplos caminhos para a construção de uma carreira na área de controladoria. Ademais, que essas 
experiências diferentes também auxiliam na formação desse profissional ligado a múltiplas funções.

Entende-se como contribuição desta pesquisa, no âmbito acadêmico, uma análise que vai além da identificação de 
competências essenciais para o trabalho do Controller, contemplando uma proposta de se estudar o desenvolvimento 
destas. Além disso, pode auxiliar na formatação de currículos acadêmicos mais articulados com a prática do profissional 
de Controladoria. E como contribuição para o meio profissional, esta pesquisa serve como um diagnóstico da função de 
Controller e dos aspectos da trajetória que contribuem para se chegar a esse cargo.

Como limitações do estudo, pontua-se a forma de acesso aos profissionais, a ausência de um ponto de partida 
que pudesse subsidiar o contato com os Controllers, como uma instituição representativa da categoria, dificultando um 
mapeamento mais amplo dos profissionais em atuação no país. Outra limitação decorre da natureza do instrumento 
utilizado na coleta dos dados para a pesquisa, que restringe o aprofundamento dos dados. Entretanto, cabe ressaltar que 
o levantamento realizado requer esse tipo de questionário de forma estruturada.

Para estudos futuros, sugere-se uma investigação mais detalhada das vivências e suas particularidades, e de como 
estas podem contribuir para o desenvolvimento das competências necessárias para atuação do Controller.  Outra possibi-
lidade seria analisar aspectos distintos dos verificados nesta pesquisa, tais como remuneração, rotina de estudo individu-
al e estrutura administrativa das empresas, de modo a entender a relação entre as experiências vividas em sua trajetória 
e o contexto no qual ele se insere.
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RESUMO
O estudo pretende desenvolver uma análise evolutiva da Teoria da Contabilidade, no que 
tange ao objetivo e às características qualitativas da informação contábil, por meio de análise 
comparativa entre os documentos SATTA e Estrutura Conceitual do IASB. A metodologia 
utilizada foi a pesquisa descritiva e documental, posto que o estudo baseou-se na análise 
específica dos documentos Statement on Accounting Theory and Theory Acceptance (SATTA) 
e Conceptual Framework for Financial Reporting, em fase de conclusão pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Diante do normativo mais recente sobre o entendimento 
do IASB sobre a Estrutura Conceitual, por meio do Basis for Conclusions on the Exposure Draft 
Conceptual Framework for Financial Reporting - ED/2015/3, este estudo dará destaque ao 
capítulo 2, que trata das características qualitativas da informação financeira útil. Conclui-se 
que o SATTA apresentou conceitos teóricos consolidados em 1977, que foram legitimados e 
mantidos nas atuais Normas Internacionais de Contabilidade.

Palavras-chave: Teoria da Contabilidade; Características Qualitativas; SATTA; IASB; Con-
ceptual Framework.

ABSTRACT
This study intends to develop an evolutionary analysis of  the Accounting Theory, regarding the ob-
jective and the qualitative characteristics of  accounting information, through a comparative analy-
sis between the documents: SATTA and IASB Conceptual Framework. The methodology used was 
the descriptive and documentary research, since the study was based on the specific analysis of  the 
documents: Statement on Accounting Theory and Theory Acceptance - SATTA and the Conceptual 
Framework for Financial Reporting in phase of  conclusion by the International Accounting Stan-
dards Board - IASB. In the light of  the most recent normative on the IASB’s understanding of  the 
its Conceptual Framework, through the Basis for Conclusions on the Draft Conceptual Framework 
for Financial Reporting - ED / 2015/3, this study will highlight Chapter 2, which deals with the 
Qualitative Characteristics of  Financial Information. This analysis concluded that SATTA presen-
ted theoretical concepts consolidated in 1977 that were legitimized and maintained in the current 
International Accounting Standards.

Keywords: Accounting Theory; Qualitative Characteristics; SATTA; IASB; Conceptual Framework.
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1. INTRODUÇÃO

A evolução da teoria da contabilidade, até o início de 1950, aconteceu a partir de princípios e postulados con-
tábeis (PATON, 1922; PATON; LITTLETON, 1940), necessitando, antes de tudo, compreender qual era o verdadeiro 
objetivo da contabilidade (VATTER, 1963). Para Hendriksen e Van Breda (2000), a necessidade de se estabelecer o 
propósito da contabilidade, antes de se aprofundar em princípios e postulados, despertou o interesse da American 
Accounting Association (AAA). 

Por meio de um estudo intitulado como A Statement of Basic Accounting Theory (ASOBAT), a AAA (1966, p. 1) carac-
terizou a contabilidade como “o processo de identificação, mensuração e comunicação de informações econômicas para 
permitir julgamentos e decisões por parte dos usuários da informação”. Segundo Niyama (2014), o ASOBAT foi o docu-
mento mais influente publicado pela AAA. O referido estudo deixa evidente a importância do atendimento aos usuários 
da informação contábil, ponto fundamental e já destacado anteriormente por teses e pesquisas (RIAHI-BELKAOUI, 2004). 

Além do ASOBAT, caracterizado como um documento acadêmico da teoria da contabilidade, cabe destacar o 
Accounting Principles Board n.º 4 (APB4), documento com uma perspectiva profissional do American Institute of  Certified 
Public Accountants (AICPA), de 1970, que apresenta aspectos consagrados até os dias atuais, como os objetivos qualitati-
vos da contabilidade (NIYAMA; SILVA, 2013). Em virtude da constituição do AICPA, formado principalmente por profis-
sionais práticos, o conteúdo desta obra evidenciou o ponto de vista destes, em detrimento do ponto de vista acadêmico, 
proposto no ASOBAT. 

Em 1973, o Comitê Executivo da AAA iniciou um projeto com o objetivo de fornecer informações sobre a aceita-
ção da Teoria da Contabilidade, por meio da consolidação das mudanças encontradas nos últimos 10 anos, de modo 
a identificar perspectivas, ferramentas e técnicas de análise. O projeto resultou no SATTA, publicado em 1977, como 
um documento educacional para estudantes do pensamento contábil. Apesar de não ser um documento da Teoria da 
Contabilidade, muito contribuiu para o seu avanço, posto que efetuou a análise histórica e compilou as teorias existentes, 
ressaltando semelhanças e divergências (AAA, 1977).

Por sua vez, a Estrutura Conceitual (EC) dos Relatórios Financeiros é uma importante ferramenta para descrever 
normas com base em conceitos consistentes, motivo pelo qual o IASB atualizou e melhorou os fundamentos da EC em 
2018. Gordon et al. (2015) apoiam o ponto de vista da EC no que diz respeito ao propósito de divulgação ligado às carac-
terísticas qualitativas das informações financeiras reportadas.   

Diante da necessidade de melhorias na informação contábil, proposta pelo IASB, e a importância do SATTA para 
a contabilidade, tem-se a seguinte questão de pesquisa: Houve evolução histórica da Teoria da Contabilidade, no 
que tange aos conceitos de objetivo e às características qualitativas da informação financeira útil, na com-
paração do SATTA com a Estrutura Conceitual? Para atender ao problema de pesquisa, o presente estudo possui o 
objetivo de desenvolver uma análise evolutiva da Teoria da Contabilidade, no que tange ao objetivo e às características 
qualitativas da informação financeira útil, por meio de análise comparativa entre os documentos SATTA e Estrutura 
Conceitual (ED/2015/3) do IASB.

Pesquisas prévias têm destacado a relevância da EC em diferentes abordagens. Algumas pesquisas se concentra-
ram em demonstrar a trajetória da Teoria Contábil desde a década de 1920 até a atualidade - principalmente nos EUA -, 
evidenciando o caminho percorrido e as contribuições e contradições surgidas, advindas da relação entre as entidades: 
AAA, AICPA, Securities and Exchange Commission (SEC) e Financial Accounting Standards Board (FASB) (Niyama, 
Rodrigues Junior, Espiridião, & Aragão, 1999; Oliveira, 2003; Oliveira & Carvalho, 2006; Schipper, 2003; Zeff, 1984, 1999, 
2007, 2013, 2014a, 2014b), culminando na emissão da EC do FASB e, posteriormente, do IASB.

Outras pesquisas destacaram a relação entre a EC e as normas e práticas contábeis adotadas, identificando as 
consequências e divergências existentes, bem como as necessidades de mudanças no arcabouço teórico, tendo em vista 
a busca por qualidade da informação contábil (Bradbury, 2003; Dennis, 2006; El-Essely, 1987; Gore, 1989; Hines, 1991; 
Nussbaumer, 1992; Paulo, 2002; Whittington, 2008; Xiao & Pan, 1997).

Esta pesquisa complementa a literatura existente acerca da EC, relacionando-a com aspectos específicos eviden-
ciados no SATTA, representando o pensamento do comitê da AAA, naquele momento, de modo que se possa identificar 
a possível influência na EC. 

Estudos contábeis anteriores não dedicaram atenção necessária à relação entre o SATTA e a Estrutura Conceitual 
do IASB e as possíveis implicações dessa relação para os diversos agentes. De outro modo, quanto à EC, as pesquisas em 
contabilidade se concentravam antes, exclusivamente, na trajetória histórica em busca por Princípios Contábeis - princi-
palmente a evolução da Teoria Contábil nos EUA entre a década de 1920 e a emissão do referencial conceitual do FASB 
-, e na aplicação prática da EC, principalmente com foco nas divergências com relação às normas vigentes. Essas pes-
quisas, em sua maioria, foram realizadas com base no referencial conceitual do FASB vigente na data de cada uma delas.

Em virtude das recentes mudanças relativas à EC, elevado destaque tem sido atribuído a essa produção pelo IASB 
e pelos demais normatizadores, tendo em vista a promoção do padrão contábil baseado em princípios. Como as altera-
ções são ainda recentes, não foram encontradas pesquisas anteriores que se propuseram a investigar a nova Estrutura 
Conceitual, sobretudo a influência de uma produção específica. Neste estudo, pretende-se explorar o SATTA em busca 
dos elementos elencados no Conceptual Framework for Financial Reporting do IASB, a fim de descrever a evolução dos 
conceitos na visão da AAA e do IASB, bem como as implicações dessa relação.
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Desse modo, essa pesquisa pode ser útil para a academia e demais agentes, pois pode demonstrar o pensamento da 

AAA que culminou na inclusão de alguns aspectos da EC e, por outro lado, dar sustentação a outras pesquisas relativas 
à Teoria da Contabilidade e à EC, complementando o corpo de pesquisas existentes.

Kam (1990) atenta para o fato de a contabilidade reportar informações para o usuário diante do aumento da 
complexidade evolutiva das transações econômicas. Niyama (2014)  expõe, ainda, que a contabilidade se torna in-
formativa e com “qualidade” quando atinge a necessidade da maioria dos usuários, que podem ser os mais diversos 
possíveis. Para o IASB (2015a), a estrutura conceitual precisa atentar para melhorias, buscando atingir a necessidade 
desses usuários. Por sua vez, o SATTA, apesar de não ser um documento da Teoria da Contabilidade, apresentou 
pontos importantes dessa teoria.

Assim, este estudo foi estruturado em 5 (cinco) seções, quais sejam: introdução, referencial teórico (trata do SATTA 
e da Estrutura Conceitual em fase de conclusão pelo IASB), metodologia (procedimentos metodológicos adotados na 
pesquisa), seguida pela quarta seção, que realiza uma análise comparativa entre as alterações conceituais existentes 
entre ambos os documentos, no que tange ao objetivo e às características qualitativas da informação financeira útil. Por 
fim, aprensenta-se a quinta e última seção, que aborda as considerações finais e as sugestões para futuras pesquisas.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

O presente capítulo apresenta uma breve contextualização sobre os documentos: o SATTA e a Estrutura Concei-
tual (ED/2015/3), em fase de conclusão pelo IASB. Neste item, serão evidenciados aspectos relacionados ao objetivo e 
às características qualitativas da informação visando viabilizar uma comparação futura quanto ao avanço da Teoria da 
Contabilidade, no que tange ao referido tema.

2.1 Statement on Accounting Theory and Theory Acceptance (SATTA)

Em 1977, foi publicado um documento elaborado pelo Comitê Executivo da AAA, um comitê de visão acadêmica, 
com o objetivo de fornecer informações sobre a aceitação da Teoria da Contabilidade. O projeto, que teve início em 
1973, resultou no SATTA, um documento educacional para estudantes do pensamento contábil, contudo, esse não é um 
documento da Teoria da Contabilidade.

O documento buscou evidenciar uma base atraente para especificar o conteúdo dos relatórios financeiros, 
com o objetivo de dispor, de forma clara e objetiva, do acúmulo de literatura da Teoria da Contabilidade. Segundo 
Peasnell (1978) o documento não apresentou avanços, no que se refere a uma aceitação universal de apenas uma 
teoria da contabilidade.

O objetivo primário do SATTA foi verificar o grau em que as teorias contábeis fornecem uma base teórica para de-
terminar o conteúdo dos relatórios financeiros externos e para a resolução de controvérsias contábeis. Contudo, o estudo 
concluiu que não existia uma teoria básica universalmente aceita. Assim, o documento buscou explicar o motivo da inca-
pacidade de se alcançar um fechamento teórico por parte da comunidade contábil. Dentre os pontos mais relevantes do 
documento, cabe destacar o fato de os teóricos concordarem quanto ao objetivo central da contabilidade, que é definido 
como “a prestação sistemática de dados econômicos sobre os relatórios da entidade” (AAA, 1977).

Segundo a AAA (1977), há divergência no conceito dos termos “usuário” e “meio ambiente”. No que tange ao termo 
“usuários”, alguns teóricos compreendem que o termo se refere aos proprietários de uma entidade, já para outros teóri-
cos, o conceito também inclui os credores, os empregadores, as autoridades reguladoras e de tributação, as instituições 
de caridade e o público em geral. E, ainda, sob uma perspectiva mais ampla, além dos agentes relacionados acima, os 
“usuários” seriam todos os membros de uma sociedade, de modo a representar um conjunto universal de usuários, no 
que se refere à necessidade do uso das informações contábeis.

Ademais, os usuários homogêneos e os heterogêneos (que concordam entre si) possuem a mesma demanda quanto 
aos dados contábeis que lhe são úteis, ensejando uma simples resolução de problemas contábeis. Assim, o atendimento 
dessa demanda de usuários possui uniformidade, o que facilita ao profissional contábil o fornecimento de informações 
úteis a esse grupo de indivíduos. Por outro lado, quando há heterogeneidade de usuários, esses não apresentam unifor-
midade de demanda por informação, tampouco concordam quanto às informações contábeis que lhe são úteis. Nesses 
casos, a resolução de problemas contábeis se torna complexa (AAA, 1977).

Quanto à definição do termo “meio ambiente”, compreende-se que ele é o ambiente no qual os usuários e os pre-
paradores dos dados contábeis se comportam, o qual se divide em 3 (três) classes, quais sejam: existência de múltiplas 
fontes concorrentes sobre a entidade, natureza do cenário multipessoa (subdividido em interação com o mercado e 
interação sem o mercado - externalidades) e atributos dos processos contábeis e do controle de tais processos, con-
forme a Figura 1. 
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Figura 1: Questões ambientais
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Fonte: Elaborado a partir de AAA (1977).

Tais divergências quanto à definição de termos dificultam a consolidação de uma Teoria da Contabilidade univer-
salmente aceita. Assim, o SATTA conclui que não há uma teoria rica o suficiente para abranger a gama de especificações 
dos termos “usuário” e “meio ambiente” de forma eficaz e que não há uma Teoria da Contabilidade de forma consistente 
na literatura, havendo uma coletânea de teorias que partem de definições distintas quanto aos termos “usuários” e “meio 
ambiente”. A partir desses cenários, cabe destacar Bublitz et al. (2015), que afirmam que o consenso é uma tarefa árdua.

Nessa linha, Iudícibus e Martins (2015) afirmam que, apesar de diversas pesquisas em contabilidade serem realiza-
das, existe uma ausência de uma tendência central para os trabalhos. Já Iudícibus, Beuren e Santos (2016) destacam que 
a Teoria da Contabilidade pode ser observada por diversas abordagens, atentando para a ausência de uma única teoria 
capaz de atender às necessidades específicas da contabilidade. Niyama (2014) complementa afirmando que a contabili-
dade apresenta um conjunto de teorias multidisciplinares. 

No que se refere às abordagens relativas à Teoria da Contabilidade, segundo Chambers (1965), a história do pen-
samento contábil não é uma história de desenvolvimento, resultando em episódios desconectados. Assim, no intuito de 
identificar avanços na Teoria da Contabilidade, o SATTA identificou 3 (três) abordagens de teorias básicas dominantes, 
quais sejam: o Modelo Clássico, o Modelo de Utilidade da Decisão e o Modelo da Economia da Informação.

O Modelo Clássico é composto por autores teóricos normativos/dedutivos e por teóricos positivistas/indutivos. 
Os teóricos normativos/dedutivos são reformadores e defendem a primazia de novas teorias e abordagens, dentre esses, 
merecem destaque: Paton (1922), Sweeney (1936), MacNeal (1939), Edwards & Bell (1962), Moonitz (1961) e Sprouse & 
Moonitz (1962). Já os teóricos positivistas/indutivos buscam efetuar comparações e expor elementos, desenvolvendo 
teorias coerentes a partir da prática existente. Dentre os positivistas, destacam-se: Hatfield (1927), Gilman (1939), Paton 
& Littleton (1940), Littleton (1953) e Ijiri (1975). Há, também, os autores motivados pelo desejo de analisar, explicar e 
avaliar o que os contadores operacionalizam, dentre eles, destacam-se: Canning (1929) e Alexander (1950) (AAA, 1977).

O Modelo de Utilidade da Decisão é voltado para o reconhecimento explícito do princípio da utilidade, sendo 
este modelo composto por Modelos de Decisão e por Tomadores de Decisão. Nos Modelos de Decisão, as informações 
relevantes são isoladas e as variáveis contábeis são comparadas com os dados necessários à execução dos modelos de 
decisão. Já os Tomadores de Decisão analisam as reações dos tomadores de decisão junto aos dados contábeis.

De forma objetiva, o SATTA fez um resumo do Modelo de Decisão, pertencente ao Modelo de Utilidade da Deci-
são, no qual constam conceitos do objetivo e das características qualitativas da informação financeira útil, semelhantes 
àqueles apresentados na recente Estrutura Conceitual, no capítulo 2 do referido documento, em fase de conclusão pelo 
IASB, conforme demonstra o SATTA, elaborado pela AAA (1977, p. 13, tradução nossa): 

1. O objetivo principal da contabilidade é fornecer informações financeiras sobre os assuntos econômicos de uma 
entidade para as partes interessadas, para uso na tomada de decisões. Esta afirmação objetiva é uma premissa que a 
maioria das pessoas parece aceitar, sujeita a pequenas variações. Mas pode não ser adequada, a menos que se inter-
prete amplamente as “decisões” (...). 
2. Para ser útil na tomada de decisões, a informação financeira deve possuir várias qualidades normativas. A principal 
é a relevância de um determinado elemento para uma decisão particular, considerando uma mensuração específica. 
A segunda qualidade mais importante é a confiabilidade da mensuração, relativa a um dos elementos. Objetividade, 
verificabilidade, ausência de viés e exatidão são termos relacionados a qualidade de confiabilidade. Outras qualidades, 
como comparabilidade, compreensão, oportunidade e economia, também são enfatizadas. Um conjunto de qualidades 
desejáveis   é usado como critério para avaliação de métodos contábeis alternativos.
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3. O critério de relevância é usado para selecionar o(s) atributo(s) de um objeto ou evento a ser enfatizado no relatório 
financeiro. As informações sobre um atributo de um objeto ou evento são relevantes para uma decisão se o conhe-
cimento desse atributo pode ajudar o tomador de decisões a determinar cursos alternativos de ação ou a avaliar um 
resultado de um curso de ação alternativo. A seleção do atributo mais relevante para uma decisão requer familiaridade 
com os processos de decisão do usuário dos dados financeiros. Processos de decisão “modelagem” são, muitas vezes, 
úteis para os teóricos da contabilidade.
[...]

Vale destacar este Modelo, pois os conceitos supracitados possuem similitude em relação àqueles atualmente utili-
zados mundialmente, segundo o processo de convergência das Normas Internacionais de Contabilidade, sob orientações 
do IASB. Sendo assim, esse conteúdo será aprofundado ao longo deste estudo, durante a análise comparativa de quais 
conceitos se mantiveram e auxiliaram na elaboração e consolidação da atual Estrutura Conceitual, adotada por diversos 
países (e.g., ZEFF, 2012), com o objetivo de alcançar a convergência contábil.

Por fim, o Modelo da Economia da Informação utiliza conceitos advindos da teoria econômica, no intuito de identi-
ficar quais informações são necessárias à tomada de decisões econômicas, considerando-se o critério de custo-benefício. 
O modelo é composto pelo Caso Individual Único e pelo Caso Multi-Individual. No Caso Individual Único, a demanda 
por informações é vista sob a perspectiva da capacidade de melhorar a qualidade da escolha a ser efetuada e suas análi-
ses buscam determinar a maximização esperada da utilidade. 

Para o Caso Multi-Individual, as informações financeiras são consideradas como bem público. Nesse caso, a de-
manda de usuários heterogêneos aumenta a possibilidade de subprodução ou superprodução de informações. Sob a 
perspectiva econômica, considera-se a economia do bem-estar e as análises baseiam-se na solução ótima de Pareto e 
que as dificuldades na distribuição de informações contemplam conceitos econômicos como carona, seleção adversa e 
risco moral.

 
2.2 Conceptual Framework for Financial Reporting

O Financial Accounting Standards Board (FASB) foi criado em 1973, como sucessor da APB, sem finalidade lucrativa 
e com o objetivo de elaborar os Princípios Contábeis Geralmente Aceitos nos EUA (US GAAP). No âmbito mundial, o 
Internationtal Accounting Standards Board (IASB) foi criado em 2001, fruto do International Accounting Standards Com-
mittee (IASC), encarregado por emitir as International Financial Reporting Standards (IFRS) (ZEFF, 2012). Para Alexander, 
Britton e Jorissem (2007), o IASB conquistou força devido à exigência da União Europeia no que diz respeito à adoção 
das IFRS até 2005.

No ano de 2004, o FASB e o IASB se uniram para rever a Estrutura Conceitual. Em 2010, foi lançado um docu-
mento contendo o conceito do objetivo dos Relatórios Financeiros de Propósitos Gerais (RFPG) e das características 
qualitativas da informação financeira útil. Na ocasião, suspenderam-se os trabalhos para que outros projetos pudessem 
ser desenvolvidos e o tema foi retomado, em 2012, pelo IASB. 

Posteriormente, em julho de 2013, foi publicado o Discussion Paper (DP), para revisão da Estrutura Conceitual. O 
intuito era obter manifestações de toda e qualquer parte interessada, com comentários favoráveis ou não, para que, após 
o estudo das manifestações, o IASB realizasse uma segunda análise e uma conclusão do documento sobre a Estrutura 
Conceitual.

O prazo para manifestações findou-se em janeiro de 2014. Na ocasião, foram enviadas 220 (duzentas e vinte) car-
tas-comentários, que foram analisadas pelo IASB. Posteriormente, foram realizadas mesas-redondas e ações de sensibili-
zação, abertas para a contribuição de todos os países, no intuito de abarcar todas as semelhanças e peculiaridades locais 
e de consolidar um entendimento que fosse aplicável à maioria dos países, mesmo que de forma genérica, em algumas 
situações.

 O resultado das referidas medidas foi o Exposure Draft – ED/2015/3 da Estrutura Conceitual, datado de 20 de ou-
tubro de 2015, no qual o IASB divulgou uma minuta de exposição referente ao entendimento sobre os temas discutidos, 
os quais resultaram na Estrutura Conceitual do IASB, emitida em março de 2018, após cumpridas as deliberações dos 
Conselheiros do IASB.

Diante do normativo mais recente sobre o entendimento do IASB sobre a Estrutura Conceitual, por meio do Basis 
for Conclusions on the Exposure Draft Conceptual Framework for Financial Reporting - ED/2015/3, este estudo dará des-
taque ao capítulo 2, que trata das Características Qualitativas da Informação Financeira Útil. No que tange ao tema, se-
gundo Niyama e Silva (2013), as características qualitativas da informação financeira útil podem ser resumidas conforme 
demonstra a Figura 2:
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Figura 2: Características Qualitativas da Informação Financeira Útil
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Fonte: Adaptado de Niyama e Silva (2013)

Destaca-se que, no ED/2015/3, tal estrutura se mantém. Sendo assim, a estrutura provavelmente será mantida, 
também, no documento final e definitivo a ser divulgado pelo IASB e será amplamente aplicada pelos países que optarem 
pela convergência às IFRS.

3. METODOLOGIA

Para que a pesquisa seja concretizada, torna-se necessária a utilização de métodos e técnicas adotados entre os co-
nhecidos procedimentos científicos (MATIAS-PEREIRA, 2016). O presente artigo trata de uma pesquisa descritiva e do-
cumental, por observar e descrever conceitos contábeis identificados em documentos relativos à teoria da contabilidade. 

O SATTA, em detrimento de documentos como ASOBAT e APB4, foi adotado na pesquisa devido à importância 
acadêmica do trabalho e à busca para estabelecer o fechamento de apenas uma teoria da contabilidade. Além disso, 
objetivou-se verificar a importância desta produção, relativa a Teoria da Contabilidade, na construção da Estrutura Con-
ceitual, emitida pelo IASB.

O estudo efetua a análise de conteúdo das informações constantes no Statement on Accounting Theory and Theory 
Acceptance (SATTA) e no Conceptual Framework for Financial Reporting, em fase de conclusão pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), associando de forma comparativa tais informações com a teoria contábil, no que tange 
especificamente aos conceitos relativos ao objetivo e às características qualitativas da informação contábil. No que tange 
à abordagem reflexiva – o objetivo dos relatórios financeiros, as características qualitativas e os conceitos explícitos –, as 
produções analisadas permitiram o fortalecer do conhecimento contábil e as teorias inerentes para o desenvolvimento 
de pesquisas nesta área de atuação, ao buscar evidenciar itens comuns entre eles, que compõem a Teoria da Contabi-
lidade, e que influenciaram na Estrutura Conceitual, que já está sendo adotada pelos países que optaram por aderir ao 
projeto de convergência contábil proposto pelo IASB.

4. ANÁLISE CONCEITUAL DO OBJETIVO DO RELATÓRIO FINANCEIRO E DAS 
CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA ÚTIL

No presente capítulo, será efetuada a comparação entre o objetivo e as características qualitativas da informação 
financeira útil presente nos documentos SATTA e Conceptual Framework for Financial Reporting do IASB, a fim de identi-
ficar o processo de evolução e amadurecimento dos conceitos que fundamentam a Teoria da Contabilidade. 

4.1 Objetivo do Relatório Financeiro

Para a AAA (1977, p. 1), por meio do SATTA, o objetivo central da contabilidade é a “prestação sistemática de dados 
econômicos sobre relatórios da entidade”. Esta prestação sistemática é fornecida para os indivíduos e grupos externos à 
entidade que relata, para auxiliar em seus processos de tomada de decisão. Whittington (2008) enfatiza a dificuldade de 
atender às necessidades do usuário por meio das informações contábeis. 
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Segundo o Conceptual Framework for Financial Reporting, recentemente divulgado pelo IASB (2015a, p. 13), o ob-

jetivo dos relatórios financeiros para fins gerais é fornecer informações financeiras de propósito geral sobre a entidade 
que sejam úteis aos tomadores de decisão (e.g., investidores e credores). Assim, considerando tais conceitos como os 
conceitos que tratam do objetivo da contabilidade e do relatório financeiro, segue o Quadro 1:

Quadro 1: Objetivo do Relatório Financeiro

SATTA (1977) IASB (2015a)

Fornecer informações econômicas úteis para os indivíduos e 
grupos externos à entidade. 

Fornecer informações que são úteis para o usuário das demon-
strações financeiras. 

Fonte: Elaboração própria.

Diante da disposição do Quadro 1, observa-se que, em 1997, já se identificava um consenso no fornecimento de 
informações para os usuários externos. No SATTA, o conceito era tratado de forma mais ampla, por citar o fornecimento 
de informações econômicas como o objetivo da contabilidade. Atualmente, o IASB apresenta o fornecimento de infor-
mações úteis como o objetivo dos relatórios financeiros de forma mais específica.

No SATTA, o texto fez referência à prestação de dados econômicos sobre relatórios da entidade que sejam úteis 
para o usuário externo. O IASB, atualmente, manteve o conceito ao citar que o relatório financeiro precisa fornecer infor-
mações não apenas econômicas, mas informações da entidade que sejam úteis para o usuário.

Assim, observa-se que o objetivo do relatório financeiro veio, ao longo do tempo, se legitimando, posto que se 
manteve até os dias atuais. Niyama e Silva (2013) expõem a necessidade de utilidade da informação contábil. Utilidade 
no que diz respeito à tomada de decisão por parte do usuário da informação contábil. 

Nesse sentido, Mirza, Holt e Orrell (2010) afirmam que o IASB conseguiu, nos últimos anos, uma maior parti-
cipação dos usuários da informação em diversos países, resultando em maior reconhecimento e utilização das IFRS. 
Por sua vez, Hope e Vyas (2016) destacam que os relatórios financeiros são importantes para empresas, auxiliando, 
e.g., nas fontes de financiamento. 

4.2 Características Qualitativas da Informação Financeira Útil

Segundo a AAA (1977, p. 13), por meio do SATTA, as características qualitativas, descritas no item 2.1 desse estudo, 
podem ser resumidas em qualidades normativas e em outras qualidades, conforme a Figura 3.

Figura 3: Características qualitativas – SATTA
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Fonte: Elaborado a partir de AAA (1977).

Ao efetuarmos a comparação da Figura 3 com a Figura 2, ressalta-se que, anteriormente, segundo o entendimento 
apresentado pela AAA (1977), por meio do SATTA, as qualidades normativas se classificavam em relevância e confiabi-
lidade, no qual o critério da relevância era o principal critério para identificar a necessidade de mensurar determinada 
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informação. Em seguida, caso a informação fosse identificada como relevante, se observava a confiabilidade da informa-
ção (segundo critério).

Segundo o entendimento atual do IASB, tais qualidades normativas são denominadas características fundamentais, 
com, também, 2 (dois) critérios: relevância e representação fidedigna. Niyama e Silva (2013) afirmam que as características 
fundamentais são mais importantes, sendo que as outras são apenas complementares. Para viabilizar a análise do critério 
da relevância, segue o Quadro 2, que dispõe dos conceitos sob a perspectiva de cada documento de análise da pesquisa:

Quadro 2: Conceito de Relevância

SATTA (1977, p. 16) – Relevância IASB - (2015a, p. 42)

“Um atributo de um objeto é relevante para uma decisão se o 
conhecimento dele ajudar o usuário a avaliar o resultado de uma 

ou mais alternativas de ação a serem consideradas.”

“A informação só é relevante se efetivamente fizer diferença 
nas decisões dos utilizadores.”

Fonte: Elaboração própria.

Diante do Quadro 2, observa-se que a essência do conceito se manteve em ambos os documentos analisados. As-
sim, pode-se afirmar que o conceito da relevância se legitimou ao longo do tempo e se mantém até os dias atuais. Mirza, 
Holt e Orrell (2010) acrescentam que o termo está estreitamente relacionado com o termo materialidade e com o termo 
como limiar ou ponto de corte quanto às informações cuja distorção poderia influenciar as decisões dos usuários dos 
demonstrativos financeiros. 

Quanto aos conceitos de confiabilidade e representação fiel, primeiramente, cabe resgatar ambos os conceitos para 
identificar em quais pontos eles se diferem ou se podem ser considerados como semelhantes. Nesse sentido, segue o Quadro 3:

Quadro 3: Conceito de Confiabilidade e Representação Fidedigna

SATTA (1977, p. 16) – Confiabilidade IASB (2015a) - Representação Fidedigna

“Confiabilidade é aquela qualidade que permite que os usuários 
da informação dependam dela, de modo que tenham confiança 

de que o item representa o que se propõe representar.”

Representa fielmente os fenômenos que pretende representar, 
sendo a informação completa, neutra e livre de erros. 

Fonte: Elaboração própria.

Segundo o IASB (2015b, p. 115), a Estrutura Conceitual de 1989 apresentava o termo confiabilidade como infor-
mação “livre de erros e preconceitos materiais e que pode ser compreendida pelos usuários como uma informação que 
possa representar fielmente o que ela se propõe a representar”. Na ocasião, a Estrutura Conceitual também abordava a 
substância sobre a forma, a neutralidade, a prudência e a integralidade como aspectos da representação fiel.

Assim, observam-se semelhanças entre as definições, contudo, elas não se equiparam como sinônimos, havendo, 
portanto, algumas distinções. Ao longo da revisão da Estrutura Conceitual de 1989, diante das tentativas infrutíferas de 
definir o termo “confiabilidade”, o IASB apresentou claramente a definição do conceito de “confiabilidade” e, no mesmo 
documento, propôs alterar o termo para “representação fidedigna”, posto que a definição de confiabilidade, disposta na 
Estrutura Conceitual e apresentada no Quadro 3, não denotava apenas a confiabilidade da informação, possuindo maior 
amplitude, conforme detalhado no documento da Estrutura Conceitual (IASB, 2015b).

Diante do exposto, conclui-se que confiabilidade e representação fidedigna não são tratadas como iguais, no 
SATTA e na Estrutura Conceitual. A definição apresentada pelo IASB não representava precisão da informação, 
como o significado de confiabilidade demonstrado no SATTA, sendo necessária a alteração da denominação para 
“representação fidedigna”. Para o IASB (2015a), a informação financeira, para ser útil, precisa representar fielmen-
te os fenômenos relevantes para o usuário. Além das Características Qualitativas Fundamentais, denominadas de 
qualidades normativas no SATTA, são consideradas as Características de Qualitativas de Melhoria, denominadas 
de Outras Qualidades no SATTA.

No que tange às outras qualidades da informação útil, no SATTA, essas eram compostas pela comparabilidade, com-
preensibilidade, tempestividade e economia. Já as características de melhorias, segundo o entendimento do IASB, englo-
bam a comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e compreensibilidade, conforme consolidado no Quadro 4:
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Quadro 4: Outras qualidades e Características de Melhoria

SATTA (1977, p. 13) – Outras Qualidades IASB - (2015a) – Características de Melhoria

- Comparabilidade;

- Compreensibilidade;

- Tempestividade e

- Economia.

- Comparabilidade;

- Compreensibilidade;

- Tempestividade e

- Verificabilidade.

Fonte: Elaboração própria.

Diante da análise do Quadro 4, observa-se que os itens que compõem as outras qualidades e as características de 
melhoria são semelhantes. Mirza, Holt e Orrell (2010), e. g., reportam que a compreensibilidade diz respeito à facilidade 
de compreensão da informação por parte do usuário com conhecimento razoável sobre a empresa e contabilidade. Mar-
tins et al. (2014) afirmam que a tempestividade é observada quando sua disponibilidade pode influenciar nas decisões 
do usuário. Já o termo comparabilidade, de acordo com o IASB (2015a), é a característica que permite que o usuário 
identifique e compreenda diferenças e semelhanças entre itens, sendo uma meta para a contabilidade.

As distinções ocorrem com os termos economia e verificabilidade. Cabe destacar que a economia, antes considera-
da como outra qualidade, na nova Estrutura Conceitual do IASB (2015b), passou a ser uma restrição (a do custo-benefí-
cio), na qual os custos precisam ser justificados pelos benefícios intrínsecos à divulgação. Quanto à verificabilidade, esse 
item era considerado uma característica relacionada à confiabilidade, segundo o SATTA. Para o IASB, a verificabilidade 
passou a ser uma característica de melhoria. 

Já o IASB (2015a) apresenta a verificabilidade como característica na qual diferentes observadores podem chegar 
a um consenso, embora não necessariamente a um acordo completo, podendo ser direta ou indireta. Por sua vez, Niya-
ma e Silva (2013) atentam, ainda, para a associação do custo e benefício da informação contábil e para a dificuldade de 
encontrar os benefícios de reporta-la.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou efetuar uma análise evolutiva da Teoria da Contabilidade, no que tange ao objetivo e às carac-
terísticas qualitativas da informação contábil, por meio de análise comparativa entre os documentos SATTA e Estrutura 
Conceitual do IASB. O intuito foi identificar o processo de evolução e amadurecimento dos conceitos que fundamentam 
a Teoria da Contabilidade.

Ao longo da análise dos conceitos e em resposta à questão de pesquisa, identificou-se que os conceitos do objetivo 
e das características da informação contábil praticamente não se alteraram ao longo dos anos e que se mantiveram legi-
timados até os dias atuais. Cabe ressaltar que o conceito de confiabilidade foi aprimorado para representação fidedigna, 
posto que a definição do conceito de confiabilidade apresentava um sentido mais amplo do que sua denominação.

Outro fundamento importante que foi identificado se refere às outras qualidades, pois a característica da economia 
se tornou restrição e a verificabilidade, antes considerada como característica da confiabilidade, hoje, é classificada 
como uma característica de melhoria. O termo verificabilidade atenta para a necessidade de se oferecer aos usuários 
uma informação contábil com maior qualidade.

Sendo assim, este artigo evidenciou que, em termos gerais, muitos conceitos debatidos desde o início do Século XX, 
apontados pela AAA, vieram se consolidando, passaram por aprimoramentos e foram legitimados nas Normas Interna-
cionais de Contabilidade, que, atualmente, são discutidas a nível global.

Para pesquisas futuras, sugerimos que seja dada continuidade à análise evolutiva de demais conceitos da Teoria da 
Contabilidade por meio de outros documentos (além do SATTA) que não foram tratados neste estudo, posto que é de extre-
ma importância para o campo das Ciências Contábeis compreender o processo de amadurecimento e consolidação da Teo-
ria da Contabilidade, bem como identificar como se deu o seu processo de revolução científica nesta área de conhecimento.
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RESUMO
O estudo da Controladoria, bem como o conhecimento do perfil e competências exigidas aos 
controllers no desempenho de suas atividades, tem interessado inúmeros pesquisadores na atu-
alidade. O objetivo deste trabalho foi levantar as competências mais utilizadas pelos Controllers 
no exercício de suas atividades em empresas no Recife, Pernambuco. A metodologia utilizada 
foi descritiva e exploratória, por meio de uma survey em 30 empresas. Foi utilizada a classifi-
cação de Fleury e Fleury (2011) de competências individuais: Sociais, Técnico-profissionais e 
de Negócio. As Sociais estão relacionadas ao comportamento social do indivíduo e capacidade 
de interagir com as pessoas; As Técnicas relacionadas com o conhecimento técnico da área, 
como: financeiro, contábil, de custos, etc.; E as competências de Negócio estão relacionadas 
à atuação do indivíduo junto à estratégia empresarial, desenvolvimento e inovação organiza-
cional. Os resultados da pesquisa mostraram que os controllers são maioria mulheres, jovens, 
graduadas em Administração, Ciências Contábeis e Direito, com experiência na área entre 10 
e 20 anos. As Competências Sociais foram identificadas com maior intensidade de uso dentre 
todas as demais, com praticamente nenhuma delas não sendo usada. Entre as competências de 
Negócio, a maioria dos participantes afirmou que usa muito as competências: tem capacidade 
de tomar decisão com imparcialidade e pensa e age estrategicamente. E entre as Competên-
cias Técnicas, a maioria usa muito as competências: gerencia indicadores de desempenho, 
assessora a cúpula administrativa e fornece suporte informacional à gestão organizacional, 
demonstrando que os profissionais que atam nas atividades de Controladoria estão desenvol-
vendo atividades gerenciais e de apoio à alta administração.

Palavras-chave: Controladoria, controllers, competências.

ABSTRACT
The study of  Controllership, as well as knowledge of  the profile and skills required of  controllers 
in the performance of  their activities, has interested many researchers lately. This work aimed to 
identify the skills most used by Controllers in the exercise of  their activities in companies in Recife, 
Pernambuco. Descriptive and exploratory methodology was used through a survey conducted in 
30 companies. Fleury and Fleury (2011) classification was used for individual competences: Social, 
Technical-professional and Business. Social Competences relate to the individual’s social behavior 
and his/her ability to interact with people; Technical-professional competences relate to technical 
knowledge of  the field such as financial, accounting, costs, etc.; and Business Competences relate 
to the individual’s performance in the corporate strategy, development and organizational inno-
vation. Survey results showed that controllers are mostly young women, graduates in Business 
Administration, Accounting and Law, with 10-20 years of  field experience. Social Competences 
were identified as more intensely used among all others, with practically all of  them being used. 
Among Business Competences, most participants said they use their skills a lot: they have the ability 
to make decisions impartially and think and act strategically. And among Technical Competences, 
most of  them use their skills a lot: they manage performance indicators, advise the administrative 
leadership, and provide informational support to organizational management demonstrating that 
the professionals who work in Controller activities are developing management and support acti-
vities for senior management.

Keywords: Controllership, controllers, competences.
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1. INTRODUÇÃO

Os impactos resultantes do mundo globalizado, da expansão geográfica das organizações e sua verticalização, 
do avanço da tecnologia da informação e o consequente aumento da complexidade operacional, além da facilidade de 
acesso a novos e maiores mercados, trouxeram ao ambiente de negócios uma nova realidade, em que a capacidade de 
adaptação é indispensável na determinação de quem sobrevive ou se exclui do mercado, segundo Lourensi e Beuren 
(2011). Esta realidade provoca reflexos na maioria das profissões e o contador é um dos profissionais que precisa se 
reinventar perante esta nova realidade do mercado. 

Reis et al. (2015) salientam que diante dessa nova realidade, o profissional da área contábil precisa desenvolver 
principalmente habilidades e competências pessoais, com ética, responsabilidade e elevado comprometimento com a 
profissão, com base em sólidos conhecimentos teóricos em sua área e áreas afins.

Takatori (2004) descreve a Contabilidade como uma ciência rica em base conceitual, interagindo de forma multi-
disciplinar com os demais ramos de conhecimento. Em busca a uma via alternativa à contabilidade tradicional, cuja base 
conceitual é inadequada para modelar as informações destinadas ao uso dos gestores, surge a Controladoria, como uma 
evolução da contabilidade tradicional, que tem a função de colaborar na formação das estratégias, fazendo com que os 
diversos setores interajam.

A controladoria tem a função de coordenar os esforços dos gestores para “garantir o cumprimento da missão da 
empresa e assegurar sua continuidade, gerando informações relevantes, fidedignas e tempestivas para tomada de de-
cisões dos gestores” (NASCIMENTO et al. 2005, p.03).  Anthony e Govindarajan (2002) defendem que a controladoria 
desempenha importante papel na elaboração dos planos estratégicos e orçamentários das organizações modernas.

Contudo, segundo Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013) o surgimento da Controladoria se deu a partir da prática 
gerencial, e evoluiu inicialmente, sem ter uma definição clara de sua área de atuação, portanto, o seu entendimento foi 
muito influenciado pelas reações à aplicação prática. Já Lunkes, Schnorrenberger e Gasparetto (2010) defendem que a 
controladoria é uma área de estudos que ainda exige uma consolidação de definições e conceituações claras, incluindo 
um cabedal básico de suas funções.

Então, a globalização tornou o mercado muito competitivo, fazendo com que os empresários tenham mais cuidado 
e comprometimento em sua gestão organizacional, para que as empresas se mantenham no mercado. A falta de infor-
mações e de preparo dos gestores fazem com que decisões erradas sejam tomadas, prejudicando a sustentabilidade da 
empresa (FLESCH, 2010). Broadben e Laughlin (2005) defendem que a controladoria assume papel de grande importân-
cia, apoiando os gestores no planejamento e controle de gestão.

Beuren e Miller (2010), por sua vez, salientam que ao implantar a controladoria, esta pode ocorrer em forma de um 
órgão ou setor, quando deverão ser definidos missão e objetivos, os quais deverão estar de acordo com as necessidades 
da empresa. Mas também pode ser apenas implantada na forma de ampliação das atividades contábeis e gerenciais, que 
incluam a preocupação mais efetiva com os controles internos e elaboração de informações que subsidiem o processo 
decisório organizacional.

Mais recentemente a Controladoria se mostra cada vez mais relevante no Brasil e no mundo. Nos últimos anos, 
Sousa e Bassolli (2013) defendem que se pode observar um número crescente de pesquisas sobre o tema, talvez pela 
abrangência e variedade de tarefas desenvolvidas pela área de estudo, e também, orientar o desenvolvimento dos pro-
fissionais que nela atuam, em muitas empresas denominados de controllers. Para Lunkes e Schnorrenberger (2009) e 
Lunkes, Schnorrenberger e Gasparreto (2010), o controller é um profissional que exerce diferentes atividades, variando 
conforme a organização. 

Diante desse contexto de constantes mudanças, muitos gestores buscam orientações quanto à direção e ao controle 
de suas atividades ao controller, porque ele pode ser responsável pelo sistema de informações da empresa, o qual irá sub-
sidiar análises e decisões gerenciais, com base em eventos passados, o desempenho atual e cenários futuros (BEUREN, 
2002). Contudo, não se tem um consenso sobre as competências desse profissional, que variam substancialmente em 
resposta às demandas organizacionais. 

Assim, a importância para a inserção de profissionais que atuam na controladoria tem aumentado nas empresas 
mundo afora, e no Brasil não seria diferente. Não necessariamente há a necessidade de constar um órgão específico de 
Controladoria na estrutura organizacional, mas suas atividades estão sendo requeridas para que as organizações consi-
gam se manter nesse mercado competitivo e com mais exigências de eficiência e eficácia.  

Contudo, não há uma formação específica para o profissional que atua na Controladoria das organizações, tam-
bém porque não se tem uma consolidação de quais são as funções e responsabilidades desse profissional, que varia 
muito, dependendo do tipo de empresa em que atua, seu ramo de atividade, porte, modelo de gestão e estrutura 
organizacional estabelecida. 

A princípio se tem a ideia de que o controller teria uma formação em Ciências Contábeis, pois se entende que a Con-
troladoria a teria como base, mas com o passar dos  anos, as exigências e competências que estes profissionais passaram 
a assumir em muitas organizações, os levaram a um maior nível de complexidade conceitual, uma vez que estão deixan-
do de participar eminentemente das decisões e atividades operacionais de controle organizacional, para assumirem um 
papel mais efetivo de staff aos gestores e todo o processo gerencial. Assim, estão sendo procurados para assumirem as 
atividades de Controladoria muitos profissionais de áreas afins como Administração e Economia. 
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Portanto, qual seria o perfil desse profissional, para atender a todas as demandas das mais variadas organizações, 

públicas e privadas, de portes e segmentos variados, é uma questão que ainda não se tem uma resposta definitiva.  
Agravando essa realidade, o Brasil, país continental, possui realidades socioeconômicas muito diversas entre suas 
regiões e organizações.  

Então, a necessidade por um profissional capaz de gerir e controlar as informações de uma empresa de forma 
eficiente, levanta o questionamento de qual seria o perfil e quais as competências que o controller deve possuir na atua-
lidade? O objetivo da pesquisa que deu origem a este trabalho foi exatamente levantar as competências mais utilizadas 
pelos Controllers no exercício de suas atividades em empresas no Recife, em Pernambuco. Com isto, este estudo pretende 
contribuir para o entendimento sobre as competências necessárias a este profissional que vem sendo requerido com 
maior intensidade e relevância nas organizações da atualidade. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Entendimento sobre Controladoria e Controllers

Conforme Martins et al. (2012) a controladoria no Brasil surgiu a partir da instalação de multinacionais norte-ameri-
canas no país, em meados do século XX, quando também surgiu a função de controller. Os profissionais dessas empresas, 
baseados em suas teorias e práticas contábeis, passaram a treinar os profissionais no Brasil, com sistemas de informa-
ções capazes de atender a qualquer usuário, com adequado sistema de controle das operações, os quais passaram a 
incluir inúmeras novas e melhores práticas de gestão, que proporcionam maior  eficácia nas decisões organizacionais. 
Flesch (2010) define a controladoria como área de conhecimento, conceituada como um conjunto de princípios, procedi-
mentos e métodos oriundos de outras ciências, que se preocupa com a orientação das empresas para a obtenção da efi-
cácia. Já Oliveira, Perez Jr. e Silva (2011, p.5) entendem a “Controladoria como o departamento responsável pelo projeto, 
elaboração, implementação e manutenção do sistema integrado de informações operacionais, financeiras e contábeis”.

Para Borinelli (2006), a Controladoria abrande funções contábil, gerenciais, estratégicas, custos, tributária, contro-
les internos, de riscos e de gestão da informação, primordialmente. Beuren, Bogoni e Fernandes (2008) pesquisaram as 
funções da controladoria em 26 dissertações em contabilidade do Brasil e identificaram que as principais funções são: 
gestão de informações, contábil, gerencial, custos, controles internos e tributação, proteção e controle de ativos. Já 
Guimarães et al. (2009) em seus estudos, identificaram que a controladoria dá suporte à gestão de riscos, com objetivo 
de reduzi-los.  Brewer (2008, p. 36) afirma que a controladoria se baseia em quatro pilares: liderança, gestão estratégica, 
alinhamento operacional, melhoria e aprendizado contínuos; e, “em última instância, a responsabilidade dos controllers 
é gerar valor para os acionistas”.

A Controladoria, então, segundo Callado e Amorim (2017, p. 61) “é responsável pelo controle do processo de 
gestão, gerando e fornecendo informações diversas que podem ser de natureza operacional e estratégica, econômica, 
financeira e patrimonial, para a tomada de decisões”, a qual foi adotada para fins deste trabalho, destacando que as infor-
mações podem ter cunho contábil, gerenciais, estratégicas, tributárias, de controles internos, de riscos e de alinhamento 
gerencial, apoiadas por um bom sistema de gestão da informação.

O controller é um profissional que atua em diversas áreas, gerenciando e fornecendo informações necessárias para 
tomada de decisões, Bragg (2009), participa da gestão estratégica da tecnologia de informação dando suporte de TI na 
gestão de E-business, gestão de documentos e gestão de contratos, em organizações bancárias em que estudaram. Para 
Borinelli (2006) o profissional responsável pela controladoria atua em várias funções sendo as principais: contábil, geren-
cial, de custos, tributária, de controle interno, de risco e gestão de informações.

Duque (2011) afirma que o papel do controller no Brasil era visto como necessário até a década de 90, apenas nas 
empresas multinacionais ou de grande porte. Com o passar dos anos, o controller é requisitado, de pequenas empresas a 
multinacionais, e as habilidades e competências dos profissionais da controladoria sofrem grandes variações, de acordo 
com a necessidade organizacional, com demandas que irão definir como e quais tarefas serão desenvolvidas.

Na visão de Dalmacio (2007), a princípio a controladoria ficou conhecida como sendo responsável pela contabilida-
de das empresas, pela elaboração de relatórios gerencias e orçamentos, pelo custeio dos produtos, apuração de impos-
tos, cumprimento de normas, mudando ao longo do tempo e suas funções foram se diversificando. Padoveze e Benedicto 
(2005) defendem que a controladoria pode ser entendida como o exercício da função contábil e gerencial, acrescido de 
controle de sistemas de informações, para monitoramento da estratégia e gestão do risco.  

Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013) também afirmam que inicialmente a controladoria era baseada na contabi-
lidade, mas com o tempo foi ampliando sua atuação, incorporando funções de planejamento e sistemas de informação. 
Para eles, com base em seus estudos, que buscaram levantar o entendimento tanto no âmbito empírico como no teórico, 
podem-se sintetizar as principais funções da Controladoria como funções empíricas, consolidadas e da literatura. As 
funções empíricas são: contábil, controle, administração de impostos, elaboração e interpretação de relatórios, plane-
jamento e controle interno. As funções consolidadas são: planejamento, controle, contábil e elaboração e interpretação 
de relatórios. E as funções da literatura são: controle, planejamento, sistemas de informações contábil e elaboração e 
interpretação de relatórios.

Segundo Fernandes e Galvão (2016, p.9) é “evidente a importância que tem a controladoria para as pessoas que 
conduzem os negócios. Independente de ser estruturada como um departamento formal ou não”. Hamdan (2011) lem-
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bra que o tamanho da empresa afeta sua forma de gestão e consequentemente o grau de conservadorismo dos relatórios 
financeiros elaborados por elas.

Portanto, a Controladoria ganhou mais e mais espaço na gestão organizacional, não mais apenas em grandes em-
presas, e nem sempre como um órgão ou setor estruturado, mas como uma área de conhecimento que não é mais mera-
mente operacional, porque passou a assessorar a gestão organizacional nos mais diversos níveis decisórios e contribuir 
para decisões tanto operacionais como estratégicas. Contudo, autores como Lambert e Sponem (2012) e Rahman e 
Ahmed (2012) lembram que não é tão comum encontrar controllers efetivamente atuando como parceiros do negócio e 
que essa mudança de papel ocorre principalmente nas grandes empresas.  

Diante do que foi apresentado, confirma-se que a Controladoria ainda é uma área que está em desenvolvimento e 
confirmação de suas responsabilidades, bem como de sua atuação nas organizações modernas. Muitos estudos ainda 
identificam uma atuação muito rudimentar da Controladoria, a qual atua basicamente nos controles internos e em nível 
operacional. Outros, porém, em menor número, conseguem identificar uma atuação da Controladoria como parceiro 
estratégico, que atua efetivamente como staff da gestão, coletando, analisando e fornecendo à cúpula organizacional, 
informações que contribuam para a elaboração de estratégias e tomada decisão organizacional.

2.2  Entendimento sobre Competências  e Competências dos Controllers

O tema competências vem sendo estudado há alguns anos, mas ainda é muito controvertido, porque é abrangente e vários 
autores o definem de formas diversas (RUAS et al., 2005; MEDEIROS, 2007). As competências podem ser classificadas de diver-
sas formas, dependendo dos autores, mas inicialmente podem ser subdivididas em organizacionais e individuais. Dutra (2004) 
afirma que existe uma relação entre as competências organizacionais e individuais, pois as organizacionais decorrem do nível 
de desenvolvimento organizacional, patrimônio de conhecimentos e vantagens competitivas. Já nas competências individuais, 
existe uma relação contínua de troca, em que a organização transfere seu patrimônio para as pessoas e vice-versa. 

Há duas abordagens distintas sobre o entendimento das competências, que são baseadas na visão europeia e ame-
ricana, sintetizadas no quadro 1.  

Quadro 1: Conceitos de Competência na visão Europeia e Americana

O QUE É COMPETENCE?
(VISÃO EUROPEIA)

O QUE É COMPETENCY?
(VISÃO AMERICANA)

Visão interpretativa, holística e/ou multidimensional. Competên-
cia é parte dos processos sistemáticos de aprendizagem, relação 
entre trabalho e educação, e capacidade de realização em dado 

contexto.

Visão funcionalista, comportamental e/ou racionalista. 
Referência ao mercado de trabalho e focada em desempenho.  
Estoque de qualificações, que credenciam para exercer deter-

minado trabalho.

Agregação de valor do funcionário à empresa que o contrata.
Repertórios comportamentais que as pessoas trazem para o 

trabalho.
Dominada por instituições ou organizações e concedidas para o 

indivíduo.
Contida no indivíduo e trazida para a organização.

Realização que se pode transferir. Realização que se pode estimular.

Padrões para funções de trabalho e profissões.
Conjunto de qualificações do indivíduo para executar um tra-

balho com superior de desempenho. 

A ênfase é uma visão construtivista da aprendizagem. A ênfase é uma perspectiva cognitiva da aprendizagem.

Características do indivíduo. Desempenho no cargo.

Outputs do comportamento humanos (resultados e produtos).
Inputs conjunto de capacidades (CHA - conhecimentos, habili-

dades e atitudes) de cada indivíduo.
Parry (1996): não podem ser confundidas com as características 
pessoais, pois são recursos adquiridos, permitindo destacar-se 

entre os demais, pelo desempenho.

McClelland (1973): são as habilidades, os conhecimentos e as 
aptidões. Características implícitas da pessoa que realiza as 

tarefas com grande desempenho.

Zarifian (2001): é uma inteligência prática que envolve iniciativa 
do sujeito. Reconhecida através da atuação, iniciativa e respons-

abilidade em situações profissionais com as quais se depara.

Boyatizis (1982, p. 23): Competências são aspectos verdadeiros 
ligados à natureza humana. “São comportamentos observáveis 
que determinam, em grande parte, o retorno da organização.”

Le Boterf  (2007): a competência implica ação e envolvimento no 
ambiente de trabalho; disposição para resolver problemas. Deriva 
de fatores inerentes ao próprio indivíduo (biografia, socialização, 
formação e experiência profissional). Tem três eixos: a pessoa, 

sua formação educacional e experiência profissional.

Spencer e Spencer (1993, p. 9): “refere-se à características in-
trínsecas ao indivíduo que influencia e serve de referencial para 

seu desempenho no ambiente de trabalho.” Não se relaciona 
com as capacidades, mas com a disposição e capacidade do 
empregado usar suas capacidades em situações específicas.

Fonte: Baseado em: Sparrow e Bognanno (1994) apud Cardoso (2006 p.67); Conde (2001); Garavan e McGuire (2001); Batista e 
Cançado (2017).
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Dutra et al. (2008, p.3) afirmam que só se pode “falar de competência apenas quando há competência em ação, 

traduzindo-se em saber ser e saber mobilizar o repertório individual em diferentes contextos.” “Nesta perspectiva, as 
competências da empresa colocadas aqui numa dimensão coletiva e organizacional aparecem como importantes fatores 
para as escolhas das estratégias de competição”(RUAS et al., 2005, p.2).

Conforme Amorim (2014), as empresas necessitam cada vez mais se especializarem, buscar conhecer profunda-
mente o ambiente que estão inseridas e quais áreas suas competências são efetivamente valorizadas. Precisam também 
de identificar profissionais capacitados que desenvolvam todo seu potencial. Portanto, as competências exigidas dos pro-
fissionais tornam-se postos-chave para se conseguir diferenças competitivas, através de uma Gestão de Pessoas eficiente.

Amorim e Silva (2011, p.110) entendem competência como: 

Um enfoque que correlaciona temas como: mobilizar, integrar e transferir conhecimentos da capacidade humana 
na aplicação do saber do conhecimento, o saber fazer das habilidades, e o saber agir responsável e reconhecido das 
atitudes. Todos esses saberes afetam as pessoas e a organização, em um aprendizado compartilhado, agregando valor 
econômico, como também pessoal e social. A competência pode ser mensurada, quando comparada a padrões esta-
belecidos pelas organizações e, também, pode ser melhorada, por meio de treinamentos e desenvolvimento, servindo 
aos propósitos da organização (AMORIM; SILVA, 2011, p.110).

Fleury e Fleury (2011) classificam as competências individuais em três categorias: a) Competências de Negócio, re-
lacionadas à interação da empresa com o entendimento das oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos do negócio, 
orientadas para as necessidades e as exigências do mercado (clientes e concorrentes); b) Competências Técnico-Pro-
fissionais com ênfase nos inputs do conhecimento ou experiência técnica na área de atuação (pesquisa, conhecimento 
do produto, finanças, etc); c) Competências Sociais que enfatizam a interação com as pessoas, processos de negociação, 
trabalho em equipe, exposição de ideias, motivação, etc. 

Fernandes e Comini (2008) definem as competências individuais como: a) Conhecimentos (saber): conjunto de 
informações, fatos, conceitos e princípios; b) Habilidades (o saber fazer): conjunto de comportamentos relacionados 
à perícia, capacidade e domínio de certas áreas que permitem ao profissional desempenhar plena e satisfatoriamente 
determinadas atividades; c) Atitudes (o saber agir): relacionam-se ao comportamento demonstrado pela pessoa em situ-
ações específicas; D) Valores: concepções e crenças racionalizadas que influenciam escolhas pessoais.

Para atender às necessidades da área de controladoria, o profissional precisa ter uma série de competências pes-
soais, técnicas e de negócio, atendendo ao perfil exigido pelas empresas. Koliver (2005) descreve que o controller deve 
ter uma visão ampla, porque sua atuação não se restringe a uma função específica, mas abrange a atuação e controle 
das diversas áreas da organização. Assim, a função do controller no Brasil, tem relevância tanto no meio acadêmico 
como no mercado, procurando profissionais especializados, com visão de gestão, planejamento gerencial, fiscal, fi-
nanceiro e de contabilidade.

Os impactos resultantes do mundo globalizado, da expansão geográfica das organizações e sua verticaliza-
ção, do avanço da tecnologia da informação e o consequente aumento da complexidade operacional, para Louren-
si e Beuren (2011), além da facilidade de acesso a novos e maiores mercados, trouxeram ao ambiente de negócios 
uma nova realidade, em que a capacidade de adaptação é indispensável na determinação de quem sobrevive ou 
se exclui do mercado.

 Figueiredo e Caggiano (2008, p.13) elencam os requisitos do controller como: “bom conhecimento do ramo de 
atividade; conhecimento da história da empresa; habilidade para analisar dados contábeis e estatísticos e habilidade de 
bem expressar oralmente e por escrito”. Nascimento e Reginato (2010, p.142) destacam seus principais atributos: “capa-
cidade de liderança, ética profissional, capacidade de comunicação e poder de   síntese, inclinação     para a cooperação  
e  disponibilização,  imparcialidade, ponderação  e  discrição, visão  sistêmica, capacidade de persuasão,  visão  crítica  e  
consciência  de  suas  próprias limitações”. Emsley (2005, p. 158) afirma: controllers são conhecidos por múltiplos papéis, 
“descritos em termos de registro de resultados, atenção à direção, e resolução de problemas”.

Já Fernandes e Galvão (2016, p.15) defendem que o controller: 

reúne as qualificações técnicas e habilidades pessoais necessárias para realizar as funções da controladoria, como 
planejamento, controle, informação, contabilidade, entre outras... alguém com condições de implantar e interpretar 
os instrumentos necessários para uma boa administração, como: orçamento, custos, contabilidade, entre outros (FER-
NANDES; GALVÃO, 2016, p.15).  

Em síntese, as competências do controller são: elaboração de orçamentos; atividades de controle interno; ela-
boração de relatórios contábeis; auditoria interna; avaliação de desempenho econômico; sistemas de contabilidade; 
relatórios de governo e gestão fiscal (HORNGREN, SUNDEM e STRATTON, 2004; KOLIVER, 2005; ZONI; KENNE-
TH, 2007; VARGAS; BEUREN, 2012; LUNKES, SCHNORRENBERGER e ROSA, 2013; CAVALCANTI et al., 2012; 
SCHMIDT; SANTOS, 2014). 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Inicialmente foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a temática em estudo. A necessidade por um profissional 
capaz de gerir e controlar as informações de uma empresa de forma eficiente e eficaz, levanta o questionamento de qual 
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seria o perfil e competências que o controller deve possuir? Assim, o objetivo da pesquisa foi levantar as competências 
mais utilizadas pelos Controllers no exercício de suas atividades em empresas de Recife, Pernambuco.

Os dados pesquisados são de natureza descritiva e exploratória, com uma pesquisa operada por survey. Segundo 
Gil (2010) as pesquisas de levantamento ou survey se caracterizam pela interrogação das pessoas ou informações que 
se deseja conhecer. As pesquisas descritivas e exploratórias são habitualmente utilizadas por pesquisadores sociais pre-
ocupados com a atuação prática e se justificam neste estudo por ainda não se ter um consenso sobre as competências 
dos controllers. 

Buscando identificar o perfil e as competências do controller foram elencadas 50 empresas diversas, escolhidas ale-
atoriamente, em atuação no Recife, que foram visitadas e convidadas a participarem da pesquisa. Conseguiu-se realizar 
entrevista estruturada em 30 empresas, a partir de um questionário, roteiro, contendo os seguintes aspectos: caracteri-
zação da empresa, perfil do responsável pelos controles gerais ou controller, e as competências mais utilizadas por este 
profissional, a partir de uma lista das principais competências atribuídas aos controllers, distribuídas numa escala Likert 
(não uso; uso pouco; geralmente uso e uso muito). 

Foi utilizada a classificação de Fleury e Fleury (2001; 2011) e Fleury (2009) que divide as competências em três ca-
tegorias: a) Competências de Negócio, as que estão relacionadas à interação da empresa com o ambiente, pontos fortes 
e fracos do negócio, orientadas para as exigências do mercado; b) Competências Técnico-Profissionais que são os inputs 
do conhecimento ou experiência técnica, com relação à área de atuação; e c) Competências Sociais que enfatizam a 
interação das pessoas nos processos organizacionais, como no trabalho em equipe, relações interpessoais dentre outras.

Foram listadas 59 competências subdivididas em 20 competências Técnicas, 21 competências Sociais e 18 de Ne-
gócio, baseadas no levantamento bibliográfico estudado e detalhadas no quadro 2. 

Quadro 2 – Relação das competências Técnicas, Sociais e de Negócio.

COMPETÊNCIAS TÉCNICAS COMPETÊNCIAS SOCIAIS COMPETÊNCIAS DE NEGÓCIO

Conhecimentos na área financeira Interage bem com as pessoas Pensa e age estrategicamente

Conhecimentos na área contábil Tem integridade e confiança Tem orientação para Resultados

Conhecimentos na área fiscal/tributária
Tem flexibilidade nas relações inter-

pessoais
Promove ações de interação da empresa 

com seu ambiente

Conhecimentos na área de tecnologia 
da informação 

Sabe formar equipes cooperativas e 
comprometidas

Sabe organizar o tempo para realizar diver-
sas atividades

Conhecimentos na área de Recursos 
Humanos

Estimula o desenvolvimento profis-
sional da equipe

Tem foco na qualidade em todas as decisões 
que toma

Conhecimentos na área comercial/
produção

Comunica-se, oralmente com clareza e 
objetividade

Busca melhoria contínua dos processos em 
que participa

Elabora diretrizes de controles internos
Tem capacidade de prever problemas 

interpessoais
Tem capacidade de tomar decisão com 

imparcialidade

Elabora o Orçamento Anual Sabe negociar com pessoas Realiza a gestão de contratos

Gerencia indicadores de desempenho Estimula o aprendizado da equipe Faz a análise de risco organizacional

Supervisiona as atividades nas áreas de 
custos

Tem capacidade de solucionar prob-
lemas interpessoais

Interage com os prestadores de serviços/
terceirizações

Fornece dados contábeis oportunos e 
precisos

Possui liderança e sabe gerir pessoas Relaciona-se com outras empresas parceiras 

Supervisiona o funcionamento dos 
setores 

Escreve com clareza e objetividade
Realiza o acompanhamento técnico dos 

projetos

Supervisiona a contabilidade
É persistente e não desiste frente aos 

obstáculos
Tem orientação para o Cliente/Fornecedor

Fornece suporte informacional à gestão Tem postura proativa e realizadora Age com responsabilidade socioambiental

Elabora relatórios gerenciais Busca o autodesenvolvimento
Tem preocupação com segurança e saúde 

na empresa

Assessora a cúpula administrativa Tem capacidade de autocrítica
Busca inovação organizacional (Pesquisa & 

Desenvolvimento)
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COMPETÊNCIAS TÉCNICAS COMPETÊNCIAS SOCIAIS COMPETÊNCIAS DE NEGÓCIO

Realiza análise de custos
Gerencia conflitos no ambiente de 

trabalho
Promove ações de interação da empresa 

com seu ambiente

Realiza análise de índices contábeis Tem controle emocional
É criativo para solucionar problemas em-

presariais

Elabora o Planejamento Financeiro 
Organizacional

Adapta-se bem às mudanças e novas 
situações

Age como consultor interno Sabe ouvir os outros

Sabe trabalhar em equipe

Fonte: Baseado nos dados da pesquisa.

O elevado quantitativo de competências elencadas se deu em virtude de que no levantamento bibliográfico foi iden-
tificado que o controller possui funções variadas, diversificadas e multifacetadas, por atuar tanto de forma operacional 
como gerencial, passando a atuar mais efetivamente como apoio à gestão organizacional. 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

O primeiro segmento pesquisado foi buscar conhecer o perfil organizacional das empresas pesquisadas e a maioria 
é formada por médias e grandes empresas, seguindo a classificação do SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas), destacando que 3% não souberam identificar. Quanto ao ramo de atividade da amostra trabalhada 
a metade foi formada por prestadoras de serviços, conforme detalhado no quadro 3.

Quadro 3 – Perfil Organizacional

Variável Níveis da variável %  

Porte da Empresa

Pequena 40%

Média 30%

Grande 27%

Ramo de atividade

Prestação de Serviços 50%

Comércio 43,3%

Indústria 6,7%

Possui Controladoria
Sim 40%

Não 60%

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa

O profissional responsável pelos controles gerais, recebe diversos nomes nas empresas pesquisadas como: Con-
troller, Coordenador de controladoria, Gerente de controladoria ou é o próprio sócio da empresa que realiza algumas 
atividades da área, uma vez que apenas 40% da amostra possui uma unidade de controladoria instalada. 

Esses dados confirmam o que Lunkes, Schnorrenberger e Gasparreto (2010) defendem de que o controller é um pro-
fissional que exerce diferentes atividades, variando conforme a organização, inclusive sua nomenclatura. Bragg (2009, 
p. 13) também afirma que “o trabalho do controller varia drasticamente de acordo com o tamanho da empresa e com a 
existência de outros gerentes no lugar que lidam com as mesmas funções”. E também Fernandes e Galvão (2016) que 
defendem a importância da controladoria, independente da existência de um setor específico.

No perfil do controller, pode-se observar que a maioria dos entrevistados é do sexo feminino (66,7%), o que não era 
esperado, uma vez que inúmeros estudos mostram predominância masculina entre os controllers como os de Machado et 
al. (2013) e Crispim, Cabral e Libonati (2011) e Amorim e Silva (2011). 
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Quadro 4 – Perfil dos Controles Gerais

VARIÁVEL NÍVEIS DA VARIÁVEL %  

Gênero
Masculino 50%

Feminino 66,7%

Faixa Etária

Até 30 anos 13,3%

De 31 a 40 73,4%

De 41 a 50 13,3%

Formação Superior
Sim 100%

Não 0%

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da pesquisa

Em termos da faixa etária, os profissionais pesquisados são jovens, todos os possuem formação superior, sendo 
23,3% em Ciências Contábeis, 23,3% em Direito, 36,7% em Administração de Empresas e 16,7% em formações diversas. 
Nestes resultados talvez o ramo de atividade das empresas pesquisadas tenha influenciado de forma mais efetiva, uma 
vez que um terço da amostra era formado por empresas prestadoras de serviços jurídicos. 

Dados semelhantes não foram identificados em outros estudos, talvez pela peculiaridade da amostra trabalhada, 
mas Borinelli (2006), Beuren, Bogoni e Fernandes (2008) identificaram em seus estudos, forte presença de Contadores e 
Administradores nas funções de controladoria. 

Já em termos de experiência profissional, os controllers em maioria tem de 10 a 20 anos. Estes dados podem sugerir 
que esses profissionais tenham se dedicado à Controladoria desde o início de suas carreiras, uma vez que são jovens e a 
função exige conhecimentos em diversas áreas da gestão organizacional.

O terceiro segmento pesquisado está relacionado às competências dos controllers, buscando conhecer quais são 
mais utilizadas por eles, seguindo a classificação de Fleury e Fleury (2011) e Fleury (2009). Foram listadas 59 compe-
tências subdivididas em 20 competências Técnicas, 21 Sociais e 18 de Negócio, baseadas no levantamento bibliográfico.

As Competências Sociais que os controllers têm e Usam Muito, foram as listadas como de maior intensidade de uso, 
dentre todas as competências estudadas, com praticamente nenhuma identificada como não sendo usada. Um percen-
tual de 10% da amostra registrou que pouco utiliza apenas quatro dentre as 21 competências listadas, o que não é signi-
ficativo. Outro aspecto interessante são as seis que obtiveram 100% de uso. Ou seja, a grande maioria das Competências 
Sociais foram listadas como de muito uso ou geralmente usam.

A análise das Competências Sociais que os controllers têm e Usam Muito:

• 100% de muito uso: interage bem com as pessoas; tem integridade e confiança; sabe trabalhar em equipe; comunica-se 
oralmente com clareza; escreve com clareza e objetividade; tem postura proativa e realizadora.

• Entre 60% e 90% dos respondentes afirmaram usar muito: possui liderança e sabe gerir pessoas; tem flexibilidade nas 
relações interpessoais; sabe formar equipes cooperativas e comprometidas, capacidade de autocrítica; controle emo-
cional; estimula o desenvolvimento da equipe; adapta-se bem às mudanças; estimula o aprendizado da equipe; sabe ou-
vir os outros; é persistente e não desiste frente aos obstáculos; tem capacidade de prever problemas interpessoais; tem 
flexibilidade nas relações interpessoais; gerencia conflitos no ambiente de trabalho e interage bem com as pessoas. 

Nascimento e Reginato (2010) destacam atributos que estão em consonância com essas constatações como li-
derança, ética, capacidade de comunicação, capacidade de cooperação, persuasão, ponderação e trabalho em equipe. 
Brewer (2008) também defende que a controladoria deve trabalhar com: liderança, gestão estratégica, alinhamento 
operacional, melhoria e aprendizado contínuos; e gerar valor para os acionistas.

As competências sociais que são apontadas como Pouco Usadas foram apenas quatro, por 10% dos participantes: 
gerenciamento de conflitos no ambiente de trabalho, tem controle emocional, sabe formar equipes comprometidas e 
cooperativas, e tem flexibilidade nas relações interpessoais, mas novamente não significativas em termos do contexto 
relativo aos demais pesquisados.

Esses dados relativos às Competências Sociais são muito interessantes, pois levantam a questão da preocupação 
com o ambiente de trabalho e com a gestão de pessoas, que são importantes para obter resultados positivos, a partir das 
relações pessoais, visando os melhores resultados para a empresa e para as pessoas. Podem ser vistos como reflexo da 
atuação gerencial dos controllers pesquisados, que vem crescendo com o passar do tempo, deixando de atuar meramente 
no nível operacional, para galgar postos gerenciais e estratégicos, em muitas organizações, seguindo estudos como os de 
Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013), dentre outros.

As Competências de Negócio são as que estão relacionadas à interação da empresa com o ambiente, pontos fortes 
e fracos do negócio e que são orientadas para as exigências do mercado. Foram listadas 18 competências para que os 
pesquisados marcassem seu uso. Interessante salientar que nas empresas prestadoras de serviços jurídicos foram iden-
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tificados os maiores índices de não ou pouco uso destas competências. Apenas em uma das competências listadas (Faz 
análise do risco organizacional) não foi identificada a maioria em geralmente usa ou usa muito, como em todas as demais.   

Competências de Negócio que os controllers têm e Usam Muito:  

• Entre 60% e 90% dos respondentes usam muito: tem capacidade de tomar decisão com imparcialidade; pensa e 
age estrategicamente.

• Em 50% que usam muito: sabe organizar o tempo para realizar diversas atividades; tem foco na qualidade em todas 
as decisões que toma; busca melhoria contínua nos processos que participa; tem orientação para cliente/fornecedor.

Essas competências de Negócio estão relacionadas ao apoio gerencial e estratégico dos controllers à organização 
e autores como Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013), dentre outros, destacam a importância dessas competências 
na atuação profissional dos controllers em seus estudos. Padoveze e Benedicto (2005) também destacam o exercício da 
função gerencial, apoio estratégico e o controle de informações.

Quando analisadas as opções Geralmente Usa em conjunto com Usa Muito, dentre as Competências de Negócio, 
a maciça maioria está listada desta forma, à exceção apenas da competência Faz análise de Risco Organizacional. Isto 
de certo modo surpreendeu, pois diversos autores defendem que os controllers atuam na gestão de risco, como Borinelli 
(2006) e  Padoveze e Benedicto (2005).   

A análise dos resultados quanto às Competências Técnicas dos controllers investigados mostrou novamente que 
dentre as empresas pesquisadas, as prestadoras de serviços jurídicos foram as que registraram maiores índices de Não 
ou Pouco Uso do maior número de competências da amostra trabalhada. Foram listadas nestas categorias as compe-
tências técnicas de: fornece dados contábeis oportunos e precisos; supervisiona o funcionamento de toda a empresa; 
supervisiona a contabilidade.

Em relação às competências Técnicas que os controllers têm e Usam Muito:

• Entre 50% e 80% dos respondentes usam muito: gerencia indicadores de desempenho; assessora a cúpula admi-
nistrativa; fornece suporte informacional à gestão organizacional. 

Quando analisadas as demais Competências Técnicas nas opções Geralmente Usa e  Muito Usa, dez delas foram 
identificadas pela maioria, que são: conhecimentos da área financeira; conhecimentos na área de TI - Tecnologia da 
Informação; conhecimentos na área de Recursos Humanos; conhecimentos na área comercial/produção; elabora dire-
trizes de controles internos; elabora o orçamento anual; gerencia indicadores de desempenho; supervisiona o funciona-
mento de todos os setores da empresa; elabora relatórios gerenciais; elabora o planejamento financeiro organizacional. 

Esses dados mostram que os controllers que participaram desta pesquisa estão mais ligados à gestão organizacional, 
tendo deixado de ser apenas trabalhadores operacionais para serem gerenciais e de apoio estratégico às organizações, 
o que segue a tendência da área de controladoria de ser mais efetiva no assessoramento à gestão organizacional, con-
firmando estudos como os de Koliver (2005), Zoni & Kenneth (2007), Lunkes, Schnorrenberger e Rosa (2013) e Vargas 
e Beuren (2012). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa que subsidiou este artigo buscou responder à seguinte questão: qual é o perfil e quais as competências 
que o controller deve possuir? O objetivo geral da pesquisa foi, então, levantar as competências mais utilizadas pelos 
Controllers no exercício de suas atividades em empresas de Recife, em Pernambuco.

Como a Controladoria é uma área do conhecimento relativamente nova e que abrange além dos preceitos básicos 
da contabilidade, preceitos administrativos, gerenciais e informacionais, ainda há bastante espaço para estudar a sua prá-
xis em organizações e realidades diversas, uma vez que grande parte do que se desenvolve na controladoria depende do 
contexto em que ela está inserida, incluindo os recursos disponíveis que vão desde os recursos materiais e tecnológicos 
aos recursos humanos, com suas formações, experiências e nível de envolvimento.

Associada a essa realidade está a atuação do profissional que atua na Controladoria e que nem mesmo uma nomen-
clatura uniforme foi ainda estabelecida. Neste trabalho, optou-se por utilizar o termo controller, para o profissional que 
atua na controladoria ou desenvolve suas atividades e funções.

Este artigo é parte de um estudo mais amplo que vem buscando conhecer as peculiaridades das competências 
desse profissional, em empresas de porte e segmentos diversos, com objetivo de auxiliar na construção do seu perfil 
profissional e exigências das empresas em termos de competências, para o bom desempenho da função.

Foi identificado o perfil das empresas pesquisadas, como maioria de grande e médio porte, com metade da amostra 
formada por empresas prestadoras de serviços. Interessante salientar que mesmo dentre as empresas de pequeno porte 
e muitas médias também, em que não há um setor de controladoria estabelecido, foi claramente identificado que as ati-
vidades de controladoria são realizadas.

Em termos do perfil dos controllers ou profissionais que desempenham as atividades de controladoria nas empresas 
participantes, são profissionais em maioria mulheres, jovens, graduadas em Administração, Ciências Contábeis e Direito, 
com experiência na área entre 10 e 20 anos.

Quanto às competências analisadas segundo a classificação de Fleury e Fleury (2011), inicialmente foram anali-
sadas as Competências Sociais que os controllers têm e Usam Muito, salientando que foram as listadas como de maior 
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intensidade de uso dentre todas as competências estudadas, com praticamente nenhuma delas identificada como não 
sendo usada. Foram as competências em que se identificou 100% de muito uso: interage bem com as pessoas; tem inte-
gridade e confiança; sabe trabalhar em equipe; comunica-se oralmente com clareza; escreve com clareza e objetividade; 
tem postura proativa e realizadora.

Na análise das Competências de Negócio as que estão relacionadas à interação da empresa com o ambiente e 
orientadas para as exigências do mercado, foram listadas 18 competências baseadas no levantamento bibliográfico 
realizado e é interessante salientar que nas empresas prestadoras de serviços jurídicos foram identificados os maiores 
índices de não ou pouco uso destas competências.   A maioria dos participantes afirmou que usa muito as competências: 
tem capacidade de tomar decisão com imparcialidade e pensa e age estrategicamente. Isto vem confirmar a ampliação 
da atuação do profissional da controladoria para o nível gerencial e/ou estratégico, conforme levantamento bibliográfico 
realizado.

Quanto à análise das Competências Técnicas dos controllers pesquisados, a maioria usa muito as competências: 
gerencia indicadores de desempenho; assessora a cúpula administrativa e fornece suporte informacional à gestão orga-
nizacional. Mais uma vez foi demonstrado que estes profissionais estão desenvolvendo atividades gerenciais e de apoio 
à alta administração, deixando de serem meros trabalhadores operacionais, confirmando, mais uma vez, a tendência de 
ampliação das atividades desenvolvidas pelos controllers.

Apesar das limitações do estudo, interessantes constatações foram identificadas que podem ser subsídios para 
novos estudos em outras realidades e organizações para ampliar o entendimento das funções e competências dos con-
trollers no Brasil.
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RESUMO
Diante da recente divulgação da NBC TA 701 que trata sobre os principais assuntos de audito-
ria, o presente estudo teve como objetivo analisar quais as expectativas dos auditores indepen-
dentes quanto ao novo relatório de auditoria independente (NRA) e os efeitos no planejamento 
e honorários do serviço. Foi realizada uma pesquisa descritiva e exploratória, com procedimen-
tos bibliográficos e de campo com abordagem qualitativa. Para alcançar o objetivo foi aplicado 
um questionário para 63 auditores independentes com maior tempo de experiência no mer-
cado e com cargos em nível de planejamento de auditoria. Os profissionais relataram sobre o 
planejamento e honorários de auditoria, indicando provável aumento quando há alta comple-
xidade dos negócios, maior porte do cliente, quando é realizada a primeira auditoria e quando 
o cliente é vinculado a agências reguladoras. Por outro lado, entendem que uma empresa com 
melhores práticas de governança provavelmente terá menores custos com remuneração dos 
auditores, pois há previsão de menores riscos do negócio. Quanto aos efeitos dos principais 
assuntos de auditoria no planejamento e honorários, verificou-se que a percepção geral é que a 
maioria entende que não haverá efeitos relevantes nos honorários de auditoria. Por outro lado, 
a maioria também entende que terão efeitos no planejamento de auditoria devido principal-
mente a participação de auditores seniores ou sócios nas discussões com a empresa auditada. 
Há também o entendimento de que a identificação de riscos do cliente e os efeitos disso na 
execução de auditoria já eram procedimentos realizados, e que a divulgação disso no relatório 
de auditoria não acarretaria em grandes efeitos no planejamento da auditoria.

Palavras-chave: Auditoria independente; Principais Assuntos de Auditoria; NBC TA 701.

ABSTRACT
In light of the recent disclosure of ISA 701 which addresses the key audit matters, this study aimed 
to analyze the expectations of independent auditors regarding the New Independent Audit Report 
(NIAR) and the effects on service planning and fees. A descriptive and exploratory research was 
carried out with bibliographic and field procedures with a qualitative approach. In order to reach the 
objective, a questionnaire was applied to 63 independent auditors with a greater market experience 
and audit planning positions. Professionals reported on audit planning and fees, indicating a proba-
ble increase when there is a high business complexity, greater size client, when the first audit is perfor-
med and when the client is linked to regulatory agencies. On the other hand, they understand that a 
company with better governance practices will probably have lower costs with auditor remuneration, 
since there is a lower business risk forecast. As for key audit matters effects on planning and fees, the 
general perception found is that there will be no relevant effects on audit fees. However, the majority 
also understands that there will be effects on audit planning mainly due to the participation of senior 
auditors or partners in the discussions with the audited company. There is also the understanding that 
the identification of client risks and the effects thereof in the audit execution were already performed 
procedures and that its disclosure in the audit report would not have major effects on audit planning.

Keywords: Independent Auditing; Key Audit Matters; NBC TA 701.
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1. INTRODUÇÃO

O serviço prestado pela auditoria independente é fundamental para maior transparência e confiabilidade dos rela-
tórios financeiros das empresas de capital aberto. As possíveis ameaças à independência e qualidade das suas análises, 
os custos dos serviços e a relação com os mecanismos de governança corporativa (GC) são temas explorados interna-
cionalmente (BORTOLON, SARLONETO, SANTOS, 2013). 

A partir do relatório de auditoria, os stakeholders do mercado financeiro buscam asseguração em relação as de-
monstrações financeiras analisadas, depositando assim, no trabalho de auditoria, a expectativa acerca da confiabilidade 
dos resultados apresentados pelas entidades. O trabalho do auditor independente é visto como necessário para validar as 
informações contidas nas demonstrações contábeis, auxiliando na tomada de decisões por parte dos stakeholders. Tendo 
em vista a importância da auditoria, se torna necessário que as demonstrações das entidades brasileiras proporcionem 
entendimento e comparabilidade no mundo todo, bem como transmitam a segurança de que as demonstrações foram 
auditadas conforme as melhores práticas internacionais de auditoria (LONGO, 2011). 

Alguns estudos têm buscado analisar a qualidade da auditoria independente e os resultados da sua ausência, sendo 
esta uma discussão importante, principalmente para introduzir normas de auditoria que possibilitem maior qualidade 
do serviço. Silva e Silva (2014) investigaram a qualidade da auditoria independente realizada em empresas com grandes 
perdas com instrumentos financeiros derivativos. Os resultados revelaram um indício de baixa qualidade das auditorias 
realizadas, ao se notar que apesar de a companhia receber um parecer de auditoria sem ressalvas sobre as Demonstra-
ções Financeiras e Informações Trimestrais, houve perdas significativas com instrumentos financeiros derivativos cuja 
exposição aos riscos não foi evidenciada. 

Santos et al. (2013) buscaram responder se os Analistas Financeiros tendem a subestimar a importância do tra-
balho do auditor para obter informações financeiras confiáveis ou os Analistas de Mercado julgam que os auditores 
não são eficazes na identificação de erros e fraudes relevantes para as demonstrações financeiras. Os resultados 
evidenciaram que a confiabilidade e a imagem do auditor, perante os analistas financeiros, encontram-se abalada. 
De acordo com o Financial Reporting Council (FRC) (2015) a crise financeira de 2008, deu impulso às alterações nas 
normas contábeis no que diz respeito ao relatório de auditoria independente, tendo em vista que as normas vigentes 
não forneciam confiabilidade suficiente para auxiliar o processo de tomada de decisão por parte dos stakeholders no 
mercado financeiro. Desta forma, em 2011, houve a alteração no relatório de auditoria independente a fim de propor-
cionar maior segurança aos usuários. Em 2015, o International Federation of  Accountants (IFAC) iniciou o processo 
de revisão das normas internacionais de contabilidade que regem o relatório de auditoria independente, visando a 
adoção do Novo Relatório de Auditoria (NRA).

No Brasil, estas alterações aconteceram em 2016 após a tradução das Internacional Standards on Auditing (ISAs) e 
diversos debates com demais órgãos reguladores e audiências públicas, introduzindo, após a aprovação destas alterações 
das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria (NBC TAs) o Novo Relatório de Auditoria. Para que as 
mudanças que a contabilidade no Brasil vem adotando possam ocorrer da melhor maneira possível, diminuindo as difi-
culdades enfrentadas nesse processo, deve ser avaliada a forma como essa mudança vem sendo introduzida e abordada, 
identificadas as dificuldades e analisado o ponto de vista dos envolvidos, tornando possível traçar um caminho exitoso, 
alcançando os objetivos pretendidos com a adoção das normas internacionais de auditoria.   Nesse contexto atual, se 
destaca a NBC TA 701 que dispõe sobre a comunicação dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor 
independente, datada em julho de 2016 tendo correlação com a International Standard on Auditing 701 (ISA 701). Por 
ser uma norma recente, a qual passou a ser exigida somente após o encerramento do exercício de 2016, gera ainda 
incertezas quanto à sua aplicabilidade. As firmas de auditoria devem se capacitar para as novas mudanças, bem como 
as empresas auditadas que ficarão mais expostas por meio da divulgação dos principais assuntos de auditoria e outros 
elementos do novo relatório de auditoria. De acordo com a NBC TA 701, a quantidade de principais assuntos de auditoria 
a serem incluídos no relatório do auditor pode ser impactada pelo porte e complexidade da entidade, natureza de seus 
negócios e ambiente, bem como fatos e circunstâncias do trabalho de auditoria. 

Dentre as expectativas referentes à norma, Backof, Bowlin e Goodson (2017) entendem que as mudanças propostas 
no relatório de auditoria afetam a tomada de decisão do usuário e a capacidade da auditoria de defender seu trabalho. 
Manoel e Quel (2017) acreditam que o novo relatório traz benefícios importantes. Ele é uma resposta as expectativas 
dos usuários, já que comunicam informações mais detalhadas relacionadas à auditoria realizada. Prasad e Chand (2017) 
acreditam que as mudanças aumentarão os custos de auditoria e, dessa forma, a responsabilidade legal dos auditores. 
Esta avaliação é coerente, levando em consideração os esforços feitos pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) no comissionamento dessas mudanças para melhorar a relevância e o valor informativo do relatório de auditoria.

Com base nessa discussão, a presente pesquisa propõe analisar quais as expectativas dos auditores independen-
tes quanto ao novo relatório de auditoria independente (NRA) e os efeitos no planejamento e honorários do serviço. 
Esta pesquisa torna-se relevante tendo em vista que as recentes mudanças nas normas de auditoria terão impactos 
diretos na forma dos relatórios de auditoria independente, tendo maiores poderes de influenciar a tomada de decisão 
de seus usuários, uma vez que a profundidade nos relatos expõe as deficiências internas das empresas auditadas, 
os riscos de distorção relevante, além da própria qualidade de suas informações contábeis divulgadas. Mesmo no 
contexto internacional, o qual a norma foi discutida pelo International Federation of  Accountants (IFAC) e aplicada aos 
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relatórios financeiros no exercício de 2014 e 2015 no Reino Unido, por exemplo, ainda se trata de uma temática pouco 
explorada nos periódicos acadêmicos da área.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Normas Internacionais de Contabilidade e de Auditoria no Brasil

Como consequência às mudanças no contexto internacional, o Brasil iniciou suas mudanças através de publica-
ções, com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) pela Instrução Normativa nº 457/07, o Banco Central pelo Comu-
nicado nº 14.259/06 e a SUSEP pela Circular nº 357/07, sendo instituído que a partir de 2010, as instituições financeiras 
em geral, as empresas abertas e as seguradoras deveriam preparar as demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as Normas Internacionais de Contabilidade (ATTIE, 2011). O Brasil implementou as novas normas internacionais 
aprovadas pelo projeto Clarity da IFAC com vigência a partir de 2010 quase que simultaneamente a aprovação e vigência 
Internacional. Para viabilizar o atendimento a esse compromisso assumido, foi criado o Comitê Gestor da Convergência 
no Brasil. Segundo Longo (2011, p. 5), “esse comitê foi constituído com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do Brasil por meio da reforma contábil e de auditoria que resulte em maior transparência e aprimoramento 
das práticas profissionais”.

O Brasil é um país que desperta interesse econômico no mercado internacional, atualmente existe um grande 
número de empresas multinacionais estrangeiras instaladas no Brasil, bem como empresas brasileiras instaladas no 
exterior, portanto a internacionalização das normas vem para diminuir as dificuldades até então enfrentadas nessas 
relações e incentivar a criação de novas. 

Assim como para a contabilidade também foram adotadas novas normas de auditoria (NBC TAs), essas normas 
entraram em vigor para trabalhos de auditoria de demonstrações financeiras, de exercícios a partir de janeiro de 
2010. As normas de auditoria se relacionam com as medidas de qualidade da execução das ações a serem efetuadas 
e dos objetivos a serem alcançados através dos procedimentos. As práticas contábeis brasileiras começaram a sofrer 
modificações através da Lei nº 11.638/07, atualmente estão em vigor as NBCs, descritas em forma de Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Diante desse contexto das normas de auditoria, surgiu o Novo Relatório do Auditor (NRA) que é composto 
por normas que haviam sido alteradas durante processo de revisão das ISAs, realizado pela IFAC em 2015. As seis 
normas publicadas são: NBC TA 260 (R2) – Comunicação com os Responsáveis pela Governança; NBC TA 570 – 
Continuidade Operacional; NBC TA 700 – Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor Independente 
sobre as Demonstrações Contábeis; NBC TA 701 – Comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria no Relatório 
do Auditor Independente; NBC TA 705 – Modificações na Opinião do Auditor Independente; e NBC TA 706 – Pará-
grafos de Ênfase e Parágrafos de Outros Assuntos no Relatório do Auditor Independente (CONSELHO FEDERAL 
DE CONTABILIDADE, 2016). 

O NRA é constituído por normas convergidas das International Standards on Auditing (ISAs), emitidas pela Fede-
ração Internacional de Contabilidade (IFAC). Após a tradução das ISAs, feita pelo CFC e pelo Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil (IBRACON), as minutas passaram por audiência pública no site do CFC. O processo de avalia-
ção das sugestões recebidas na audiência foi realizado pela Câmara Técnica e, na reunião plenária do dia 17 de junho, 
os conselheiros aprovaram as seis NBCs. O NRA responde a uma necessidade de maior transparência nas informações 
emitidas ao mercado, pois os investidores e outros usuários serão beneficiados com dados que antes não eram de conhe-
cimento público (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2016). 

2.2. Novo Relatório do Auditor Independente

O novo relatório do auditor foi exposto ao público pelo Conselho Federal de Contabilidade que tratou da alteração 
da norma de auditoria NBC TA 700 com a inclusão da NBC TA 701 e a alteração de outras que com elas interagem, 
sobre Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis (ACA-
DEMIA PAULISTA DE CONTABILIDADE, 2016)

A partir do encerramento das demonstrações financeiras de 31/12/2016, o relatório do auditor independente 
sofrerá grandes mudanças em relação à sua apresentação. O auditor contábil recebe uma responsabilidade ainda maior, 
de expressar no relatório do auditor independente uma abordagem mais informativa e inteligível para os leitores do 
relatório (BLB BRASIL, 2016).

Sem alterar o escopo de uma auditoria independente, o auditor irá fornecer aos usuários mais transparência sobre 
os seus afazeres, as suas responsabilidades e as responsabilidades da Administração e, para entidades listadas, mais 
compreensão sobre os principais assuntos da auditoria. Ao explicar como os assuntos de auditoria foram conduzidos, o 
novo relatório do auditor vai ajudar a melhorar a natureza da comunicação com as partes interessadas e permitir que os 
usuários reconheçam o valor da auditoria (KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, 2016).

De acordo com o novo modelo entre as principais alterações está a exigência de inclusão principais assuntos de 
auditoria, em que os auditores terão de expressar em detalhes a situação encontrada na empresa sob exame. Outra 
mudança é que o auditor deverá reportar aos conselhos de governança as dificuldades encontradas durante os exames 
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e as áreas de risco mais significativas com o intuito de melhor analisar e identificar possíveis erros em relação aos proce-
dimentos adotados pelas companhias (BLB BRASIL, 2016)

Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, na avaliação do auditor, foram os de maior importância na 
auditoria, por exemplo, as áreas que exigiram atenção significativa do auditor no desempenho da auditoria (CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2016).  Os principais assuntos de auditoria são: assuntos comunicados aos respon-
sáveis pela governança, assuntos que exigiram atenção significativa do auditor na execução da auditoria e principais 
assuntos de auditoria (KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, 2016).

De acordo com o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - Ibracon (2016) os principais afetados são os 
auditores, os investidores, a administração, os Comitês ou Conselhos, conforme Quadro 1:

Quadro 1 – Quem é afetado com as alterações

AUDITOR
Principal responsável pela aplicação das novas exigências; descrição mais detalhada 

da sua responsabilidade e julgamentos e maior interação com a alta administração e os 
responsáveis pela governança

INVESTIDOR
Acesso a informações que não estavam disponíveis antes e considerar como incorporar 

estas informações na avaliação de empresas ou na comparação entre empresas

ADMINISTRAÇÃO
Descrição mais detalhada da responsabilidade da administração, incluindo a descrição 

das responsabilidades pela continuidade operacional

COMITÊ OU CONSELHO

Interagindo mais com o auditor (discutindo o relatório de auditoria antes da sua 
divulgação) e principal preocupação: certificar-se que o relatório do auditor não 

divulgue informações sobre a entidade que ainda não estão disponíveis publicamente 
(informações originais)

Fonte: Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (2016).

O novo relatório de auditoria trata-se de um passo respeitável para o amadurecimento da governança corporativa 
do Brasil, pois busca divulgar o trabalho do auditor independente com uma maior clareza, objetividade e transparência.  
Além disso, irá ter um maior compromisso da administração com os controles internos, uma vez que tais temas ganha-
ram notoriedade no relatório do auditor (CONTÁBEIS, 2016).

2.3 Governança Corporativa

Visando melhores práticas, empresas (privadas e públicas) e demais organizações buscam cada vez mais atender 
aos interesses de seus diversos usuários - acionistas, gestores, clientes, parceiros e governo, - no que tange adoção de 
políticas que respaldem a transparência de suas informações, o cumprimento legal e uma postura sustentável.

 “A governança corporativa das companhias tem sido objeto de vários estudos nacionais e internacionais e é ampla-
mente reconhecida como um fator essencial para o acesso das empresas ao mercado de capitais” (GARCIA, 2005, p.3). 
Tem como principal foco a busca por transparência nos negócios, permitindo, assim, o acesso de diversos investidores 
as informações prestadas pelas organizações (OLIVEIRA et al, 2015).

A confiança dos investidores em relação a obtenção de retorno sobre o investimento realizado “depende de um 
conjunto de fatores muito mais amplos e subjetivos, relacionados ao ambiente institucional onde a empresa está inserida, 
em que se destacam a proteção ao investidor, a infraestrutura legal, os direitos de propriedade e a garantia de cumpri-
mento dos contratos” (SILVEIRA, 2004, p. 12).

Nesse sentido, surge a Governança Corporativa na tentativa de superar o conflito de agência e gestores, resultado 
da separação entre a propriedade e sua gestão, existente em diversas organizações, com o propósito de regulamentar 
a estrutura administrativa do estabelecimento dos direitos e deveres dos acionistas e da dinâmica da organização dos 
poderes (GARCIA, 2005).

No geral, a Governança Corporativa busca atender não apenas os interesses da minimização de conflitos entre 
agente e principal, mas pode ser entendida como uma preocupação estratégica dos empresários que consiste em adqui-
rir confiança de investidores na aquisição de recursos para o financiamento de investimentos futuros. Como também, 
as empresas sem fins lucrativos precisam prestar contas à comunidade quanto suas ações. E, para atender em ambas as 
situações, a Governança Corporativa propõe mecanismos que visam harmonizar e compatibilizar a relação entre gesto-
res e acionistas e demais interessados (OLIVEIRA, PEREZ JUNIOR e SILVA, 2013).

Nesse contexto, surge um mecanismo o qual, segundo Srour (2005), poderia garantir uma melhor transparência e, 
consequentemente, a melhora dos instrumentos de governança, que seria a contratação de auditoria independente e de 
alta credibilidade. O autor explica ainda que devido a sua reputação, grandes auditorias possuem alto custo em ratificar 
balanços indevidos, podendo transmitir maior confiabilidade aos investidores externos.

No estudo de Asthana, Balsam e Krishnan (2010) os autores analisaram a associação entre governança corporativa, 
reputação da firma de auditoria, troca de auditor e reação do preço da ação do cliente de auditoria no mercado norte-a-
mericano após os escândalos envolvendo a Enron e sua auditoria Arthur Andersen. Os achados da pesquisa constataram 
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que os clientes da Arthur Andersen que tinham melhores práticas de governança corporativa estavam mais propensos a 
trocar de auditor mais rapidamente após a fraude. Além disso, os autores observaram que as empresas que trocaram de 
auditor, tiveram retornos anormais positivos durante a janela de três dias do anúncio da troca de auditor.

Sobre a relação entre custos de auditoria e governança corporativa, a pesquisa de Bortolon, Sarlo Neto e Santos 
(2013) evidenciou uma relação negativa entre essas duas variáveis, sugerindo que, no mercado brasileiro, predomina o 
efeito risco. Ou seja, melhores práticas de governança reduzem os riscos da auditoria independente permitindo a co-
brança de valores menores. Conforme os autores, a maioria dos estudos internacionais apresenta uma relação positiva, 
a favor do efeito demanda, significando que melhor governança implica em maiores exigências junto ao serviço da 
auditoria, o que teria como consequência maiores custos de auditoria. Nesse sentido, espera-se que as empresas com 
melhores práticas de governança corporativa, sejam na ótica dos auditores, negócios de menor risco o que pode levar à 
menor divulgação de principais assuntos de auditoria nos relatórios.

Kaveski et al. (2016) examinaram a influência dos mecanismos de Governança Corporativa nos gastos com ho-
norários de auditoria e não-auditoria de 88 empresas brasileiras de capital aberto, tendo como resultado que, dentre os 
mecanismos de Governança Corporativa, as variáveis relacionadas com o tamanho do comitê de auditoria e a reputação 
da empresa de auditoria independente quando é Big Four, influenciam nos gastos com honorários de auditoria. Tais 
resultados sugerem que para uma empresa apresentar melhores práticas de governança corporativa, é necessário um 
maior desembolso para garantir a eficácia de seus mecanismos.

 
2.4 Estudos Anteriores

Por ser uma alteração recente, ainda não há muitas pesquisas realizadas sobre os Principais Assuntos de Auditoria 
ou a NBC TA 701, no entanto, uma vez que este trabalho visa também avaliar os efeitos dessas mudanças no planeja-
mento e honorários de auditoria, buscou-se também apresentar outros estudos relacionados com o assunto, bem como 
aqueles que apresentam relações entre os honorários de auditoria e variáveis tais como o nível de governança corpora-
tiva, tamanho da empresa, primeira auditoria e outros.

O estudo de Cordos e Fülöp (2015) teve como objetivo investigar se os usuários de relatórios de auditoria concor-
dam com a proposta do IASB de incluir uma nova seção no relatório de auditoria, denominado de principais assuntos 
de auditoria. Os autores descobriram que vários entrevistados suscitam preocupações legítimas quanto ao processo de 
implementação dos principais assuntos de auditoria e o seu efeito nos relatórios de auditoria, concluindo que são um 
conceito importante e que sua introdução e aplicabilidade terão um efeito positivo no processo de relatório de auditoria.

 Köhler, Ratzinger-Sakel e Theis (2016) investigaram qual foi o efeito dos principais assuntos de auditoria no 
relatório do auditor, considerando não apenas os profissionais da área, mas também os profissionais de investimento 
nos quais foi testado o valor comunicativo de um principal assunto de auditoria. No entanto, os resultados da pesquisa 
sugerem que a nova seção do relatório não tem valor comunicativo, o que implica que os investidores não profissionais 
têm dificuldades em processar a informação transmitida com os principais assuntos de auditoria.

O realizado por Lennox, Schmidt, Thompson (2017) analisa se o novo padrão de relatórios de auditoria é infor-
mativo para os investidores do Reino Unido, utilizando uma amostra de 488 empresas. Os resultados indicam que as 
divulgações no relatório do auditor capturam de forma confiável a incerteza nas medidas contábeis, mas não possuem 
conteúdo de informação incremental, concluindo que os investidores já foram informados sobre a maioria dos riscos 
antes que eles fossem divulgados pelos auditores nos relatórios de auditoria ampliados.

Assim, com base nos estudos anteriores sobre a implementação dos principais assuntos de auditoria, observa-se 
inicialmente que essa discussão ocorre predominantemente no âmbito internacional, evidenciando que embora as ex-
pectativas sobre sua inclusão sugiram maior transparência e valor informativo, foi constatado que após a adoção inicial, 
passam a não ser mais comunicativos, pois se trata de informação já divulgada em relatórios anteriores.

Os estudos relacionados com a remuneração dos auditores evidenciam variáveis importantes que determinam os 
honorários. A pesquisa de Carvalho e Dantas (2015) apresenta que as empresas com melhores práticas de governança 
corporativa demandam por serviços de auditoria mais caros, e que o tamanho da empresa e o fato de a firma de auditoria 
ser Big Four apresenta relação positiva com o preço cobrado pelos auditores. Por outro lado, o índice de liquidez corrente 
e a troca de firma de auditoria apresentaram relação negativa com a remuneração cobrada pelos auditores, e o retorno 
sobre o patrimônio líquido e o grau de alavancagem não apresentaram relação estatisticamente relevante.

Camargo et al. (2011) analisaram os determinantes do comportamento dos custos com auditoria, apresentando 
associação positiva com as seguintes variáveis: o tamanho da empresa auditada, o tipo de firma de auditoria contratada, 
a aderência da empresa auditada a níveis diferenciados de governança corporativa e a complexidade da auditoria reali-
zada. Também apresentou relação negativa entre o tipo de controle (privado ou público), o que denota que auditorias em 
empresas com controle estatal apresentaram honorários inferiores àquelas com controle privado.

Kaveski e Cunha (2016) constataram que o tamanho e a alavancagem são fatores determinantes para explicar os 
honorários de auditoria independente, assim, quanto maior for o tamanho da empresa e menor a sua alavancagem, maio-
res serão os honorários dos auditores independentes das empresas do Novo Mercado.

Nesse contexto, não há um consenso quanto ao que se espera dos auditores sobre a remuneração da auditoria após 
adoção da NBC TA 701. Por um lado, o custo estaria relacionado com complexidade da auditoria realizada conforme 
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mencionado por Kaveski e Cunha (2016), considerando ainda a necessidade de elaborar um relatório mais extenso e in-
formativo que poderia expor a empresa auditada e auditores. Por outro lado, a identificação dos riscos de auditoria já era 
realizada, passando agora a ser divulgado no relatório, o que não se esperaria um aumento significativo dos honorários. 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA

A metodologia científica compreende o conjunto de etapas ordenadamente dispostas a serem executadas na in-
vestigação de um fenômeno. Além de descritiva, a pesquisa também é classificada como exploratória, tendo em vista a 
abordagem de um tema recente e pouco estudado. Mesmo no contexto internacional, o qual a norma foi discutida pelo 
IFAC e aplicada aos relatórios financeiros no exercício de 2015, a temática ainda é pouco explorada, sendo evidenciadas 
menos de cinco publicações sobre o assunto nas plataformas internacionais de periódicos acadêmicos.

Com relação aos procedimentos da pesquisa, este estudo utiliza a pesquisa bibliográfica e de campo (survey). O 
método de pesquisa de campo foi abordado por meio da aplicação de questionário, que é definido como “uma investi-
gação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que dispõe de elementos para explicá-lo” 
(VERGARA, 2007, p. 47). A utilização desse tipo de pesquisa é importante, pois traz informações que podem ser úteis no 
futuro, podendo se realizar posteriormente estudos mais específicos. 

Sobre a abordagem do problema, esta pesquisa possui natureza qualitativa, pois buscou-se analisar a opinião dos 
auditores quanto às mudanças do relatório mediante a NBC TA 701, sem que fossem aplicadas estatísticas multivariadas. 
Os dados foram apresentados por meio de tabelas e gráficos que auxiliaram no entendimento da percepção dos audito-
res e permitiram conclusões acerca do tema.

3.1. Coleta e Tratamento dos Dados

No que diz respeito aos instrumentos de coleta de dados, visando o objetivo da pesquisa bem como seu método que 
é o de pesquisa de campo, descrito anteriormente, foram utilizados questionários. Para que se tenha acesso a percepção 
de certa população é necessário o questionamento direto a mesma. 

O questionário foi elaborado com base nas orientações da NBC TA 701 e estudos anteriores relacionados com as 
expectativas de sua implementação. Além das questões sociodemográficas usadas para caracterizar a amostra, foram 
colocadas duas questões de escala Likert, sendo: i) quatro níveis de concordância para quatro itens relacionados com a 
definição e objetivos dos principais assuntos de auditoria e, ii) quatro níveis de importância para sete itens relacionados 
com a estrutura do novo relatório. Além dessas, foram aplicadas mais duas questões abertas visando mais profundidade 
no conhecimento adquirido

O questionário foi aplicado inicialmente aos 330 auditores independentes de empresas brasileiras não finan-
ceiras de capital aberto, cujos endereços eletrônicos estavam disponíveis nos formulários de referência. Ainda, para 
obtenção das respostas, o questionário, que foi elaborado utilizando a ferramenta Google Docs, foi disponibilizado aos 
auditores por intermédio do IBRACON que encaminhou também a pesquisa aos seus associados, durante o mês de 
novembro de 2016. Por se tratar de formulário eletrônico com itens de resposta obrigatória, nenhum questionário 
foi excluído da amostra. Ao todo, 63 auditores se propuseram a responder o instrumento de coleta de dados, o qual 
passou ainda por um pré-teste com dois profissionais que indicaram possíveis questões de interpretação ambígua, as 
quais foram posteriormente corrigidas. Buscaram-se auditores com maior tempo de experiência ou com cargos chave 
nas firmas para que se pudessem ser coletadas as percepções de auditores experientes, que atuam também no plane-
jamento de auditoria e elaboração do relatório.

Após coletados os dados, os mesmos foram tabulados em planilha no Excel e elaboradas tabelas e gráficos para 
apresentação e análise dos resultados, buscando alcançar os objetivos propostos no estudo.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Esta seção visa apresentar os resultados da pesquisa para alcançar o objetivo geral proposto, o qual é analisar quais 
as expectativas dos auditores independentes quanto ao novo relatório de auditoria independente (NRA) e os efeitos no 
planejamento e honorários deste serviço, com base no questionário aplicado a 63 auditores independentes. A Tabela 1 
mostra a distribuição o perfil dos auditores avaliados, pela pesquisa online de participação voluntária.

Tabela 1 - Perfil Auditores

Gênero Frequência Frequência (%)

Masculino 51 81,0%

Feminino 12 19,0%

TOTAL 63 100,0%
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Faixa etária Frequência Frequência (%)

Até 20 anos 0 0,0%

Entre 20 e 25 anos 4 6,3%

Entre 25 e 30 anos 4 6,3%

Entre 30 e 35 anos 3 4,8%

Acima de 35 anos 52 82,5%

TOTAL 63 100,0%

Tempo de experiência com auditoria independente Frequência Frequência (%)

Até 3 anos 5 7,9%

Entre 3 e 5 anos 7 11,1%

Entre 5 e 7 anos 2 3,2%

Entre 7 e 9 anos 2 3,2%

Acima de 9 anos 47 74,6%

TOTAL 63 100,0%

Possui CNAI (Cadastro Nacional de Auditor 
Independente)

Frequência Frequência (%)

Sim 45 71,4%

Não 18 28,6%

TOTAL 63 100,0%

Trabalha em Big Four Frequência Frequência (%)

Sim 24 38,1%

Não 39 61,9%

TOTAL 63 100%

Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

A Tabela 1 mostra o perfil dos auditores da amostra, que a maior parte dos auditores da amostra do sexo masculino 
(81%), sendo que a maioria dos auditores (71,4%) é cadastrada no CNAI (Cadastro Nacional de Auditor Independente). 
Cerca de 80% dos auditores tem acima de 35 anos de idade e 75% com mais de 9 anos de experiência em auditoria.

A Tabela 2 mostra a opinião dos auditores referente aos níveis de governança corporativa. Percebe-se que 54% 
dos auditores avaliados acreditam que não há nenhuma relação entre a quantidade de principais assuntos de auditoria 
a serem relatados no relatório e o nível de Governança Corporativa, enquanto que 36% entendem que empresas com 
melhores práticas de governança tendem a ter menor risco do negócio, levando à redução na divulgação de principais 
assuntos de auditoria. Já 9,5% dos respondentes, todos com mais de 9 anos de experiência de auditoria responderam 
abertamente a questões, relevando que os principais assuntos de auditoria dependem efetivamente dos controles 
internos. Além disso, outro auditor relatou que “rigorosamente, as governanças corporativas têm sido “orientadas” 
pelos executivos na medida de suas necessidades. As GC têm demonstrado ser instrumentos pouco eficazes nos seus 
propósitos (sic)” e por fim, outro profissional descreveu que “diversos estudos provaram que alta governança corpo-
rativa não garante ausência inconformidades contábeis, financeiras ou operacionais (sic).”
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Tabela 2 - Opinião dos Auditores sobre os Níveis de Governança Corporativa

Você acha que as empresas com melhores níveis de 
Governança Corporativa terão menos Principais Assuntos 

de Auditoria abordados no relatório de auditoria 
independente? 

Frequência Frequência (%)

Sim, pois têm menos riscos de negócio. 23 36,5%

Não vejo nenhuma correlação entre essas variáveis. 34 54,0%

Outro 6 9,5%

TOTAL 63 100,0%

Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

A Tabela 3 mostra o resultado com base na escala de concordância de 1 a 4, sendo 4 o maior nível de concor-
dância atribuído a comunicação dos principais assuntos de auditoria, conforme a NBC TA 701 na percepção dos 
auditores independentes:

Tabela 3 – Comunicação dos principais assuntos de auditoria

ITEM MÉDIA

1
A comunicação dos principais assuntos de auditoria visa tornar o relatório de auditoria mais informativo, ao 

dar maior transparência sobre a auditoria realizada
3,54

2
A comunicação dos principais assuntos de auditoria fornece informações adicionais aos usuários previstos 

das demonstrações contábeis, para auxiliá-los a entender os assuntos que, segundo o julgamento profissional 
do auditor, foram os de maior importância na auditoria das demonstrações contábeis do período corrente.

3,54

3
A comunicação dos principais assuntos de auditoria também pode ajudar os usuários previstos das 

demonstrações contábeis a entender a entidade e as áreas que envolveram julgamento significativo da 
administração nas demonstrações contábeis auditadas

3,33

4

A comunicação dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor também pode fornecer aos 
usuários previstos das demonstrações contábeis uma base para obtenção de informações adicionais com a 

administração e com os responsáveis pela governança sobre determinados assuntos relacionados à entidade, 
às demonstrações contábeis auditadas ou à auditoria realizada.

3,22

Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

Com base nos resultados da Tabela 3, observa-se que de forma geral, os auditores concordam com as comunica-
ções dos principais assuntos de auditoria, que é uma novidade advinda da NBC TA 701. A média dos itens analisados é 
3,41, indicando que os auditores ainda não concordam totalmente, mas entendem que essas comunicações permitem 
maior transparência e relevância do relatório do auditor independente, fornecendo informações adicionais para melhor 
entendimento da condução da auditoria e dos riscos identificados. Tal resultado é contrário ao esperado por Köhler, 
Ratzinger-Sakel e Theis (2016) e Lennox, Schmidt, Thompson (2017) que sugerem que a nova seção do relatório não tem 
valor comunicativo e que as divulgações no relatório do auditor não possuem conteúdo de informação incremental. Os 
resultados também podem ser visualizados no Gráfico 1.

RMC - Revista Mineira de Contabilidade, ISSN 2446-9114, Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, art. 6, p. 64-76, setembro/dezembro 2018

Principais assuntos de auditoria: expectativas dos auditores independentes quanto ao novo relatório de auditoria
Key audit matters: independent auditors expectations regarding the new audit report



72    

RMC
Gráfico 1 - Comunicação dos principais assuntos de auditoria
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Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

A Tabela 4 apresenta os resultados referentes ao nível de importância dado pelos auditores em uma escala de 1 a 4, 
sendo 4 muito importante, quanto às divulgações no relatório de auditoria independente, tais como as responsabilidades 
da administração e da auditoria, conteúdo dos principais assuntos de auditoria e Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional em parágrafo específico.

Tabela 4 – Divulgação dos itens abaixo no relatório de auditoria independente

ITEM MÉDIA

1 Áreas avaliadas como de maior risco de distorção relevante ou riscos significativos identificados. 3,59

2
Julgamentos significativos do auditor relativos às áreas das demonstrações contábeis que também 

envolveram julgamento significativo por parte da administração, inclusive estimativas contábeis 
identificadas que apresentam alto grau de incerteza na estimativa.

3,59

3 Efeito sobre a auditoria de fatos ou transações significativas ocorridas durante o período. 3,19

4
Níveis de materialidade considerados na elaboração, apresentação e auditoria das  

demonstrações contábeis.
2,84

5
Divulgação separada sob o título “Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional”, 

quando existe incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 
continuidade operacional da entidade e este fato é divulgado adequadamente no relatório da empresa.

3,59

6

Responsabilidade da auditoria independente quanto à identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria, adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas e adequação 
do uso da base contábil de continuidade operacional.

3,46

7
Responsabilidade da administração quanto à elaboração das demonstrações contábeis, pelos 

controles internos que ela determinou como necessários e avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando.

3,63

Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

Com base na Tabela 4, é possível verificar que os auditores independentes consideram importantes as divulgações 
abordadas na nova estrutura do relatório de auditoria independente, com uma média geral de 3,41 no nível de importân-
cia dado a esses elementos. Destaca-se o item 4 que trata sobre a apresentação dos níveis de materialidade considerados 
na elaboração, apresentação e auditoria das demonstrações contábeis, no qual obteve menor grau de importância com 
média 2,84. Os níveis de materialidade não são exigidos como divulgação pela norma NBC TA 701, no entanto, tem 
sido divulgado nos relatórios de auditoria na experiência do Reino Unido e Irlanda, conforme Financial Reporting Council 
(2016). Os resultados desta análise também podem ser evidenciados por meio do Gráfico 2.

Ana Carolina Vasconcelos Colares, Izabelle Karoline Cruz Alves, Cássia Oliveira Ferreira

RMC - Revista Mineira de Contabilidade, ISSN 2446-9114, Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 19, n. 3, art. 6, p. 64-76, setembro/dezembro 2018



     73

RMC
Gráfico 2 - O grau de importância da divulgação dos itens
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Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

A Tabela 5 mostra a distribuição de frequências da opinião dos auditores em relação à influência de cinco variáveis 
na composição dos honorários de auditoria, quais sejam: nível de governança corporativa, complexidade dos negócios, 
primeira firma de auditoria, tamanho da empresa e vínculo com agências reguladoras.

Tabela 5 - Influência das variáveis abaixo na composição dos honorários de auditoria independente

 
Menores 

honorários
Indiferente

Maiores 
honorários

Alto nível de Governança Corporativa 50,8% 38,1% 11,1%

Alta complexidade dos negócios 1,6% 4,8% 93,7%

Primeira auditoria da firma na empresa 4,8% 19,0% 76,2%

Empresa de grande porte 7,9% 31,7% 60,3%

Empresa que atua em setores vinculados às agências reguladoras 6,3% 19,0% 74,6%

Fonte: Resultados da pesquisa (2016)

Os resultados da Tabela 5 mostram a opinião dos auditores quanto à influência das variáveis abordadas nesta pes-
quisa na composição dos honorários de auditoria independente. Desta forma, é possível verificar que parte dos auditores 
(50,8%) entende que um nível diferenciado de Governança Corporativa tende a reduzir os honorários de auditoria, pos-
sivelmente pela redução dos riscos associados à gestão do negócio. Essa percepção corrobora com Bortolon, Sarlo Neto 
e Santos (2013) e é contrária aos estudos de Carvalho e Dantas (2015) e Camargo et al (2011). 

Por outro lado, a maioria (93,7%) entende que maior complexidade do negócio leva a maior volume desses hono-
rários, concordando com Camargo et al (2011), e Prasad e Chand (2017) que acreditam que as mudanças no relatório 
aumentarão os custos de auditoria e, dessa forma, a responsabilidade legal dos auditores. Assim também é a opinião da 
maioria de 60,3% quanto ao maior porte da empresa auditada, o que também concorda com os achados de Camargo et 
al (2011), Carvalho e Dantas (2015) e Kaveski e Cunha (2016). Quanto a uma primeira auditoria realizada, 76,2% enten-
dem que isso levaria a honorários mais elevados, pois seriam necessários mais procedimentos e testes, no entanto, essa 
variável não foi significativa na pesquisa quantitativa. Por fim, os auditores também entendem que uma empresa que atua 
em setores vinculados às agências reguladoras tende a arcar com maiores honorários de auditoria, cuja complexidade e 
compliance do negócio aumentam, mas a pesquisa quantitativa não encontrou correção com essa variável. Os resultados 
dessas variáveis também podem ser visualizados no Gráfico 3.
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Gráfico 3 - Influência das variáveis na composição dos honorários de auditoria
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Foi questionado aos auditores sobre quais efeitos teriam nos honorários da auditoria independente em decorrência 
das mudanças das normas técnicas de auditoria, em especial a inclusão da NBC TA 701 – Principais Assuntos de Audi-
toria. Desta forma, verifica-se que há divisão de opiniões entre os respondentes da amostra, enquanto que alguns enten-
dem que essas mudanças ocasionarão aumento de honorários, outros entendem que não há relação. Um dos responden-
tes diz: “Julgo que terá aumento de horas para melhor adequação desta norma e consequente aumento de honorários.”  

A princípio, o efeito será diretamente na empresa de auditoria (para o ano corrente), uma vez que será demandada mais 
horas de sócios na participação, discussão e elaboração do relatório do auditor. Se a empresa de auditoria conseguir 
repassar estes custos para o cliente, entendo que os honorários cobrados serão maiores. Adicionalmente, serão gastas 
mais horas de gerente e sênior para a discussão com a administração (diretoria e conselho) sobre o novo relatório e 
os principais assuntos. Entendo que para o próximo ano fiscal o impacto será maior do que para o ano corrente, uma 
vez que o relatório se tornará obrigatório para todos os clientes, e não apenas para as empresas CVM (AUDITOR 5).

Categorizando as respostas e quantificando-as, ficou evidente que 60% da amostra entende que não terá aumento 
de honorários, corroborando com o levantamento do Financial Reporting Council (2016) na experiência de 2014 e 2015 no 
Reino Unido e Irlanda que não constaram aumento significativo dos honorários em decorrência da mudança da estrutura 
do relatório de auditoria. A seguir consta a opinião de um auditor sobre a expectativa de não aumentar honorários em 
decorrência da norma NBC TA 701:

Uma empresa de auditoria séria, que calcula seus honorários considerando o esforço necessário para auditar a empresa 
tendo em vista os riscos de negócio, nível de controles internos e demais itens, não deveria ter uma mudança substancial de 
abordagem por conta dessa mudança e, portanto, dos seus honorários. Portanto, os efeitos nos seus honorários deveriam ser, 
apenas, de preparar um parecer mais robusto, com o envolvimento de outros revisores, já que antes o parecer era padroniza-
do e não exigia tal esforço. Se alguma empresa aumentar substancialmente os honorários por conta dessa mudança é porque 
não estava executando seus trabalhos de acordo com as normas de auditoria internacionais (AUDITOR 14).

Por fim, porém não menos importante, questionou-se aos profissionais quais efeitos teria no planejamento da audi-
toria independente em decorrência das mudanças das normas técnicas de auditoria, em especial a inclusão da NBC TA 
701 – Principais Assuntos de Auditoria. Categorizando as respostas e quantificando-as, foi possível evidenciar que 65% 
dos auditores entendem que isso impactará no planejamento de auditoria, necessitando de mais horas de planejamento, 
maior responsabilidade, mais horas de discussão com a governança levando a maior participação de sócios da firma de 
auditoria. Por outro lado, dentre os 35% de auditores que entendem que não vai mudar significativamente no planeja-
mento de auditoria, esses profissionais entendem que a identificação de riscos do cliente e os efeitos disso na execução 
de auditoria já eram procedimentos realizados, e que a divulgação disso no relatório de auditoria não acarretaria em 
grandes efeitos no planejamento da auditoria.

Não deveria ter efeito relevante no planejamento, pois esses assuntos já deveriam fazer parte da avaliação do auditor 
para definir sua abordagem e executar seus testes. O que muda é, de fato, a divulgação sobre o julgamento e conclusões 
do auditor no seu relatório de auditoria (AUDITOR 15).

Comunicação mais eficiente e antecipada sobre os PAAs com os órgãos de governança da empresa auditada, o que 
requer envolvimento de profissionais mais seniores nas etapas prévias do trabalho, em especial quando do planeja-
mento (AUDITOR 48).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar quais as expectativas dos auditores independentes quanto ao novo 
relatório de auditoria independente (NRA) e os efeitos no planejamento e honorários do serviço. Para alcançar o objetivo 
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foi aplicado um questionário para 63 auditores independentes com maior tempo de experiência no mercado e com car-
gos em nível de planejamento de auditoria.

Os resultados apontam que os auditores concordam em sua maioria quanto à comunicação dos principais assuntos 
de auditoria (PAAs), bem como entendem ser importante a divulgação de elementos no relatório de auditoria indepen-
dente, tais como as responsabilidades da administração e da auditoria, conteúdo dos principais assuntos de auditoria e 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional em parágrafo específico, conforme mudanças nas NBC 
TAs 570, 700, 701 e 705. 

Os profissionais ainda relataram sobre o planejamento e honorários de auditoria, indicando provável aumento 
quando há alta complexidade dos negócios, maior porte do cliente, quando é realizada a primeira auditoria e quando 
o cliente é vinculado a agências reguladoras. Por outro lado, entendem que uma empresa com melhores práticas de 
governança provavelmente terá menores custos com remuneração dos auditores, pois há previsão de menores riscos 
do negócio. Foi observado também que essa relação não há total consenso entre as pesquisas anteriores, o que merece 
novos estudos que direcionem a uma resposta melhor definida.

Quanto aos efeitos dos principais assuntos de auditoria no planejamento e honorários, verificou-se que a percepção 
geral é que a maioria entende que não haverá efeitos relevantes nos honorários de auditoria. Por outro lado, a maioria 
também entende que terão efeitos no planejamento de auditoria devido principalmente a participação de auditores se-
niores ou sócios nas discussões com a empresa auditada. Há também o entendimento de que a identificação de riscos 
do cliente e os efeitos disso na execução de auditoria já eram procedimentos realizados, e que a divulgação disso no 
relatório de auditoria não acarretaria em grandes efeitos no planejamento da auditoria.

Conclui-se que a adoção da NBC TA 701 nos relatórios de auditoria independente terá inicialmente como efeito práti-
co uma mudança no planejamento desse serviço em decorrência da necessidade de identificar os principais assuntos de au-
ditoria e divulgá-los no relatório, no entanto, isso não acarretaria em aumento significativo dos honorários de auditoria. Por 
outro lado, por trata-se de uma tarefa já realizada nas auditorias, a divulgação dos principais assuntos de auditoria também 
não terá ganho informativo, principalmente após a adoção inicial. Portanto, espera-se que futuramente novas alterações na 
estrutura do relatório serão demandadas para que o mesmo não se torne padronizado entre as firmas.

Por fim, sugerem-se para pesquisas futuras a análise dos relatórios de auditoria referentes aos exercícios posteriores 
à 2016 em que já foram publicados os relatórios de auditoria com a nova estrutura, no intuito de verificar a quantidade 
de principais assuntos de auditoria, bem como o teor dessas informações tais como os riscos identificados e os efeitos 
destes na realização da auditoria. Além disso, é necessário analisar os honorários de auditoria para certificar se houve 
efeitos marginais na composição da remuneração dos auditores independentes. Tais pesquisas serão importantes para 
confrontar com as expectativas dos auditores relatadas neste estudo, avaliando sua capacidade de compreensão às mu-
danças normativas e experiências profissionais nesta área.
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